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1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

L2.1 - Parecerei encaminhados à Mesa. 

1.2.2 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n~' 79/84, di autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que institui contri­
buição sobre os prêmios de seguros de vida e de aci­
dentes pessoais, para fim de amparo aos idosos, e dâ 
outras providências. --

Projeto de Lei do Senado n'~ 80/84, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositivo 
da Consolidação das Leis do Trabalho, com vistas a 
limitar em 40 hOras semãnais a jorna-da- de trabalho. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência -

Convocação de sessão solene do Congresso Nadõ~ 
nal a realizar-se no próximo dia 30, às (4 horas e 30 
minutos, destinada a reverenciar a memória do ex­
Senador Teotônio Vilela. 

Arquivamento dos Projetos de Lei da Câmara ril's 
248/83 e 45f84, por terem recebido parecereS Con­
trários, quanto ao mérito, das comissões a que foram 
distribuídos. 

1.2.4 - Discursos dos Expediente 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Dênún· 
cias sobre irregularidades e abusos praticados pela 
indúsfda farmacêutkã-:-

SENADOR MARTINS FILHO - Processo de 
coação a que estaria submetido o Sr. Joaquim Ignã­
cio de Carvalho Neto, Prefeito de Antônio Martins 
-RN. 
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- Requerimento n9 92/84, de autoria dos Srs. Se­
nadores Aloysio Chaves'! Humberto Lucena, solici­
tando, urgência para a Mensagem n9 45, de 1984 (n~' 
39/84, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República solicita autorização do Senado para que o 
Governo do Estado de Pernambuco possa realizar 
operação de empréstimo no valor de CrJ 
745.478.756,68, para o fim que especifica. Aprovado. 

- Requerimento n~' 93/84, de autoria dos Srs. Se­
nadores Aloysio Chaves e-Humberto Lucena, solici­
tando, urgência para a Mensagem n~' 73, de 1984 (n~' 
112/84, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República solicita autorização do Senado para que a 
prefeitura municipãl de São Pilulo (SP) possa reali­
zai-- operaçãO de crédito no- valor de CrS 
8.989.603.690,00 para os fins que especifica. Aprová­
do. 

- Projeto de Resolução nl' 19/84, que autoriza a 
- Prefeitura Municipal de Contagiin (MG) a efevãr em 

c-rJ 6.831.075.000,00, o montante de sua dívida con­
solidada. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Ita­
mar Franco. Â Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 82/81 (n" 2.768f80, 
na Casa de origem) que altera o art. 280 da Lei n~' 

5.869, de li dejaneiro de 1973- Código de Processo 
Civil. Votaçio adiada por falta de quorum. 

~Projeto de Lei da Câmara n~' 67/83 (n'~' 939f79, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a responsabili­
dade dos ocupant~s de cargos· de direç!!o de órgãos 
da Administração Pública Federal direta ou indireta. 
Votação adiada por falt<i de quorum. 

-ProjetO de Lei da Câmara 51/78 W?.L465f75, 
na Casa -de-orig~m) que ~crescenta: p;rãgrafo ao art. 
8'1' da Lei n~' 6.251 ,_de 8 de outubro de I 975, que insti-

tui normas gerais sobre desportos, e dá outras provi­
dências. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n\" 54/81 (n~' 435/79, 
na Casa de origem) que inclui a filha desquitada, di­
vorciada ou viúva entre os benefici~rios do servidor 
público federal civil, militar ou autárquico. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 58f81 (n~' 1.595/79, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a legitimação 
adotiva. e dá outra pr~v_i~êt:Jcias, Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~'47/83 (n'~' 5.615/81, 
na Casa de origem) introduzindo alteração na Lei n~' 
6.649,-de 16 de maio de 1979, que regula a locação 
predial urbana. ·votãção adJada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Cámara n~' 5/81 (n9 3.035/80, 
na Casa de origem) alterando o art. I~' da Lei n~' 

6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca de tempo de _Serviço Público FedC:ral 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras providências. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' !0/81 (n'~' 1.529/79, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a aposentado­
ria, com proventos integrais, dos ex-combatentes se­
gurados da Pre'(idência Social,_ Yotaçio adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto Qe Lei d.a Câmara n~' 44/81 (n~' 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos vefculos de comu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuãrios ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a au_torização ou a veiculaç!!o de 
anúncios e de comerciais que não sejam n~gociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som- por profissionãis e empresas brasi­
leiras. Votaçio adiada por falta de quorum. 
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--Requerimento n<~ 784/83, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique Santillo, solicitando, a criação de 
uma comissão especial mista, composta de tI sena­
dores e li deputados, para, nO prazo de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati­
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluções 
para a crise econômico-financeira do PaíS. Votação 
adiada por falta de quorum •. 

- Projeto de Lei da Câinara n9 79/79 (n9 1.511/75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, Alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. V~ 
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmari n9 48/83 (n9 5.0i9/8T,­
na Casa de origem), que dispõe sobre a criação do 
Tribunal Regional do Trabalho da 13• Região com 
sede em João Pessoa, Estado da Paraíba, e dá outras 
providências. Votaçio adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DJA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1984 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre .................... ~~- ...•.. ~ .•• CrS 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 Ano .••.......•••• ---·- -~--·. ···-· •••••••• 

Exemplar Avulso, CrS 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

SENADOR NELS_QN_CARNE!RO, Como Líder 
- Declaração assinada por S. Ex.• e pelo Secretário­
Geral do Parlamento Latino-americano, de apoio à 
iniciativa dos Presidentes da Argentina, Brasil, Co­
lômbia e Mêxico, com o prOPôsito de criar uma fren­
te comum contra as fórmulas de_ cobrança da dívida_ 
desses países. 

SENADOR JORGE KALUME- Encaminhado à 
Mesa, projeto de lei que revoga dispositivo da Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional. 

SENADOR MÁRIO MAIA - Sobrestamento, 
pelo Ministério da EducaÇão e Cultura, de recursos 
da Fundação Cultural do Acre, por falta de pres­
tação de_ contas da administração anfúiãr. ·sitUaçãO 
em que se encontram os seringais do Estado do Acre, 
por carência de recursos. 

SENADOR GASTÃO MDLLER- Manifestação 
recebida de entidades do Estado de Mato Grosso em 
favot das eleições diretas já. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -:_U:gitimida­
de das manifestações realizadas pelos bóias-frias dos 
Municípios de Guariba e Bebedouro, no Estado de 
São Paulo. Surgimento, em território fluminense, do 
mosquito transmissor da febre amarela. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Apelo à Presi­
dente da FUNABEM, em favor da manutenção do_s 
recursos destinados aos Centros Integrados de Aten­
dimento ao Menor- ClAMES, localizados no Esta­
do de Minas Gerais. 

SENADORA EUNICE MICH!LES - Precarie­
dade das rodovias de integraÇão situadas na AffiaZó­
nia. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- MESA DIRETORA 

3 - UDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

4 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 751! Sessão, em 25 de maio de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Senhor Moacyr Dalla 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Aloysio Chaves~ Gabriel Her~ 
mes-- Hélio Gueiros-Alexandre Costa- Josê Sarney 
- Alberto Silva -João Lobo - Josê Lins - Virgílio 
Távora - Martins Filho - Aderbal Jurema - Cid 
Sampaio - Luiz Cavalcante -- Lourival Baptista -
Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- José Ignácio Fer­
reira - Moacyr Dalla - Nelson Carneiro -"Itamar 
Franco - Benedito Ferreira - Gastão Mi.iller - José 
Fragelli - Jaison Barreto- Pedro Slmon Octavio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs._Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. }9-Secretário prOcederá à leitura do ExPediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N•s 238 E 239, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei daCâmaran9227, de 1983, 
que "altera dispositivos da Consolidaçio das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decre•lei n9 5.452, de 19 
de maio de 1983, estabelecendo regime especial de 
férias para os tripulantes de unidades mercantes". 

PARECER N• 238, DE 1984 
Da Comissão de Legislaçio Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
O presente projeto, originá do O a Câmafa dos Deputa­

dos, objetiva alterar dispositivos da ~onsoHdação das 

Leis do Trabalho, a fim de estabelet;;:er regime especial de 
férias parã os tripulantes de unidades mercantes. 

Seu eminente autor, Deputado Osmar Leitão, assim 
justifica- sua proposição, dentre outras considerações: 

É preciso que nos preocupemm; com a situação psico­
lógica do homem do mar, assaltado pelo tédio das longas 
viagens e sem Oportunidades de recuperação física ·e 
mental, adotando como norma o que algumas empresas 
de navegação, sensibilizadas com o problema, vêm im­
plantando: um tímido sistema de duração das férias de 
sessenta dias para o pessoal marítimo. 

Mesmo assim, por falta de normatividade, umas ado­
tam a proporção de ferias relaci_onadas com o tempo de 
dias no mar, enquanto outras as adotam proporcional­
mente ao tempo de serviço continuado na empresa. 

Necessitamos adotar o presente projeto de lei, Como 
medida indispensável a permitir o convívio soda! e fami-
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liar e a recuperaÇão da energia fisica e mental do lraba­
lhador marítimo, atentos de que os fatos determinantes 
da duração d_o trabalho são idênticos aos que exigem a 
dilatação das ferias, no caso." - - -

Desta sorte, o projeto prescreve que as ferias anuais 
dos tripulantes de unidades mercantes, empregados no 
transporte marítimo ae-oa:rni. -afOr-ã~-sCjã.m fix3.das em 60 
dias, divididos em dois períodos dé 30 dias cada um, só 
fazendo jus a esse regime aquele_ que, nos seis meses ante­
riores, tenha estado efetivamente embarcado em unida­
des mercantes de barra afora. 

Prescreve, ainda, o projeto_ que não será permitido o 
acúmulo de dois períodos de fedas vencidas, salvo auto~ 
rização do Ministêrio--àOlrabalho, deferida a requeri­
mento da respectiva entidade sindical, tendo em vista as 
peculiaridades proríssionais justificadoras dã. medida. 

Trata~se, como se vê, de providên6ã.s Cfiie vísam a nie-­
lhor adequar o sistema de férias de determinada catego~ 
ria de marítífnoS;-consoante as peculiaridades de suas 
atividades, as quais se desenvolvem em condições espe­
ciais, como embarcados e, portanto, naturalmente sujc!i~ 
tos a_ desgastes físicos extraordináríos, que àígem so· 
lução higiênica compatível coíri as suas -reais necessida~ 
des. 

Assim sendo, 9 nosso parecer e-pela aprovação do pre­
sente projeto. 

SaJa das CorÍiissões, 24 de novembro-de 1983.- Ju~ 
tahy Magalhães, Presidente - Gabriel Hennes, Relator 
- HéJio Gueiros - J oilo Lúcio - Iris Célia. 

PARECER N' 239, DE 1984 

Da Comissão -de Transportes, -ComuPicações e 
Obras Públicas 

Relator: Senador Marcelo Miranda 

O Projeto de lei que passa a ser examinado pretende fi~ 
xar em sessenta dlas, que poderão ser contados em dois 
períodos de trinta di_as, as férias anuais dos triP"ulantes de 
unidades mercantes utilizadas no tr3nsporte marítiniO ~e 
barra afora. 

Tal disposição é prevista no art.-~~~ da proPosição, e 
cujo parágrafo único estabelece qUe, para o tripulante fa· 
zer jus ao beneficio, necessário se_ torna que os seis meses 
anteriores tenham sido, efetivamente, computados como 
de embarque em unidades mercantes utilizadas no trans~ 
porte marítimo de barra afora. 

O art. 211 proíbe acumulação de dois períodos de férias 
vencidos pelO tripulante; -salvo permissão expfessa do 
Ministério do Trabalho, mediante requerimento da enti-
dade sindical representativa. -

A justificação _do projeto, que é de autoria do Deputa­
do Osmar Leitão, afírma que a Marinha Mercante, ·nos 
últimos anos, ganhou extraordinário desenvolvimento, 
mediante novas técnicas, tais Como a maior velocidade 
dos navios, melhor rendimento operacional, portos indi­
cando atividades mais eficientes. Esse crescimento de ati­
vidade teve c.omo conseqüência a maior rotatividade dos 
nosso navios, obrigando as guarnições a serem requisifa. 
das a qualquer momento, sem oportunidade de 
recuperar-se da fadiga acumulada. Assinala, ainda, a jus-
tificaÇão: - -

-O marítimo;-pela característica da profissão, 
permanece em IocaJ de trabalho à disposição do ar· 
mador. as vinte e quatro horas do dia, perdurando 
tal situação por tempo prolongado e nas condições 
de insalubridade, e alguns ainda somam a periculo­
sidade à su,a "atividade profíssional. 

Mesmo os navios mais-sofisticados e de grande 
pÕrte n~o eliminam o ruído, a trePidação e a o~ci­
bC"ãó, ot>rtgando o h~mem _do mar ã desenvolver o 
seu trabalho em clima totalmente adverso. 

Diante de tais argumentos, o projeto se destinaria a 
perniitir ao marítimo maior oportuniâãde de convíVio 
social e familiar, além da oportunidade de recuperação 
física. 

O projeto obtve aprovação das Comissões e do_Ple­
n_ário da Cãmara dos Deputados. 

Nes_ta Casa, a douta ComissãO de Legislação Social 
concordou em que devem ser atendidos os homens do 
mar, em:.suas necessidades sociais mínimas. E opinou f a~ 
voravelmente_ à matéria. 

-É evidente que o marítimo precisa de maior convívio 
com o seu grupo familiar. O profissional embarcado, 
quase-sempre~ passa meses longe da famHia. Esse fato lhe 
acarreta esforço e desgaste emocional muito grande, 
além do que se observa, em relação ao plano puramente 
fisico. 

Sob o ângulo do ônus financeiro c econômico resul­
tanle da concessão especial de férias dobradas, jâ opina· 
rum outro~ ~etores técnicos do Congresso. 

Quanto ao que compete examinar esta Comissão, p"a­
rece_ plenamente correto que se dê ao marílimo o trata~ 
"men1cfespeci.ilrae ·que-se. ocupa -a proposi_ção. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente pro· 
jeto de lei. 

Sala das Comissões, 24 de maio de 1984. ·..:..::Benedito 
Ferreira, Presidente - Marcelo Miranda, Relator -
Hélio Gueiros --Luiz Ca~alcante. 

PARECER N' 240, DE 1984 

Da Comissão de Economia, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara 89 66, de 1984 (no 76S..B, de 1979, na 
Casa de origem), que "dispõe sobre a regulamen~ 
taçio da emfssio e do uso dos cartaes de crédito, pelo 
Con-sefhO Monetário Nacional''. 

Rdator: SerJador Cid_ Sampaio 

O Projeto do eminente Deputado Epitácio Cafeteira 
·determina Que todo estabelecimento comercia] associado 
a cartões de crédito, terá que conceder um desconto de 
ro% aos clientes que fizerem qualquer compra à vlsta, 
obrigando, tanibém, o estabelecimento a afixar cartazes 
informando os seus clientes dessa vantagem. 

A_Coinissão de-Constitu-ição e Justiça da Câmara-dos 
Deputados de!.! Parecer favorável a aprovação do Proje· 
to. A Comissão de Economia, Indústria e ·comércio da 
Câmara considerou uma interferência indevida do Esta­
do no regime de livre iriiciativB., da ridO Parecer contrário 
à aprovação do Proj~to~ A Comissão_ de Finan_ças, d~u 
Parecer favorável à aprovação do Projeto, por cOnside­
rar q~e não traria_ rJenhum _reflexo negativo ~s finanças 
públicas. 

Ao nosso ver trata-se de uma indesejada intromissão 
do Estado no campo econômico, criando e:ntraves ao 
bom funcionamento dos estabelecimentos comerciais. O 
fato _dos estabelecimentos elevarem os preços dos produ~ 
tos deve~se ao fato de levar em conta os custos da comer~ 
cialização, nos quais terá que ser computado os serviços 
preStados pelas empresas de _cartões de crédito. 

---Somos, portanto, de Parecer contrário a aprovação do 
Projeto. 

Sala das Comissões, 24 de maiõ de 1 ?84.- SeVero G~t 
mes, Presidente em exercício- Od Sampaio, Relator­
Jorge Kalume- José Fragelli -_Luiz Cavalcante- Oc~ 
távio Cardoso. 
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PARECERES N°s 241 E 242, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nll241, de 1982, 
que "dispõe sobre a exploraçilo de navegação turísti­
ca no transporte de passageiros, ao longo da costa 
brasileira e entre portos brasileiros, e dá outras provi~ 
dências''. 

PARECER N' 241, DE 1984 
Oa Com-iSsiO de Constituição e Justiça 

ReJator: Senador Aderbal Jurema 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Benedito Ferreira, objetiva discir)Jinár o transporte marí­
tin_:~_o de pã.ssage"iroS,--com finalid-ade turística, ao longo 
da costa e entre portos brasileiros. 

Na Justificação, assinala o autor que o desenvolvi­
mento da nossa Marinha Mercante, voltado até o pre­
sente para o setor de carga, está a clamar por legislação 
que ampare a navegação turística de cabotagem, eis que 
como destaca- tal modalidade é atual_!flente monopoli­
zada por empresas estrangeiras, as quais, além de trans­
ferirem se_u_s lucros para o exterior, desestimulam a aqui­
siç-d.o, por parte dos armadores nacionais, de navios de 
grande porte para a realização de cruzeiros turísticos. 

A matéria, no mérito, é de indiscutível intere:sse para a 
economia do País, já __ que comete à excluslyidade de em­
presas brasileiras tal tipo de navegacilo, e:;;tancando,_com 
isso, a evasão de divisas decorrentes dos onerosos afreta­
mentos dos chamados ''transatlânticos" estrangei"ri:is~ aO 
mesmo tempo em que vem estimular a retomada das 
operações com barcos de bandeira nacional, favorecen­
do, dessa forma, o mercado de trabalho e a nossa indús­
tria naval. 

Oiante do exposto e com9 inexistem ó!)ices quanto ao 
-aspecto jurídico-constitucional, nosso parecer é- -pela 
aprovacão do projeto, 

Sala da Comissão, 14 de setembro de 1983.- Murilo 
Badarô, Presidente- Aderbal Jurema, Relator- Oda~ 

cir Soares - José Ignácio - Hélio Gueiros, vencido 
quanto à constitucionalidade- Jod Fragelli- Guilher~ 

me Palmeira - Hel~ídio Nunes, vencido. 

PARECER Nll 242, DE 1984. 

Da Comissão de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

O presente projeto, de iniciativa do ilustre Senador Be­
nedito Ferreira, estabelece que a exploração da nave­
gação turístic"ã nO transporte de passageiros, ao longo da 
costa brasileira e entre portos brasileiros, é privativa de 
empresas brasile:iras de navegação turística no transporte 
de passageiros. 

A justificação esclarece que, "o desenvolvimento da 
Marinha Mercante Nacional, voltada até o presente mo~ 
menta para o setor de carga, está atualmente a clamar 
por legislação que ampare _o _set~_r turístico no transporte 
de passageiroS". 

Ress_alta-se ainda que Q "empresário nacional tem es­
tado marginalizado_ às benesses da nova indústria que, 
merce dos esforços do_ governo, através da Ernbratur, 
vem canalizando para o País considerá'4el fluxo de divi­
sas, proporcionandO, inclusive, apreciável número de 
·n-OiiOs empregos àS mais diversas· categorias profissio­
naiS;- díreta ou -indíret.liffiente ligadas ao seto~. 

Observe-se que a exploração indiscríminada dos nos­
sos potenciais, humanos e turíticos,levada a efeito exclu­
sivamente por empresas alienígenas, no transporte turís· 
tico de passageíros, faz com que seja aquele fluxo de di vi· 
sas; laboriosamente angariado, se dilua inexoravelmen­
te". 
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Do ponto de vistu que cabe a esla Comissão examinar, 
cumpre apenas assinalar que o projeto atende principal­
mente aos interesses- nacionais, evitilfldo-se· evasão de 
moedas fortes, pelas suas mais diversas formas. 

Ante o exposto e entendendo ser de grande justiça em 
favor do empresário nacional, opinamos pela aproVação 
do presente projeto. 

Sala das COrriiSsões, 24.de maio de 1984. - Be-iiedito 
Ferreira, Presidente - Luiz Cavalcante, Relator -
Hélio Gueiros - Marcelo Miranda. 

PARECERES N's Z43 e :!44, DE 1984. 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~' 26, de 
1983 (n~' 16-B de 1983-CD), que uapron o texto da 
Resolução n9 A.411 (XI), aprovado pela Assembléia 
da Organizaçio Marítima Intemac:ional-IMO, em 
IS de nol'embro de 1979, que institui Emenda à Con~ 
venção Internacional sobre Linhas de Carga de 
1966". 

PARECER_No Z43, DE 1984. 

Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

Chega a esta Coritissão, parâ oS fins 'pfevTs-fo_S_i'10 arti­
go 44, incisO I_, da Constituição -Federal; o textO-da R-eso­
lução n~' A.411 (XI), aprovado pela Assembléia da Orga­
nização Marítima Internacional~ iMO,_em 15 de no­
vembro de l 979, que institui Emenda à Ci:inVenção Inier­
naciona! soDre Linhas de-Carga, di!: 1966. 

A Mensagem Executiva que encaminha a- matéfia s-e 
faz acompanhar de Exposição de Motivos da Chancela­
ria Nacional que ressalta "ser o Brasil, Parte da Con­
venção Internacional sobre Linhus de Carga de __ !966, 
tendo assinado o instrumento de aceitação em 12 de se­
tembro de 1969, havendo a referida Convenção_e:itfrado 
em vigor para o Brasil, em 12 de dezemhro de mesmo 
ano. 

As emendas, de que trata a Rl!solução n'i' A.411 (XI), 
consistem essencialmente em alleracõ-es na área sazonal 
tropical a noroeste da costa da Austrália, que virão a in­
nuenciar no cálculo da borda-livre .dos navios que ope­
ram em área restrita do Oceando lndico, nas rotas entre 
a Oceania e a costa leste africana, aumentando sua capa­
cidade de carga. 

Embora a navegação brasileira não venha a 
beneficiar-se diretamente com a impÍemenfação das 
emendus de 1979, a aceitação pelo Brasil da mencionada 
Resolução está em c_onsonância com a aprovação de ins­
trumentos destina_dos_a criar maior segurança para a na­
vegação internacional, e em conformidade com os objeti­
vos da Organi:z;acão Marítima interr:tacional". _ 

Consultados Pelo Ministério das Relações Ex_teriores a 
respeito da aceitação pelo Brasil das emendas em apreço, 
os MinistériOs da Marinha e dos TranspOrtes 
pronunciaram-se favoráYeis. 

No apurado l!xame da matér"ia-,--vermca:tnos -que espe­
cificamente essas Emendas nãõ são de gi--ã:riâe--ífl"fireSSe­
para o Brasil, com06élú:essaJV-ãa nõssa chancelaTia, to­
davia, nos mantêm- dentrO dessa inter-'i-elaç-ào efi"CB.z, que 
é a participõJçào de forma (avOráYél e poSitíva-nã c-õõpe: 
ração entre os povos. 

Nestes termos, somos pela aprovação da matéria, na 
forma como se enContra no Projeto de Deci-eto Legislati­
vo n"' 26, de \983. 

Sala da Comissão, 30 de novembro _de 1983. -Luiz 
Viana, Presidente -Saldanha Derzi, Relator --João 
Calmon ---José Fragelli- Amaral Peixoto- Octávio 
Cardoso - Dinarte Mariz - Marco Maciel - MUI-ilo 
Badarô - Lourival Baptista. 
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PARECER No 244, DE 1984. 

Da Comissão de Transportes, Comunicações e 
ObraS Públicas 

Relator: Senador Marcelo Miranda 
'----Q __ ~enado Federal é_ chamado a opinar sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo n'i' 26, de l 983, qu~ "Aprova o 
texto da Resoluçào n"' A.4ll (XI), aprovado pela As­
sembléia da dfgã.riizaçào Marítimã lntern3cionãl--~ 
I MO, em 15 de novembro de 1979, que instituiu Emenda 
à Convenção Internacio"nal sobre Linhas- de Carga de 
1966". 

A matéria é originâria de Mensagem Presidencial Que;-· 
na forma do disposto no artigo 44, incíso I, da Consti­
tuição, submete o referido texto à apreciação- do Con~ 
gresso Nacional. Na Câmara dos Deputados, foi o ato 
internacional em apreço aprovado_ após rece_ber parecer 
favorável das Comissões de Relações Exteriores, Consti­
tuição e Justiça e Transportes. Nesta Casa, já. opinou a 
Comissão de :ffiérito concluindo pela respectiva apro­
vação. 

Como bem ressalta o Chanceler brasileiro na Expo­
sição de Motivos anexa, a ConvençãO Internacional 
sobre Linhas de Carga foi regularmente aceita pelo País, 
tendo entrado em vigor para o Brasil em 12 de dezembro 
de 1969. 

As emendas ora sujeitas à nossa a.preciação, ãdõtadas 
pela Assembléia Gerar· do Organismo, realizada em 
l 979, têm pOr objetivo à Iterar a. ""área sazonal tropical a 
noroeste da Costa da Austrâlia". Segundo nos informa o 
dOcum-ento sub:;crito pelo Ministro das_ Rt!JaçÕes Exte­
riores, tal modificação innuenciarã" ... riO cálculo da 
borda-livre dos navios que operam em área- restrita do 
Oceano Indico, nas rotas entre a Oceânia e a costa leste 
africana ... ", "implicando num aumento da" ... sua capaci~ 
dade_ de carga". 

Dada a distância geográfica que separa a costa noroes­
te-da Austrália do lito(al brasileiro, vê-se-Ciesde logo que 
a náVegaçilo nacional "tenl-eScasso interesse dírf:to no as­
suntõ~ ConYém rião obStante ressaltar que o Instrumento 
em apreço visa, em última análise, a criar ma-ior segu­
rança para o tráfego marítimo internacional. Constitui 
pois dever não só do nosso Pais, como das demais nações 
do mundo cooperar riO seriiido de estabelecer normas 
u_niversais cãpazes de aprimorar a seguiança da nave­
gação. 

Registra ainda o ltamaraty: 
"Consultados a respeito da aceitação pelo Brasil 

das emendas em apreço, os Ministérios da Marinha 
e dos Transportes pronunciaram-se favoráveis". 

Tendo em vista as informações que acompanham a 
Mensagem, bem como os objetivos colimados com as 
inovações pretendidas, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo n~' 26, de t 983. 
_ -~~_1~- das Comissões, 24 de_ maio de 1984.- Beneditp 
Ferre~ra, Presidente -- Marcelo Miranda, Relator -
Hélio Gueiros -:--Luiz CavalCa-nte. 

PARECERES N'" 245, Z46 e 247, de 1984 
PARECER N~' ~5, d~ 1984 

Da Comissão de- Economia-, -Sobre a Mensagem n'i' 
27, de 1984 (o'í' 020/84, na origem), do Senhor Presf. 
dente da -Reinibiica, submetendo à aPI-o"aÇão do Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Bocalúva (MG), a contratar 
operatà,o de crédito no valor de CrS 427.288.408,89 
( quatrocentO!il e _l'inte e sete milhões, duz_entos e oiten~ 
ta e oito mil, quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta e 
nove centavos). 

Relator: Senador José Fragelli 
-Com a Mensagem n9 27/84, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
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pleito da Prefeitura Municipal de Bocaiúva (MG), que 
objetiva contratar, junto à Caixa Económíca Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio aO De­
senvolvimento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

"Características da Operação: 

A- Valor: CrS: 427.288A08,89_(cori-"espondente 
a 86.079,00 ORTN de CrJ 4.963,91 em agof8J); 

B- Prazos: 
I - de carência: 36 meses; 
2 --:- de amor-tização: 120 meses; 

-C - En-cargos: 
I -juros: 6% a.a., cobrados trimestralmente; 
2 - correção monetâria: 60% do índice de va-

riação das ORTN; 

D - Garantia: ViilcU.lação das parcelas do_ Im­
p~sto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 

E ---Destinação dos recursos: construção da 
Adutora de_Ãgua Bruta do Ribeirão do Onça." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favo­
ravelmente ao pedido por julgá-lo técnico e financeira­

. mente viáVel; não devendo os seus encargos gerar maio­
res pressões na execucão orçamentári~ doS próXirilos 
exercícios. 

Oe outra parte, o empreendimento a ser financiado 
pela operãcão de crédito õbjeto ·da presente autorização 
se enquadra nas diretrizes e normas da legislação que 
disciplina a matéria e tem grande alcance sócio- _ 
econômico para a ãrea beneficiada pelo projeto. 

Assim, concluímos pelo acolhimento da mensagem 
nos termos do seguin~e: _ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 23, DE 19M 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bocaiúva 
(MG) a elevar em Cr$ 427.288.408,89 (quatrocentos 
e vinte e sete milhões, duzentos e oitenta e oito mil, 
quatrocentos e oit_o cruzeiros e oitenta e nove centa~ 
vos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. ]'i' ta Prefeitura Municipal de Bocaiúva, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 2~_da Resolução 
n"' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua dívida consolidada 
interna em Cr$ 427.288.408,89 (quatrocentos e vinte e 

-sete milhões, duzentos e oitenta e oito miJ, qUatrocentOs 
e- oito c-ruzeiros e oitenta _e nove centavos), correspon­
dente a 86.079 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 4.963,9 f (quatro mil, novecentos e seSsen­
ta e três cruzeirOs e noventa e um centavos) vigente em 
agosto de 1983, a fim de que possa contratar um effiprês­
timo de igual valor, j"unto à Caixa EconômícaFe~e!al,­
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senYolvimentÕ Social- FAS~ destinado à construção da 
.Adutorà dr! Água Bruta do Ribeirão do. Onça, i1Uquele 
M unicfpio, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

ArL 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1984. - Roberto 
Campos, Presidente- José Fragelli, Relator-- Luiz Ca~ 
valcante- Fábio Lucena- Severo Gomes- Marcondes 
Gii.delhB -- Octál'io Cardoso -José Lins- Pedro Si· 
mon. 
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PARECERES N'S 246 E 247, DE 1984 

Sobre o Projeto de Resolução n~' 25, de 1984, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de BocaiúYa (MG) a elevar em CrS 
427.288.408,89 (quatrocentos e Yinte e sete milhões, 
duzentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e oito cru~ 
zelros e oitenta e nove centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna". 

PARECER N' 246, DE 1984 
Da Comissão i:J.e Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Murilo Badaró 

O Projeto de Resolução sob exame, de autoria da Co­
missão de Economia do Senado Federal, como conclu­
são de seu parecer sobre a Mensagem n~> 27/84,- do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a PrefeítU-ri MU-­
niCipal de Bocaiúva, Estado de Minas Gúais, nos termOs 
do art. 2~' da Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, 
do Senado Federal, a elevar o montante de sua dívida 
consolidada interna em CrS 427.288.408,89 (quatrocen­
tos e vinte e sete milhões, duzentos e oftenta e oito mil, 
quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta e nõve centavos), 
correspondente a 86.079 ORTN, considerado o valor no­
minal da ORTN de CrS 4.963,91 (quatro mil, novecentos 
e sessenta e três cruzeirOs e noventa e um centavos) vi­
gente em agosto de 1983, a fim de que possa contratar 
um empréstimo de igual valor,junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinado à 
construção da Adutora de Água Bruta do Ribeirão do 
Onça, naquele Município. 

2. O pedido de autorização foi formulado nos ter­
mos do preceituado no parâgrafo únicO do artigo 29-aa 
Resolução n9 93, de 1976, do Seri-ado Federal, implican­
do, por conseguinte, a não observância dos limites fixa­
dos pelo artigo 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, tam­
bém desta Câmara Alta do_Congresso Nacional, uma 
vez que os recursos são proveniente dO FAS, portanto, 
extralimite. 

3. Do ponto de vista que nos corrlpete examinar, 
verifica-se que todas as formalidades foram atendidas, 
não havendo óbice à tramitação normal da presente pro­
posição, porquanto é jurídica, constitucional e de boa 
técnica -legislativa. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1984.- Hehfdio 
Nunes, Presidente (eventual)- Murilo Badaró, Relator 
- Aderbal Jurema - Mardns Filho- Hélio Gueiros­
Passos Pôrto - Octávio Cardoso - Pedro Simon -
Marcondes Gadelha. 

PARECER N9 247, DE 1984 
Da Comissão de Munidpios 

Relator: Senador Jorge Bornhausen 

A matéria so6 a- nossa apreciação,_jâ eX3.usiiva~ente 
analisada pela autora do Projeto de Resolução em tela, 
objetiva autoriZar a Prefeitura Municipafde--BocaiúVa 
(MG), nos termos do que estabelece o-art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 1976, do Senado Federal, a contratar ope­
raçãO de crédito no valor de CrJ-417-.288.408-,89 (quãtrO­
centos e vinte e sete m"ilhões, duzentos e oitenta e oito 
mil, quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta e nove centa­
vos) destinada a financiar a construção da Adutora de 
Água Bruta do Ribeirão do Onça, naquele MunicípiO.-

A proposição mereceu a acolhida da_ Comissão--de 
Constituição e Justiça,- que -a co-nsiderou conforme as 
normas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que compete a este órgão técnico exami~_ 
nar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos ter­
mos do_ proposto pela Comissão de Economia da Casa, -
visto que a operação de crédito a ser autorii:-ãda produzi~ 
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rá positivo efeito sócio-econômico para a região benefi. 
ciada pelo investimento. 

Sala das Comissões, 24 ãe maio" dÍ!.i984. -PassOS 
Pôrto, Presidente - Jorge Bornhausen, Relator -
Mário Mala - Gastão Müller- Jutahy Magalhães­
Jorge Kalume - Benedito Ferreira -Odacir Soares­
José Ignácio Ferreira - João Lobo. 

PARECERES N'S 248, 249 E 250, DE 1984 
PARECER N' 248, DE 1984 

Da ConiisSilo de Econoõiia, SÕbre a MensaB;em n9 
41, de 1984 (n9 3Sj84, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nadO Federal Proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Tenente Ananias (RN) a 
contratar operaçio de crédito no valor de CrS 
16.041.082,33 (dezesseis milhões, quarenta e um mil, 
oitenta e dois cruzeiros e trinta e três centavos). 

Relator: Senador Marcondes Gadelha 
Com a Mensagem n9 41/84, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação _do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Tenente Ananias 
(RN}, que objetiva contratar, junto à Caixa Econômica 
Federal_, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, a seguinte 
operação de crédito: 

A- Valor: CrS 16.041.082,33 (correspondente a 
4.100,89 .ORTN de Cr$ 3.911,61 em maio/83); 
· B ......:._ Pr-azos 

I - de carência: _12 meses; 
2 - de amortização: 132 meses; 
C- Encargos 
1 -jures- de 6% a.a.; 
2 -·correção monetâria; 40% do índice de va­

riação trimêstral das ORTN; 
-6- Gararltia: vinculação de quotas do Fundo 

de Participação do Município - FPM; -
E - Destinação dos recursos: construção de 

-Centro de Atividades Múltiplas. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favo­
ravelmente ao pedido pq_rjulgá-lo técnico e financeira­
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maio­
res pressões na execução orçamen~~~i~ dos próximos 
exefCTCióS. 

No mérito, o empreendimento se enquadra nas nor­
mas e diretrizes do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 

---'So_cial --: F AS, _e tem_ merecido a acolhida da Casa, atê 
mesmo porque-_se trata de investimento com alta taxa de 
retorno custo/beneficio do ponto de vista social. 

Assim sendo, somos pelo acolhímento da Mensagem, 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 26, 
de 1984 

Au.toriza a Prefeitura Municipal de Tenente Snanias a 
elevar em CrS 16.041.082,33 _(de~seis milhQes, quarenta 
e um mil, oitenta e dois cruze-iros e trinta e três centavos) 
o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 t a Prefeitura Municipal de Tenente -Ana­

nias, Estado-do Rio Grlinde do Norte, nos termos do art. 
2~ da Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar o montante de sua 
dívida consolidada interna em CrS 16.041.082,33 (dezes­
seisJnilhões, quarenta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e 
trinta e três centavos), correspondentes a 4.100,89 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
3.911,11 (três mil, novecentos e onze cruzeiros e onze 
centavos}, vigente em maio de 1983, a fim de que possa __ _ 
c-õrHr"ã.ta{-um e-mpréstimo de igUal v8.!Õr, jullto ã Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
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FundO de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado ã construção do Centro de Atividades Múlti­
plas, naquele município, obedecidas as condições admiti~ 
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proc·es­
so. 

Art. 29 Esta ~_esol~ção entra vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da ComisSão, s·de abril de 1984.- Roberto Cam­
pos, Presidente -Marcondes Gadelha, Relator --Luiz 
Cavalcante - Fábio Lucena - Severo Gomes - José 
Fragelli - Octávio Cardoso - J-oSé Lins - Pedro Si~ 
mon. 

PARECERES N's 249 E 250, DE 1984 

Sobre o Projeto de Resoluçio n9 26, de 1984, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Tenente Ananias (RN) a elevar em CrS 
16.041.082,33 (dezesseis milhões, quarenta e um mil, 
oitenta e dois cruzeiros e trinta. e três centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 249, DE 1984 
Da Comissio de Consdtuição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal como conclusão de seu Pa­
recer sobre a Mensagem n9 41/84, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Pi-efeitura Municipal de Tenen­
te Ananias (RN) a contratar empréstimo no valor de CrS 
l6.041.0~2,3J (deze-sseis milhões, quarenta e um mil, oi­
tenta e dois cruzeiros e triitta e três centavos) destinado a 
financiai' a conclusão do Centro de Atividades Múlti­
plas, naquele Município. 
· O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 

art.-21' da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fiX<!dos no artigo 29 da Resolução número 62, de 
1975, tambêm do Senado Federal. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicâveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos constitucionalidade, 
juridicidãd_e_ e técnica legislativa. 

Sala da Comissão, 9 de maio de 1984.- Murilo Bada­
ró, Presidente- Martins Filho, Relator- Helvidio Nu­
nes - Guilherme PÕimeira - Oct-ávio Cardo~ - Enéas 
Faria - Passos Pôrto - Aderbal Jurema - Marcondes 
Gadelha. 

PARECER N' 250, DE 1984 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador João Lobo 

A matéria sob a nossa apreciação o_bjetiva autorizar a 
Prefeitura Municipal de Tenente Ananias (RN), nos ter­
mos do que estabelece o art. 29 da Resolução n9 93, de 
1976, dá Senado Federal, a Contratar operação de crédi­
to no valor de CrS 16.041,082,33 (dezesseis milhões, qua­
renta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três cen­
tavos) destin-ada a finailciar a construção de centrO ae 
Atividades MúltiPlas naquele munic-ípio. -

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
COnstituição e Justiça, que a considerou conforme as 
e.Xi8;ênciãS le.Sais pertinentes ao assunto. .-

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada pro­
duzirâ grande efeito social para o município em questão. 

Sala das Comissões, 24 de maio de 1984. - Passos 
Pôrto, Presidente- Joio Lobo, Relator- Mário Maia 
- Gastio Müller- Jutahy Magalhies- Jorge Kalume 
-Benedito Ferreira ~ JÕfge -Bornhausen - Odacir Soa~ 
res - José Ignácio. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)- O Expedien­
te lido vuí à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
!9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJITO DE LEI DO SENADO N• 79, DE 1984 

Institui contribuiçilo sobre os prêmios de seguros 
de vida e de acidentes pessoais, para fim de amplll'o 
aos idosos, e dá outras proYidêndas. 

O CongreSsO Nacj_onal decreta: 

Art. I~' É instituída contribuiçãO no valor corres­
pondente a 5% (cinco por cento) dos prêmios dos seguros 
de vida e de acidentes pessoais, individuais ou em grupo, 
devida por todos quantos realizarem contratos dessas 
modalidades de seguro com as_empresas operando nora­
mo. 

Art. 2~> A importância arrecadada com a contri­
buição instituída por esta lei será destina exclUsivamente 
a programas de assistência e ampãro aos idosos, a cargo 
do Ministério da Previdência e Assistência Soda!. 

Parágrafo único. 0-Ministérió da Previdêndá--e As­
sistên_cia Social poderá repassar par-te dos recursõs de 
que 'trata este artigo às famílias ma"is neceSSítadas que 
comprovadamente abriguem idosos e a instituições pri­
vadas que se dediquem ao amparo e assistência de pes­
soas nessas condições. 

Art. 39 As sociedades seguradoras e demais insti­
tuições que arrecadam importâncias corresPondentes a 
prêmios de seguros de vida e de acidentes pessoais deve­
rão, obrigatoriamente, depositar em agências do Banco 
do Brasil ou da Caixa Econômica Federal, até o dia 10 
de cada mês, à ordem do Ministério da Previdência e_ As­
sistência -Socíal, o montante relativo à contribuiçã-o instf­
tuida por esta lei. 

Parágrafo únicO~- A Inobservância-do disposto neste 
artigo acarretará a aplicação de multa de 20% (vlilie por 
cento) sobre o valor a ser recolhido, acrescida de juros 
moratórios e correção monetária: -

Art. 49 o Poder Executivo, ouviáa a SUPeiiiltendên­
cia de Seguros Privados e Capitalização (SUSEP), regu­
lamentará esta lei. no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 59 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

JW~tificaçio 

o velho, em nossa sociedade utilitarista, é -visto erra:­
tado como um marginal, objeto de injustifica-do deipl'ezo 
por parte considerável das gerações de jovens. 

Para esta lastimável situação concorre um complexo 
de fatores de riáfureza cultural, social e ecoridinTCB., Pois­
as pessoas, na sociedade ne_ocapitalista, têm seu valor­
medido segundo sua capacidade e força de trabalho, do 
que resulta ficarem os idosos em posição de evidente in- · 
ferioridade. Sua produtividade está comprometida, não 
raro exaurida. 

A situação mais dr3mãtica ê a dos idosos seri-i recurs_os 
financeiros, (iue Vivem,- OU sobreVivenl, em co.ridições 
verdadeiramente subumanas, de modo a revoltar as 
consciências dos mais sensíveis. 

Em verdade, os idosos de famflias abastadas, ainda 
que desprezados pelos familiares mais jovens e passando.­
por isto. pesado sofrimento moral e espiritual, ao menoS 
dispõem .de recursos que lhes proporcionam algum con­
forto material. 

Já os idosos pobres nem a isto têm direito: são rejeita­
dos por todos e não têm a quem recorrer, pois o próprio 
poder público somente há pouco voltou suas vistas para 
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o grave problema, ainda que parcialmente. Seria dejusM 
tiça refCrir também a colaboração de entidades, Como o 
SESC e o SESI, que vêm procurando dar, ainda que em 
Iímite reduzido, atenção -especial ao problema.· 

Nosso objetivo com a apresentação desta proposição 
nãci ê, evidentemente, resolver de vez o prOti"lerila~--qui­
demandaria solução de m_uito mais profundidade,-nuncã 
alcançável a médio prazo. O que queremos, tão-somente, 
ê dar um passo para minorar os sofrimentos a que estão 
sujeitas as pessoas idosas sem recursos que, como toda 
criatura humana, têm o inalienável direito a- uma existên­
cia digna. Um passo a mais numa campanha que deverá 
c91_1~aminar o po_vo brasileiro, na floração de seus mais 
puros sentimentos de solidariedade humana. 
-Ãssim, preCOilizamos a instituição de uma pequena 

contribuição arrecadável sobre os valores dos prêmios de 
seguros de_ vida e de acidentes pessoais (cinco por cento 
sobre o valor de cada prêmio), destinada, especificamenM 
te, à assistência e amparo aos idosos, a cargo do Minis-­
tério -da Previdência e Assistência Sociaf, que ê, segura~ 
mente, "o órgão mais indicado par-a fazê-lo", especial­
mente através da benemérüa atuação da LBA. 

No período de crise econômica que estamos a viver, 
não seria fáCil ao Goverrlo canalizar mais reCursos para a­
me~ciona9a finalidade, Todavia, com a fórmula aqui al­
vitrada; o poder público não precisará desembolsar um 
centavo sequer, eis que todos os recursos serão prov~­
nientes da contribuição instituída, E os idosos serão me­
lhor amp~rados e assistidos. 

CUmpre assinalar, por último, que a me_dida proposta 
encontra suporte na própria ConstituiÇão Federal; no 
seu art. 21, particularmente, que estaQelece: 

"Art. 21. 

§ 2t? A União poderá instituir: 
r- contribuições, observada a facUldade previs­

_ta_nQ Hem l deste artigo, tendo em vista a -inter­
venção no domínio econômico" oU o interess~ d,e _ca­
tegorias prOiissíonaís e para atender diretamente r 
parte da União no custeio dos encargos da Previ­
dência SoCial." 

Sala das Sessões, 25 _de maio de 1984.- Nelson Car­
·neiro. 

(Ãs Comissões de Consti'tuiçâo e Justiça, de Legis­
lação Soc-ial, de Economia e de Finanças.) 

PROJIITO DE LEI DO SENADO N• 80, DE 1984 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com vistas a linútar em 40 horas semanais 
a jornada de trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O art. 58 da ConsOlidação das Leis do Tra­
balho passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art._ 58. A duração normal do trabalho, para 
os empregados em qualquer atividade privada, não 
excederá de 8 (oito) horas diárias, limitada.ajorna­

"da semanal a 40 (quarenta) horas, desde que não 
seja fix-ado expressamente outro limite." 

Art. 29- Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39- Revogam-se as disposições em contrário_ 

Justlficaçio 

A medida consubstanciada neste projeto constitui, na 
verdade, antiga reivindicação das classes trabalhadoras 
brasileiras, que ora se renova à consideração do Con-
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gresso Nacional por solicitação dos trabalhadores-urba­
nitárioS. 

O que se quer e está explícitado n-o· text~qítoposto 
pata o art. 58, CLT, é a limitaçã-o da jornada semanal de 
trabalho em quarenta horas, sem, naturalmente, qual­
quer prejuízo salarial. 

Sala d3.s Sessões, 24 de- maio- de 1984.- Nelson Car­
neir.o. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
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SEÇÃO 11 
Da jornada de trabalho 

Art.. _58. A duração normal do trabalho, para os em­
pregados em qualquer atividade p~ivada, não excederá 
de oito horas diárlaS, deide_que não seja fixado expressa­
mente oUtro limite. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e ae L"e-­
gülaçao Soda!.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- Os prOjetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal\a)- Por suges­
tão do nobre Senhor_ Senador Humberto Lucena e em 
decorrência de entendimentos havidos com a Mesa da 
Câmara dos Deputados, a Presidência convoca sessão 
conjunta, solene, a realizar-se dia 30 de maio corrente, às 
14 horas e 30 minutos, no plenário da Câmara dos Depu­
tados, destinada a homenagear a memória _do ex­
Senador Teotônio Villela. · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên-_ 
cia comuriica qUe, nos termos do artigo 278 do Regimen­
to Interno, por terem recebido pareceres contrários, 
quanto ao méiito, das comissões a que foram distribuí­
dos; determinou ·o arquivamento dos seguintes Projetos 
de Lei da Câmara: 

- N9 248, de !983 (n9 890/75~ na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 142 da Lei nll 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 --Lei Orgânica da Previdência Social, 
delinindo como débito perante a Previdência Social so­
mente a dívida conseqüente de procedimento adminis­
trativo ultimado, e depois de devidamente inscrita; e 

- N9 45, de !984 (n9 642/79, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao art. 59 da Lei n9 6.556, de 5 de se:­
tembro de 1978, estabelecendo a remuneração mínima 
para o exercício da atividade de se-cretário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Sen~dor Benedito Ferreira, por permu­
ta com o nobre Senador Hélio GUeiros. 

O_ SR. IIENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Volto nesta tarde a tratar de um assunto que bem sei 
tem sensibiiizadó muitõ_os meus pares, mas que, lamen­
tavelmente, por uma resistência efetívamente iriexplicá­
vel, este asSunto continua a nos afligir, sobretudo, a infC-­
licitá"r nossa gente. 

·Desta feita, Sr. Presidente, enfoco a falta de escrúpu­
los dOs Iaiioi-ã.tófios fã:rmaCêutieos enl produzir doSagens 
absurdas em ampolas, drágeas ou comprimidos exclusi­
vamente para aumentar o faturamento e os seus mais cri· 
minosos lucros. Desgraçadamente este fato tem contado 
com a cumplicidade dos médicos, seja por não terem 
aPrendido terapêutica e- farmacologia nas escolas médi­
cas, por preguiça ou mesmo má fé, o certo é que ainda 
continuam impunemente envenenando o nosso povo. 
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Todo terapeuta, médico que se respeita, sabe que "to- sem refrigerantes, naturalmente, _graças à_ omissão- d~s 

do medicamento é tóxico" e que nem todo tóxico é niedí- -autorfdades médic:as_e um perfeito serviço de marketing e 
camento. promoções praticados por todas as formas e meios possí-

Temos como exe"fnplo as doses "cavalares" da vitami- veis e imagináveis. 
na B- t2 e da vitumina ''C'\ ·oomo sabemos, as mais con- No caso específico do "Brasíndice", em relação às do-
sumidas, as quais vimos denunciando desde o ano de sagens da vitamina "C", graças às reiteradas denúncias, 
1967 na Câmara dos Deputados, e, no entanto, com li- não propagam mais as dosagens de três_ gramas e passa-
geiros disfarces continuam os laboratórios na niesma -- raffi. a dar nlenOs. ênfase ã- dosagem de dOis gramas, ao 
prática. mesmo tempo que eliminara-m -erri definitivo a fabricaÇão 

Examinando-se o .. Bra.síndice", como sabem V. Ex's é da dosagem adequada, adequada, repito, ao organismo 
o catálogo de preços comum de todos os laboratórioS, humano adulto, que seria de 100 a 200 mil mg, enquanto, 
vamos verificar que já nãõ constam as ampolas de vita- inescrupulosamente, bombardeiam publicitariamente a 
mina B-!2 de 10 mil, 20 mil ou 25 mil microgramas ou 25 nossa populaçàQ com as doses de um grama, o que equi-
mil unidades, que eram anunciadas no "Brasfndice" até vale a dizer lO vezes a dose adequada. 
1979, mas que continuam fabricando, sendo receitadas e Como se vê, Sr. Presidente, mesmo existindo entre nós 
vendidas nas farmácias. No .. Brasíndice" atual que te- muhos médicos das velhas e boas escolas, das escolas 
nho aqui em mãos, de abril de 1984, estampam ampolas que ainda ensinavam medicina, que aprenderam e sabem 
de I.OOOmg, sob 15 forinas e mal-cas diferentes, três sob que um orgãnismo ~dulto- em Oito dias não assimila mais 
forma e marca de B-12 de 5.000mg e uma única na dOsa- que 300 mg de vitamina "C", como bem lhes ensinajam 
gem de 500mg, eliminando rião só a divulgação como, os-saudosos professores, tipo Fernando São Paulo, ainda 
me parece, a fabricação das dosagens de 100 e 200mg, assim continuam-a nos env-erienar impuiÍemente.-
que seriam as únicas doses adequadas a um organismo Tamanho o valor das contas de propaganda dos "la-
humano adulto- atentem bem, Srs. Senadores, de 100 a boratórios", tal o poder que exercem so_bre os nossos 
200 mg -, visto que acíffia di::sta dosagem é pui'O des- meios de comunicação que as nossas denúncias, os docu-
perdício de medicamento. Ressalvando-se as dosagens mentos, ·as provas, mesmo científicas, enfim, os nllmeros 
avantajadas para as dores e experiências do nervo ciático e tudO o que se apresente contra a "indústria da doença" 
que se vêm fazeiido ultimamente com o câncer do estó- não. ultrapassam estas quatro paredes. 
mago. O pior, Sr. Presidente,_é que esta desgraça, este flã.gelo, 

Não bastasse o desperdício de medicamento e o canse- in felicita até mesmo o povo mais poderoso da terra, o 
qUente encarecimento absurdo do tratamento do pacien- povo norte-ameriCano, onde, em nome e em ravor da li-
te, teríamos, como de fato temos, os riscOs seriíssimos berdade, a imprensa atua com uma desenvoltura tal que 
para a saúde de quem toma as dosagens exageradas, es- ch~_g:a !_lO~ ~~ces_so~Eas suas denúncias. No entanto, se-
peclalmente os que sofrem Ou têm tendência a sofrer dos gundo temos acompanhado pelªprópria imprensã;-o Se-
rins, os quais terão que eHrDinar, pela urina, ·os sai·s exCe- nado- norte-Uffiericano, a exemp-lO do que intentamos 
dentes. aqui, mantém um combate permanente contra os labora-

No caso da vitamina "C" (ácido ascórbico), ai os ab- tórios, enquanto os desmandos prevalecem. 
surdos das dosagens, não fosse tratar-se de vidas h uma- Não tenho dúvidas, Sr. Presidente, quanto aos repór-
nas, poderíamos entender como piada de mau gosto, teres, aos redatores e até mesmo quanto aos diretores 
mas como piada, visto que alguns "clínicos" chegam a dos noSsOs_ meios de comunicação, mas estes últimos, 
recomendar doses de dois gramas de oito em oito horas e pressionados pelas necessidades de custear, de manter os 
alguns mais ousados, ou ignorantes, recomendam até de seus veículos, ou mesmo por descrerem que os Poderes 
quutro em quatro horas. Isto, Sr. Presidente, ant~ um Públicos viessem a coibir tamanhos abusos, o certo é_quC_ 
simples sintoma de um resfriadO. ã nossa fala de hoje, como todas as anteriores, não fos-

Como atrat.ivo, com a adição de efei'vescentes, 0.5~----Sem as páginas do Diário do Congresso ou a .. Voz do 
boratórios" já têm uma ·enorme clientela de vitamina Bmsil'', não alc-aiiçariam nada além dos nossos ouvidos, 
.. C" em doses de dois giamas, adequ3dos; sabenlOs-m~ ou destas quatro paredes. Mas prossigo, Sr. Presidente. 
dicas, sabem os terapeutas conscientes, no mínimo para Prossigo, até mesmo por uma questão de respeito pró-
elefante, não para um ser humanO, mas lamentavelmente prio, visto que, mesmo tendo uma experiência Prática -âe 
até mesmo as nossas criançis as consOmem como se fOs- vinte e sete anOs com o setor de medicamentos, reco-
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nh.eço que este assunto já deveria ter sido resolvido há 
mUitos anos, (1"U, até mesmo, nunca ter existido entre 
nós, viu atuação dos especialistas, dos que tiveram os 
seus estudos custeados com os recursos públicos, os mé­
dicos brasileiros. 

No entanto, os sindicatos, as associações e até mesmo 
os Conselhos Regionais de Medicina estão muito ocupa­
dos com assuntos "muito importantes", estão escreven­
dO cútas de -censura aos congressistas que, cumprindo a 
orientação de seu-Pa_rtido, não compareceram e não qui­
seram abrir mão do Governo para a Oposição, vale di­
zer, como infiéis e perjuros criticam e censuram os que 
honram os seus compromissos partidários. 

Na ausência da ação -e do apoio da classe médica, Sr. 
Presidente, tenho-me socorrido permanentemente, como 
leigo nos trabalhos da CEME, que é também o fruto tê­
nue, pálido, ml!ito pequeno mesmo em relação ao es­
forço cometido para se resolver o problema mas, de 
qualquer forma, já é alguma coisa que se frutificou com 
o nosso trabalho, desde a Câmara dos Deputados e de 
outros valorosos parlamentares que têm dado a sua con­
tribuição na busca da solução deste problema. 

Mas o certo, St:. Presidente, é que a CEME tem-me 
emprestado elementos para embasar as pesquisas, os da­
dos e números que aqui tenho trazido e hoje volto a fazê­
lo. 

Vejamos, Sr. Presidente, comprando cerca de 35 <l. 40% 
do total dos medicamentos que distribui, a laboratórios 
privados, a CEME, graças à seriedade, à pertinácia e 
sobretudo ao patriotismó da sua equipe e de um limitado 
número de Empresários com ''E" maiúsculo que vêm co­
laborando, ao mesmo tempo em que atende milhões de 
patrícios nossos que morreriam por ralta de remédios, 
economiza centenas de _pilhões de cruzeiros aos cofres 
públicos, além de dar vida aos laboratórios oficiais, an­
tes pratiC'dmente desativados, e ainda presta-se, com os 
preços com que faz produzir e compra, para desmascarar 
definitivamente a insaciável gula dos laboratórios farma­
cêuücos diante da opinião pública e das autoridades go­
vernamentais. 

Tanto é ve~dade que, numa listagem de cerca de 10% 
dos medicamentos _distribuídos pela CEM E e produzidos 
por laboratórios privados e oficiais, cotejando-se os 
preços pagos em 1983 e 1984 com os preços listados no 
Brasíndice (Tabela de Preços dos Laboratórios), confor­
me o quadro que segue, vamos constatar o quanto a 
CEME tem poupado de recursos públicos. 

Sr. Presidente, aqui estão o quadro e o gráfico a que 
acabo de me referir. 
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Examinando esse quadro para uma compra em que 
pagou I bilh~o c: 883 mi hões aos preços dos labora­
tórios, teria custado 12 bilhões e 155 milhões, isto em 
1983, quando as compras totais da CEME atingiram 44 
bilhões e 580 milhões e, mantida a proporção do cobra­
do pelos laboratórios, o dispêndio teria sido de 287 bi­
lhões e 767 milhões de cruzeiros, em números redondos. 

Neste ano. ou seja, de 1984, com a compra já realiz_ada 
de 77 bilhões para o primeiro semestre e com a previsão 
de mais 65 bilhões para o segundo semestre, mantida a 
proporcionalidade dos preços efetivamente pagos, com 
os preços que vêm sendo cobrados pelos laboratórios, os 
142 bilhões de cruzeiros, dinheiro público, adquiridos 
em medicamentos pela CEM E em 1984 custariam a. "ba~ 
gatela", atentem bem, Srs. Senadores, de 999 bilhões de 
cruzeiros: veja bem, Sr. Presidente, quase I trilhão de 
cruzeiros, ou seja, simpiesmente 603% mais ciro-:'-e nin-­
guém vai para a cadeia por isto, Sr. Presidente. 

Pelo contrário, estes ·~empresários" com .. e" bem mi­
núsculo, os empresários dos "coquetéis" de copo na mão 
e sempre festejados colunãveis vão-te-CCri-do e traçando a 
corda que Lenine dizia lhes forneceríamos para nos en~ 
f arcarem, vão burlando as lds, ·apostando na inflação e 
ainda se permitindo o "luxo;-; --de transférirem. para-Os 
ombros do Governo todas as responsabilidades pela ga­
lopante e_desgraçada estatização que nos vem infelicítan­
do. 

Sabemos todos, Sr. Presidente, e aí estão os mais re­
tumbantes fracassos das ec-onomias estatizadas para 
atestar o quanto o Estado é maU g6.tor da economia, o 
quanto são mal gerenciadas as -empresas públicas, õ 
quanto custa ao contribuinte e à livre-empresa tapar os 
"buracos" da estatização. 

Enquanto em outros países, dos quais importamos to~ 
dos os modismos, quase que exclusivamente o que têm 
de ruim, como é o caso de importarmos o consumismo 
norte-americano que lhes é adequado mas absolutamen­
te incompatível com a nossa real situação, os nossos 
"emprcsáiiãs" não seguem os exemplos edíficantes dos 
empresários norte-americanos, os quais, em todo o 
período da crise ali instalada, procuraram absorver por 
diversas forrii.-as, que"-chiga· à reCJUÇlo do preço, conti­
nuaram e continuam a absorver até 50% dilinflaçãó:de 
cada ano. Aqui, Sr. Presidente, a1 estão os núm-eros a 
atestar, agem exatamente o contrário, como nós iremOs 
ver melhor mais adiante. 

Abusos, Sr. Presidente, poderíamos assín-alar e reSSal~ 
ta r aqui e agora, em diversos setores, mas fiquemos, por 
mais significativos, só noS medicamentos. 

Já não há mais como esconder que o setor farmacêuti­
co no_ Brasil de hoje só é comparável- ao da interme­
diação financeiia, no caso, os banco~ e semelhantes, cu­
jos dirigentes, os banqueiros, oQ "alugid-ores de dinhei­
ro", seguindo os jornais da semana, estão preocupados 
com os seus balancetes do primeir-o trimestre que não 
vêm acusando o "lucrinho" do 500% que obtiveram em 
1983. Tal a lucratividade dos bancos e ·do setor farma­
cêutico e tamanha a prosperidade dos mesmos, isto no 
auge da crise, que os melhores e mais caros pontos co­
merciais- de todas as cidades brasileiras, como também as 
mais caras e sofisticadas instalaÇàei; são exatamente as 
dos bancos e das farmácias e drogarias. 

No entanto, sabemos todos que~ uparte do leão" nos 
medicamentos fica nos laboratórios, além da parte que, 
antecipadamente, fica nas matrizes, no O.tedor, via su­
perfaturamento dos fármacos que remetem para as-suas 
filiais daqui. 

Isso, aliás, Sr. Pre.<>idente,já deixã".riios aqui exaustiva­
mente provada, via documentação, documentação fiscal 
e legal, a forma como procede nesse famoso sUperfatura­
mento. 

Vejamos alguns números: 
Com uma importação de 375 de dólares Cm farmacêu­

ticos em 1983, os "nossos laboratórios" faturaram, na~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

quele ano, o equivalente a_! bilhilo e oitocentos milhões 
de_ dólares, aproximadamente 978 bilhões de cruzeiros, 
considerando-se o dólar a Cri 543,00- valor de 30:6~83 
- isto a preço de fábrica, o que correspondeu ao consu­
mo per capita de 15 USS, mas em realidade-temos que 

_acrescentar 35%, que ê a diferença a maior paga ao vare­
JE~ta pelo consumidor. Tem~s entà.o que os 120 milh_ões 
de brasileiros pagaram, per caplta, _USS 20,00 (vinte 
dólares), significando que gastamos:, internamente, ou 
por habitante, mais dinheiro com remédios do que com 
carne bovina, cujo consumo está aquém de 20 quilos 
anual. 

Valendo ressaltar, como veremos no quadro a seguir, 
que o grosso da população mais carente foi atendido pe­
los medicam~ tos da CEM E, os quais, considerados, em 
termos de dólares, custaram efetivamente, 82 milhões e 
100 mil dólares, ou CrS 44.580.411.373,00 - como já 
dissemos- os quais comprados aos preços doBrasíndi­
ce~~teriam alingido Cr$ 287.767.519.700,00. 

Ora, se pudéssemos separar o número exato dos brasi~ 
le.irQS_que só utilizaram os medicamentos gratuitos da 
CEM E, iríamos nos deparar com valores, ria! mente, im­
publicáveis, por imoraís, co mó São os m1meÍ-os que ire­
mos ver mais- adiante. 

.VENDAS TOTAIS DE MEDICAMENTOS PELOS 
LABORATÓRIOS NO BRASIL, ANO DE 1983 

Vendas totais de medicamentos em 1983 
:A preço de laboratório . . . . USS 1,800,000,000.00 
Valor do _ _dólar em jQ.:~gj CrS 543,00 
Total de v-endas de medicamentos em 1983 
Em cruzeiros , . , .... , . , .. CrS 977.400.000.000,00 
Compra de medicamentos pela CEME Cr$ 

44.580.41 I .37],00 
Cuú-o pilra as farmácias .. crS 932.819.588.627,00 
35% de lucro ........ -... CrS 326.487.000.000,00 
CUsto ao consumidor . . . CrS 1.259.306.588.627,00 

Sr. Presidente, 
1\.-exemplo dos pronunciamentos anteriores, a respeito 

do procedimento mais que criminoso dos laboratórios, 
tragc;-rcovamente a lista do RENAME- Relação Na~ 
cional de Medicamentos Essenciais - como sabemos, 
são 323 especialidades fannacêuticas em 471 embalagens 
e dosagens diferentes, o que significa 1% das 47.000 exis~ 
tentes no mercado para intoxicar e saquear os consumi~ 
dores brasileiros. 
- Desta feita, a listagem Que trago compreende os 276 
me.dicamentos, os mais cOmprados pela CEME, e canse~ 
qUentemente, os mais consumidos no País, contendo esta 
HStagem a evolução dos preços e a comparação entre os 
anos 1979/1983 e até 1984, e, comO veremos,.trata~se de_ 
uma boa amostragem do quanto temos sido tripudiados 
pelos laboratórios. 

Sr. Presidente, encaminho à Taquigrafia eSsa felação 
que contém, em 43 páginas, as fórm-ulas farmacêuticas e 
as suas variações de preço, 

Tenho, aqui, um resumo- que vai interessar, sobre­
maneira, aoS Srs: Senadores - da -listagem de-276 Itens 
constantes da REN AME, aos preços basfndice 79 e 84. 
Nessa listagem, Sr. Presidente, temos_ aqui um item com 
750% de aumento; um outro de 1.200 a 1.250%, e assim 
sucessivamente, nós vamos chegar a 236 itenS; -part!fújo 
de4_,000 a 4.300% e chegando a I l.OOOe I 1.509%. Em se-­
guida, nós temos 40 itens que partem de 1 1.700% e che-­
gam - ãtentein bem_,, Sr. Senadores- a 80.050% de au~ 
menta, nesse período. 

Um outro âniulo, Sr. Presidente, que merece serdes­
tacado na listagem que acabamos de analisat:; é a evo­
lução absurda dos preços.-Deve-se isso ao fato de que oS 
preços dos medicamentos são ditados pelos laborató_rjos 
exclusivamente em função da urgência reclamada pelo 
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tipo da doença a ser combatida, pela angú~tia com que se 
vai ao mêdic_o ou à farmácia. Vejamos a evolução dos 
precqs, entre junho -de 1979 e abril- de 1984, de cada um 
dos 54 itens e suas respectivas indicações terapêuticas. 

Temos o caso da vitamina 8.12, Sr. Presidente. Para 
-esta, o aumento foi relativamente pequeno, foí de 
9.978%, porque ela serve para combater as anemias e o 
câncer do estómago, Temos_ Fenergam, um antialérgico 
conhecido de todos, que se presta também para comba­
ter o choque anafilático; esse subiu 10.277%. O Durates­
ton, Oi! testosterona, _que aplicado ultimamente no carci­
noma da mama, que subiu pouco, subiu !0.313%. A á­
gua oxigenada, vejam bem V. Ex•s, água e oxigênio, su­
biu 10.349%: o relaxante muscular e periférico Flaxedil 
subiu 10,523%. Sulfato ferroso, uma coisa realmente que 

_ ainda exi~t~ neste Plan~ta, principalmente neste pedaço 
que se chama Brasil:.. -

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex• um aparte? 

-----O SR. BENEDITO FERREIRA- Ouço V. Ex• com 
muito prazer. 

- Ó Sr. José Lins- V. Ex• poderia dizer qual foi a va­
riação da inflação nesse período? 

O _SR._ BENEDITO FERREIRA- Eu darei a V, Ex•, 
com números exatos, dentro de poucos instantes. Mas, o 
certo é que a ORTN que custava em maio de 1979, em 
número redondo, 363 cruzeiros, chegou agora, em abríl, 
a !O mil trezentos e sessenta e poucos cruzeiros, com 
uma variação então, de 2.740% em números redondos. E 
os medicamentos na média global, total, todos os itens 
-do RENAME, ou sejam, as 473 enlhaiagens, subiram 
3.840%. 

O Sr. JO~ Lins-··Perinite-me V. Ex• om aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. José Lins- Esse é o tema que V. Ex• tem trazi­
do, aqui, com relativa freqilência, e os dados são real~ 
mente impressionantes. Há uma denúncia explfcita nos 
números que V. Ex• traz à essa Casa que está a merecer 
uma verificação urgente do Governo para que se tome 
uma providência. V. Ex• diz muito bem, há, na realida­
de, um mercado não médico, um mereado de explo­
ração. 

- -ÜSR. BENEDITO FERREIRA- i: verdade, nobre 
Senador, e sabe V. Ex•, que é representante de um Esta~ 

-do pobre, a exemplo do meu sofrido Estado de Goiás, 
que esses preços que estão acima, na média global, 900% 
do aumento das ORTNs, é comprado por aqueles que 
recebem pelo IN PC. 

O Sr.José Uns- Permite-me V. Ex• mais um aparte?-

O SR. BENEDITO FERREIRA - Pois não. 

O Sr. José Lins- E V. Ex• ainda há deobservarque o 
normal é o preço básico desses medicamentos cair, ao 
longo do tempo. Os processos melhoram, os tipos de 
fabricação evidentemente., também, são mais sofistica~ 
c;los e l!lais produ~ivos, o consumo aumenta, portanto, a 

_ margem de lu_~ros também aumenta. Então, o normal 
era o preço básico desses medicamentos cair, e não subir. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- É verdade, mas eu 
citava aqui, até, de certa forma, querendo ironizur, o que 
só.é perlriitido e- dado às pessoas inteligentes, mas muitas 

__ _'>:'ezc;s, começamos_ a querer derrapar para o lado dos in­
teligentes, ou pelo menos querer ser semelhante aos mes­
mos, eu tentava ser irônico quando ~o chamava a 
atenção para o sulfato ferroso. 
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Nesse caso, nobre Senador, V. Ex~. que é um homem 
das. ciências exa-tas, é um homem de formaÇão rii:ateffiáti­
ca, vai concordar comigo, quando eu tento demonstrar, 
aqui, a indicacão terapêutiCi-ãC C®a Um desses especifi­
cas. Desgraçadamente, admite-se que a ciência econômi~ 
ca é uma ciênda efetivamente ·amo-ral Porque nela se ad­
mite até o furto, desde que apresente lucros. Ora, aqui 
nào é o Turto, Excelência, aqui é a amorB.lidade total. Vê­
se aqui que o que regula o preço não é nenhum parâme­
tro econômico, mas, sim, exclusivamente, a urgência, o 
sentimento de angústia com que o pai; o chefe de família 
vai ao médico ou à farmácia. 

V. Ex's vão ver aqui, para espanto, o sulfato ferroso. 
N ás, que somos-realmente uma populaç-ão anêmica, pre­
cisamos, permanentemente, além dos vermífugos, conco­
mitantemente, do sulfato ferroso. Ora, sOmos talvez o 
maior produtor de minério de ferro do mundo e, no en­
tanto, perinita.-me V. Ex' e atente a sua atenção para este 
aspecto. o sulfato ferroso, para as anemias ferr.opriVils, o 
comprimido de 40 micrograma, que custava 0,31 centã­
vos em junho de 1979, em abril de 1984 está custando, 
aqui, eu assinalei o preço de 33 cruzeiros e 90 centavos; 
vale dizer 10.835% mais caro. MUs iSSá'riàOé o importan­
te. Eu vou mostrar a V, Ex's que hã outros mais caros. 
Eu não me dei ao trabalho de pegar o mais caro no mer­
cado. Vou mostrar mais adiante que há outro sulfato fer­
roso acima deste preço. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Ouço v:'EX• 

O Sr. José Lins- Só esse medicamento subiu três ve­
zes mais do que a inflaçUo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Três vezes mais do 
que a correção monetáiia1• 

O Sr. João Lobo - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Pois não. 

O Sr. João Lobo ---Senador Benedito_ Ferreira, façi:). 
um aparte muito rãpido, ligeiro. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - O que me hOnra 
muito. 

O Sr.Joào Lobo- Sem querer interromper o discurso 
de V. Ex~. que, como sempre, traz verdades contunden­
tes que a sociedade teima em ignorar, gostaria ã.penas de 
colaborar com o que disse o Senador José Uns. No Bra­
sil, o procedimento não é este qUe S. Ex' apontou, ae; 
com o hábito, com a continuidade da fabricação, baixar­
se os preços. É exatamente o contrário, no Brasil nós te­
mos um procedimento que é verdadeiramente imoral. Os _ 
produtos começam bons e baratos e à medida que a téc­
nica, que o aperfeiçoamento- vai marchandO no tempo, 
vão aumentando de preço e piorando de qualidade. Este 
ê- o procedimento normal neste País. V. Ex' sãbe-melhor 
do que ninguém, os produtos comeÇãm bons e com­
preços acessjveis, vão piorando de qualidade, mas subin-­
do desesperadamente na curva dos preços. E este é um 
procedimento bastante imoral deste País, que V. Ex• en-
foca no -momento, - -

O SR. BENEDITO FERREIRA -1': bastante doloro· 
so, nobre Senador Jo_ão_ Lobo, ter que concordar, pelo 
menos em grande parte, co-m V. Ex~ Eu assinalava, nO in­
tróito destas palavras, que nós importamos os modis­
mos, tudo aquilo que hã de negativo no exterior e o que ê 
bom, o que é positivo nós- não trazemos para cã. Se V. 
Ex~ examinar o preç-o dos produtos da chamada indús­
tria de base nos Estados Unidos, particularmente no que 
diz respeito aos.grandes e significativos·equipamentos de 
produção, '(. Ex' verá que o empresário norte·: 
americano procurou absorver, seja pela melhoria de pro­
dutividade, seja pelo sacrifício _do lucro, seja pelo corte 
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de despeSas; a verdade é que as empresas norte­
an1edCllnas têm, invariavelmente, absorvido 50%_da in­
flação veríficadanaqi.Jele país. A<]ui não, desgraçada­
mente, setores importantfssimos da nossa economia es­
tão fõdos a apostar na inflação, Nós temos um exemplo 
terrível no caso da chamada indústria de base, o proble­
ma do cimento, que está nos causando espanto ao verifi­
carmos o que se passa: enquanto todos os fatores de pro­
dução são reajustados, nós vemos o cimento reduzido a 
quase 50% do preço que era anteriormente praticado. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Pois não, 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Benedito Ferreira, 
eu tenho a impressão de que ouvi de V. Ex• a informação 
de que no Brasil nós gastamos mais dinheiro .com remé­
dio do que com carne. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Desgraçadamente, 
se n_ôs não levassemos em conta ... 

O Sr. José Lins - Quer dizer, se Sastiasse ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sem levar em con­
ta esse contingente hum<\no superior, seguramente, a 
50% da população, que recebe remédio de graça da CE­
M E. 

O Sr. José Lins - Através da CEME. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Se V, Ex•_ descon­
tar esses 50%, excluir dos meus cálculos, dos cálculos 
publicados pela própria indústria farmacêUUca, a( V. Ex• 
vai d~~9_l?rir qué OóS gastamos mais de 40 dólares per 
capita-de medicamentos. 

O Sr. José Lins- Seria o caso de V. Ex•, então, suge­
rir-ão Gover-no que substitua o remédio pela carne, que é 
proteína, e, certamente, vai evitar que esse povo adoeça. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Bem, V. Ex• real­
- mente resolveria o problema de ponta, porque o grande 

problema brasileiro, sem dúvida nenhuma é a subnu­
trição. 

Mas, eu prossigo, Sr. Presidente, porque tenho certeza 
que há_ coisas muito mais graves para serem vista pelo 
Plenário. Nós temos, por exemplo, o caso do,sulfato fer­
roso em que eu vou demonstrar, mais adiante, que há 
números mais graves do__ que os aqui apresentados. V e-

- mos, por exemplo, a Hioscina, que é o Suscopam. Sa­
bem os Srs. Senadores o qu!!_ é _!!ma dor, o que é espasmo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Eu esclareço 
ao eminente Seriado r que o seu tempo jâ está esgotado. 

-~Faria um apelo a V, Ex• para terminar com a rriáxima ur­
gência, 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu pediria a V. 
Ex' qUe fosse benevolente e me permitisse alongar um 
pouco mais. Bem sei que o Regimento é inexorável, ma"S 
eu vou agilizar o mãxiril.o Sf. Presidente. 

O Buscopam - e eu chamaria a atenção dos Srs. Se­
nadores -:- que ê um medicamento tão familiar a todos 
nós, qtie custav-a setCnta e oito ceniavos uma drágea, em 
junho de 1979, hoje custa trinta e três cruzeiros e noventa 
centavos, Nós temos outros números e outros tipos bem 
mais avançados em preço. -

A ceüiinina;-ou Ket3.lar, mais vulgarmiiilte cOnheCido, 
-que é um- anestésico de Curta duração, subiu dez mil no­
vecentos e três por cento, ou seja, de cento e quarenta e 
sete e vinte quatro para dezesseis mil duzentos e um cru­
zeiros e oitenta centavos. O Gardenal, que é um hipnóti­
co, sobretudo para epilepsia, que custava trinta centavos 
paSsou pata trinta e três 6-uzeiros e cinqüenta e cinco-­
centavos. O reidratante, vejam bem Srs. Senadores, o rei­
dratante oral, conhecido mais por Hidrafix, para desi­
dratação "infantil, que custava dezesseis cruzeiros e nove 
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centavos, estâ custando mil e oitocentos e onze cruzeiros. 
O sulfato ferroso, so!uçilo o rui, que custuvu CrS 8,36 está 
custando CrS: 945,00. O descongestio-nante nasal, que 

--custava Cr$ 7, 19, está custando C r! 913,00, ou seja, hou­
ve uma variação de 12.598%. O soro-anti-r.1bico, para 
raiva humana, que custava CrS: 46,63, estâ custando Cr$ 
6.058,00. 

O éter etílico, Sr. Presidente, e nós sabemos que este 
anestésico volátil ê de produção nacional, custava Cr$ 
38.90, um frasco de 140 ml; está C-ustando Cr$ 5_.075,4ú, 
vale dizer que houve uma variação de 12.947%. 

O Sr. Jorge KaiÕme- Permite V. E;,.• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Ouço, com muito 
prazer o aparte de V, Ex~ 

O Sr. Jorge Kalume- Quer dizer que o remédio, ao 
-iriVéS-de curar, está destinado a matar. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Desgraçadamente, 
não pelu dosagem via oral; as doses cavalares, que eu 
apontei aqui, das vitaminas, V. Ex' pode ver o seu resul­

_tado nos cálculos-renais, nos sofrimentos e nos--danos 
que cau_Sãm aos infelizes que os sofrem. 

O Sr. José Lins- E um círculo vicioso, porque ore­
médio cria a própria doença que deve curar, ou outras. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Provoca fome e a 
pe~soa não pode comprar comida, e tem de comprar re­
médio. Se precisa comprar remédio é porque n1io pode 
comprar comida. V. Ex' tem razão, é um circulo vicioso. 

O Sr. José Lins - É um complô completo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Então, vejam V.E­
x•s, nós temos o caso da glicose. A solúvel injetável a 
50% que custav-a Cr$ 2,05, passou a custar Cr$ 66,30, ou 
-seja 16.070% mais caro. 

Aqui está, nobres Senadores, u dipirona sob o disfarce 
dõ ilOffie COmercial de Novalgina. Esse comprimido cus­
tava 55 centavOs e custa hoje 102 cruzeiros e 38 centavos 
-ou seja, 18.514%. Já a Novalgina em ampola, que já 
não é tão consumida, que é de dificit consumo, só essa 
subiu 8_23.9%. Ora vem V .Ex•s como se abusa neste País: 
em comprimido, que é de fácil consumo, subiu 18.514%, 
já em ampola, em que o consumo é menor sub1u 8.329%. 

O Sr. José Lins- V. Ex• pode me dar uma infàr­
maç~o? Se não tiver, no momento, poderá tentar conse­
guir? Eu gostaria de saber como andO:\ o consumo, se está 
CreScendo, apesar desse estúpido aumento dos preços, ou 
se está caindo. Porque, realmente, ai não estã se aplican­
do a lei da- Oferta e da procura, mas aquela da exploração 
da angústia; a que V .Ex• se refi riu: 

O SR. BENEDITO FERREIRA -:- lnquest_ionavel­
ment_e, nobre Senador, nós_não podemos negar o pro­
gresso da ciência- e a ciência sem dúvida alguma existe 
para servir o homem- tem melhorado, seja pelas nossas 
condições sanitárias, seja pela melhoria de saneamento 
básico, o certo ê que a espectativa do brasileiro tem cres­
cido muito. Mas tal é o bombardeio publicitário, tal é a 
necessidade que a propaganda cria ... 

O Sr. José Lins- Apesar desse descalabro a que V.E­
x• se refere, 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Perfeitamente, 
mas eu gostaria de tentar me fazer entender por V,Ex•, 
respondendo a sua indagação, se há um aumento de con­
sumo. Há, e o que pior os nossos terapéutas, desgraçada­
mente- e com a proliferação das escolas médicas; com 
essa nossa preocupação de ser doutor, neste País, mesmo 
que sejamos um imbecil, ou não aprendamos coisa ne­
nhuma, ou mesmo que Venhamos a .envenenar a popu­
lação, como está ocorrendo no Brasil, porque nós salta­
mos de vinte e poucas escolas médicas para setenta esco-
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las médicas, como se isso fosse brincadeira,- eles estão 
aplicando dos<:~gens- e citei o caso, por exemplo, da Vi­
tamina C. que V.Ex• não encontra sequer _na tabela 
BRAS!NDICE o preço das dosagens de 100, 200 e 300 
microgramas, que é a dosagem que qualquer terapêuta 
honesto aplícaria p~ra qualquer organismo- adulto de 
oito em oito ài:.~s- em menos tempo, vistO que as do-sa­
gens hole são de uma grama e de duas gramas, disfarça­
das com efervecente:>; e há pseudoterapêutas que man­
dam tomar o remédio de 8 em 8 horas e, às vezes, de 4 em 
4 horas. Logo, o consumo está aumentando, mas em pre­
juízo da saúde. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Com prazer. 

O Sr. Passos Pôrto - Tenho a impressão de que V. 
Ex' está fazendo hoje o exe:rcfcio ilegal da Medicina. 
Mas, como chegou aqui o Senador Mário Maia que{; 
médico, S. Ex~ deverá c_omandar agora a resposta ao dis~ 
curso de V. Ex•- e dizer.níe que, iriicfalmente, eStou fa~ ~-­
!ando em tom de brincadeira- mas, para me solidarizar 
com V. Ex~ pois realmente a psicose do remédio no Bra~ 
sil é uma coisa muito séria e-avança cada vez mais. Todo 
cliente s_ó...se julga feliz quando o médico lhe passa um re~ 
ceituârio amplo; -todo mundo- procura ~compr-ar remédio 
num País onde talvez exista de cinqUenta a sessenta irfsu~ 
mos básíCos deffiedicítla e, no entanto, nós usamos mais 
de quatro milhares de medicamentos que tem a mesma 
fórmula, não é verdade? --- -

O SR. BENEDITO FERREIRA - Quarenta e sete 
mil medicamentos, em embalagens nas drogarias e far~ 
mácias de hoje. 

O Sr. Passos Pôrto - Quarenta e sete miJ! Então, vê 
V. Ex~ que realmente o assunto é oportuno e grave. Mas 
gostl:l.ria de ceder a pu lavra, depois, ao grande médico do 
Acre, o Dr. Mário Maia, este sim, com a experiênciu, 
com a proficiência, com o curso universitário que têm, 
deverá debater com v. Ex' um -assuntO dessa magnitUde. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Acredito, nobre 
Senador, por que V. Ex~ vem da velhu escola da Bahia, 
onde estudou e fez um curso básico, parece-me-que, de 
agrônomo ... 

O Sr. Passõs Pôrto - Eu tenho o de Biologia. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Perfeito. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Benedito Ferrei-
ra ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Mas eu gostaria de 
provocar-lhe ... 

O Sr. Mário Maia- Só um momento.~ porque estou 
chegando neste instante e o nobre Senador Passos Pôrto 
cita o meu nome, nào sei qual o discurso, qual a tese que 
V. Ex• estil desenvolvendo, mas promelQ que vou, de 
agora em diante, ouvir com atenção V. Ex• e, se for oca­
so, participarei com muito prazer dos debates que V. Ex• 
está suscitan-do. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- O que irá, sem dú­
vida, convalidar o nosso rltodesto pronunciamento. 

O Sr. Mário Maia - Muito obrigado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Porque V. Ex• é 
um profissional que sei foi um daqueles que ainda teve a 
felicidade de áprcnder em escolas médicas que ensina· 
vam re:llmente <t medicina. 

Sr. Presidente, não culpo sequer a garotada que está 
sendo diplomada atualmente. Acho que a culpa é de to­
dos nós que, angustiados, acovardados diante dos exce­
dentes de vestibulures, partimos para a solução de criar 

excedentes nas faculdades. E o que é pior, excedentes_ das 
f<J-cu!d~des gue realmente não podem competir no mer­
C<.Jdo de trabalho por que nada aprenderam. 

Mas, nobre Senudor Mário Maia, V. Ex• vai cOnvali­
dar nosso pronunciamento, porque trago aqui, o argrr­
mento de que quem regulamenta os preços dos medica­
mentos no Brasil não são os custos dos sais; não são os 
pardmetros econômicos; não são os fatores agregados, 
más sim LI urgência com que se vai ao médico, com que se 
vai à farmácia para adquirir- o fáfmaco necessário- para 
resolver o problema da doença. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla - Fazendo 
soar a campainha)- Se V. Ex• desse como lido, eu fica­
ria ~obreinaneira agradecido porque tem vários Senado­
res que qUerem falar e já passam doze minutos do tempo 
regimental de V. Ex• 

-Õ SR._BEN'EDITO FERREIRA- S_t:. P_residente, vou 
agilizar, mas gostaria, porque chegou aqui um médico, 
de chamar a atenç~o .. por exemplo, para_ oC<lso do clo­

.ranfenicol, que é um antibiótico injetáverde affiplO-Cs­
pectro, que custava Cri 7,40 e p-aSSOu a custar Cri 
1.718,00, ou seja, 23.116% de aumento. Eu chamaria 
atenção, por exemplo, para o Ácido Acetilsalicílico, o 
AAS, com uma série de _outros nomes fantasias, massa· 
hemos que é um Antipirético_-An_algésico~Ant_ireumático 

_de largo consumo. Nós temos ele aqui com 2 I .284%, e te~ 
mos ele também, Srs. Senadores, com 80.050% de au~ 

- mento sob uma outra forma, mas que é a mesma dosa­
gem e o 'mesmo Ácido. Temos, por -e;.:.emplo a Lidocaína 
intravenosa, que ê para urritimias ventriculares; que su· 
biu a ba-gatela de s_i536%. 
_ Mas, Sr. Presidente, ultimando, gostaría de chamar a 
atenção para o desequilíbrio dentro do mesmo laboro.­
tório para o mesmo produto, para a mesma fórmula sob 
forma diferente de apresentação. Nós temos aqui, por 
exemplo, o Çr[fulgin, comprimido, que subiu 13.357%. 
A mesma substância, em pomada, subiu 4.410%. Temos, 
Q9 caso, o antibiótico Ampídlina -em comprimidos de 
500 miligramas, subiu I 1.891%, já a Ampicilina injetável 
subiu só 4.776%. 

Sr. Presidente, vou concluir. Tenho a certeza de que 
isso vai falar muito alto a V. Ex•s Só quero fazer um ape­
lo ... 

OSR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Faze:J1do soar a 
campainha.) - O pronuncia-mento de V. Ex~ é um pro· 
nunciamento efetivamente sério, excelente. M1:1.s, infeliz­
mente, não tenho remédio no Regimento Interno para 
dilatt~r mais o prazo de V. Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA - ~ um trocadilho 
terrível o de V. Ex• e realmente eficaz: é a terapêutica 
adequada e tenho de me curvar a ela. 

Sr. Presidente, _vou comentar só o Sulfato Ferroso, em 
suspensão ~ral, porque este realmente, fala demais a to­
dos nós, principalmente ao nobre Senador Itamar Fran­
co que é lá da terra das jazidas e dos minérios de_ ferro. 
MaS chamei a atenção dos Srs. Senadores para o preço 
atuo! do Sulfato FerrOso. O laboratório PROFARlf está 
fabricando drágeas, aquela que vimos de Cr$ 33,00 e 
vendendo a _Cri 4,04, ou seja, um nove avos daquele 
preço já verificado. Mas, em compensação, o INAF está 
fazendo drágeas com a mesma dosagem é vendendo a 
Cr$ 38,58. 

No caso do Sulfato Ferroso em suspensão e xarope 
n_ós temoS ele em 150 ml, custando CrS I~Q~6,00, enquari~ 
to 0- ENILA, a Cri !.453,00. Ele, em effibalagem de JiJo 
ml, nós temos no Laboratório Vital Brasil, vend~ndo a 
CrS 448:oo__-e o IõdO Suma a c_rs 941~00, e o Fisioquími~ 
ca, frasco, também de I 00 ml, ao preço de C r.$ 1.641 ,00. 
Estes são preços do Brasíndice de 1984. 

Sr. Presidente, chamaria a atenção também da Casa 
exclusivamente para este último dado: é o cotejo que 
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fuço dos preços dos medicamentos com as ORTNs-. En­
caminho à Taquigrafia -para que V. Exf o considere 
como li4o. A ORTN que custava Cri 363,64, em maio 
de 1979, chegou em abril de 1984 com Cr$ 10.235,07. ~a 
evolução dos preços dos medicamentos. A listagem do 
RENA ME, com os 276 medicamentos aqui em anáHse, 
deu o preço médio de Cri 74,27. Chegando agofl!; em 
abril de I 984, a 2.854,09%. Vale dizer, a vadação da cor­
reção monetária foi de 2.714,6%. A gula insaciável dos 
laboratórios: 3. 742,85%! 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex• pela benevolência e 
-pediria aos Srs. Senador!;S para que verificassem ã.qui, 
neste nosso modesto pronunciamento, ao seu final, a so­
lução para resolvermos, sem nenhum decreto, sem ne­
nhum ato legislativo, todo o déficit da Previdência So­
cial. 

Ontem tivemos aqui o Ministro Jarbas Passarinho e S. 
Ex• anunciava um déficit crônico, quaOdo ele tem a so­
lução nas mãos, Sr. Presidente, que ê adotar a listagem 
do RENAME nos hospitais e nos ambulatórios creden· 

_ ciãdos pelo JNAMPS, permitindo os mesmos 35% de lu· 
cro que os hospitais têm sobre os medicamentos que 
aplica.m, comprados dos laboratórios sem prejudicar a 
iniciativa privada, preservando o lucro. 

Esses dois itens, Sr. Presidente, internações hospitala­
res, mais assistência ambulatorial da rede privada repre~ 
sentam uma economia, Sr. Presidente, de 600 bilhões de 
cruzeiros só em medicamentos. 

O Sr. Mário Maiã--= 'Sr. Presidente, quero, com a 
aquiescência do nobre orador, pois fui citado nominal­
mente e chamado para o debate como profissional, com 
a benevolência da Mesa, dar só uma opinião no discurso 
de S. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor Mário Maia, V. Ex' foi citado nOminalmente; após o 
término do discurso do Senador Benedito Ferreira, V. 
Ex~ pede a palavra ... 

O Sr. Mlirlo Maia --Sr_. Presidente, só porque é opor­
tuno, não serei longo. Apenas quero dizer que sou soli­
dário com o nobre Senador Benedito Ferreira. I! um as~ 
sunto da mais alta relevância e nós que somos médicos 
do interior, que vivemos no cotidiano o exercício da nos­
sa profissão, receitando diariamente, verificamos que há 
um exagero enorine quando temos 47 mil itens de medi­
camentos, e poderíamos eliminar os 40 mil em apenas 7 
mil, ainda com excesso, era o suficiente para ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Três mil são os da­
dos da apuração. 

. O Sr. Mário Maia- ... atender toda a terapêutica de 
todu a patologia, toda a nosologia patológica de nosso 
País. De _modo que estou inte"iramente de acordo com V. 
Ex• e solidário com a tese que V. Ex~ levanta, lamentan­

-do que a cada dia mais a nossa indúStria farmacêutica se 
torne objeto da ambição da$ multinacionais e que não te-_ 
nhamos, sequer, 2% de participação em todo o processo 
industrial-fún1acêutico de nosso País. Muito obrigado a 
V~ Ex~ e ao Sr. Presidente. 

O SR. BENEDrtO FERREIRA- EU gue agradeço. 
Na verdade, V. Ex• como médico e das velhas escolas, 
achei que V. Ex• iria abordar aquele aspecto levantado 
p-elO nobre Senador PassoS Pôrto, que seria a figura do 
placebo- que_hoje, lamentavelmente, tenho certeza que 
a meninada nem sabe- in ais o que significa, mas é a velha 
psicoterapia que os criteriosos terapeutas indicavam: 
medicamento para pobre e medicamento para rico. A 
verdade, desgraçadamente V. Ex• sabe, é que hoje os 
nosso~ terapeutas funcionam na base· do último momen-
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to terapêutico que ele recebe. ~ o último visitador, que 
lhe move, que lhe impulsiona. E, ele não tem a preocu­
pação de saber quanto custa aquela psicoterapia que vai 
ser apticada. a Sr. Pi'esidente faz s-oar--a campainha. 

Sr. Presidente, concluindo, peço aos Srs. Senadores 
que, por favor, examinem este nosso modesto trabalho, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãõ li)-

porque é um esforço, que como leigo, mas um leigo que 
vive esse problema há vinte e sete anos, creio que bem in-_ 
tencionadamente. Isso equivale a um curso, um desses 
cursinhos vagabundos que desgraçadamente estamos in­
fligindo à nossa juventude, diplomando-os como tera­
peutas, como clínicos, como médicos. 
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Sr. Presidente, Srs. Deputados, V, Ex•s me desculpem 
por -ter-me alongado tanto, c por ter sido tantas vezes ad­
vertido, mas realmente o assunto é empolgante, e me fala 
muito de perto, porque sou um homem do interior. 

Era o que tinha a dizer. (Muito Bem! Palmas.) 
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TERAPEUTICOS/SIMILAR~S FORMA UNID. 1979 1983 Hl79/83 ABR./84 JU~w FARMA.CEUTICA ONrEODO ABR 84 

Dicctil (Dioctisulfotsuccionato 
C.e Sódic) Dr:ig, X 60 111g 60 111g 0,61 1Z.ss 1.957 80,60 524,23 
diuiECTOL) 

Gliceri!la (Glister) Frasco 
(GL!CERINA) Sol. 121 500 111 131,75 2.094 1.489,37 

Mtx:iloido de Psylitlll 
C.:ETA.\:UC!L) p;; Fra.co 

I Olr:x> ?>lineral 

120m! 52!,56 1.588,95 2.923 3.606 126,94 

Líquido Fr~oo (I>.WOL) __ ,___ 200m! 3306 
dte·c M111el'4l Assocl.ado Líquido Fra.sco 

"""" 13,62 284,00 
(I.G.'.ROL _ . 

1.985 645, 127,11 

Sdfato de t.:a:IU'Jêsio p;; Envelope 

(!.E:ITE DE W<G:~!A) "• 1,08 3.780,00 3.500 126,16 

, ~lJB-TOTA!. CrS 1.000,00 

I '2JDL\MtrLm>_R_ADSORVE.\";ES 

! wU~llll- ect:lna ~usp. vra.1 !"!:~c.o 
11,21 232,00 1.967 I '"'"''·"'") """' 526,00 126.72 

Dift-T:C:\lllltO ~- 2,Sx Comp. 2,S 

' (LO'~i!L) 
- o.2sm_g :x. o.olSMg 14.41 286,00 1.884 66,70 ' 

' ' 

"---· ---- -

DE~OXINAÇ~O DO ?ROOUTO ESPECIFICAÇK.O t'reçoa P!:'eçoa: V'arb.çÕez: Preço a 
r.RUPO FO!U>:A tJNIO. Br,a.slndice Breslndica 

' 
Brasln!!ico 

J'UnhO Abril 
'l'EM.P:E:U'~'ICOS/SIMILAP.ES rannacêlltfc,a. Conteúdo 1979 1983 1979/83 198-'1 

Oifenoxilato' 

{I,I)j·lOTIL) I 
Sol. oral Fra!!CO X 

20 ml 
1,36 26,80 1.870 60,00 

----
Sirneticona Comp.40mq Comp, 4 Omg o,n 25,40 7.185 47,15 
(LUF'TAL} 

Sir:teticon.s. Emulsão Frasco 
(LIJ!"!'l\.L) 75mq/m1 10ml 7,71 510,00 6,5lf. 943,00 

SL'D-·tO'!AL (Cr$' 1,000,00) 

!>IET~I~S" -

Prot.eii:i11s~ Concentrad:~.s PÓ Llltll X 9~m'} 4.7,04 899,00 1.811 1.879,00 

{CASE:C) 

S!.lS-"rOTAL _(Cr$1. 000 1 00) 
·-

ClO?Orpr<'~mida I Ct>::~\). 2SO:n') eom.p. 250mg 
44,50 /O,!l5 19~6!. l,!Hi4 

{DIA.3U:Z:SE) f 

ra ~l:!.ncla;r,id"' 
0,67 22,70 3 • .28& 51,60 I (LI5;.GLUCCit;:) Cornp. Smg Comp.Smg 

I:t&t:.Hr.a NPH-~0 sol.Inj F« X 10ml f 2.672,00 I \'i,Cin I c:t~:.r.n '·.101C: 

Sába<lo 26 J469 

VARIACJtO 
I 

1979/ABII.34 

13.113,11 

c.. r~.:!> 

4.635,68 

11.~1.48 

t 
4.5b8 ,06 

I 
I I 

Variação ! Va.tia.ca', • • 
UUn/t:J 1. :F/1 
:.b:::-/34 Ablt/14 

2.3Ui .-:;4 4i.U§ 

85,63 
1{.,5,;l4 

-
84,90 ~~.no.n 

lO!il ,ao 3.611.,41' 

126~:)2 .G.nH•,S'.t 

127,31 1.&.Dl,L, 

182 •. 45 I 7.J-'1.,1) 
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VJ\niJ\ÇrJJ-:5 oi': t'l<f.ÇO$ LlOS l·fF.OICA.-!ENTQ:i.CON.!iiDEíl.l\005 ES5ENCil\lS 

~5 tJF.CE:SSrDhOES Di\ POP'UlJ1ÇJ\O 13Rl\.SILEIRA 

DtNmtrnZ\ç1io DO PMDUTO ZSPECIFICAÇ:\0 r-'reçÔD Preços ·Variaçõe• 
Br~sl;,;lice m:as!ndice ,_ 

GRUPO --- Junhó ·-
FORltA UNIDo 

1979 198"3 l9i9/BJ 
T!:~APEUTICOS/SIHILARES Farm.:tcci_utica_ Conteúdo 

IZl:>ali:-.:1 t!~l!-80 Sól. Inj. a .:< IO::ll 60,90 1.753,00 2. 778 
(t'li::'.'!."I~'l\. m'R-SO) 80Ui/m.l 

Ic&alin~ nc;u:ar 40 Sol. •nj a. X lO.ol 
2,540 

(l!óSULIHA. 0-40) 
40U1/IIIl J4,l5 907~00 

In~~lina neguiar DO Sol. l'nj .. 

cn:suLttrh. o-ao) ,.SOO!/tn.l 
a: X lCilll 

~9,54 1.,.4&9,a·a 2.409 

Slj'B-TQ1AL (Cr$ l.DOO,OO) 

;.:~!J~IÊ!::<I!CÕS' 

Clo!ihrn::o PÕrola 500mg rérola 1,86 i 36,83 1.880 
{.\!?.CHIO) SODrc'J 

~~·'"r•:'.i\Tr (C.$ 1,000,00) I 
:C~!~ son •• :-iiNERAIS 

~"t!'":itm:tr.:a:. 
'il-.._e·,-::;;:t.".L; 

Oiut. ·soluçao ora.L rr•"mJ I; r.1l 24,92 1.014,45 3.970 - pr.:l~ . V!.~:,~.l:;H.!. 1~ . DroC'.!iO,OOO Ui 
u·.:.~:nr·"')-~ SO.OOOui 0,77 I 17,20 2.133 

Vlt<"t.!:<ina PS IP.1r!d6J:ina) _ COTII[\• 501:19' bornp. 0,651 19,20 2, 784 
(N:O:'!'.?!I~A) 40n; SOmtj' 

V!t.-.'l:lina C (Aoido ~córb!coSol.Ornl 5\ f;a.:ICOX 3,5.2 432,1JO l>.d> 
~CETIV:\} Oml/l30m 

o:r;~;mU!lAÇAO DO PRODUTO ESPECIFICJ\Çi\0 Pre._:o3 Preços varia 'õea 

Bra&ín~ico 
Braaíndice • GRUPO .FORHA llNID. Junho 

TEAAPEU'I'ICOS/SIMILARES ratmaceutica ontcúdo 15179 1$83 1979/ 3 

Vitru:lina C (Jtcido J\&cõrbl ... ol. l:nj .soam;. Jl.mplo 5m1 ~,B.f lOJ,51S s. 549 
col 
(VI'&'I'.V.I!-1:\ C) 

Vita:!!!n!l h.+D ol. Orza1 rar:eo x 21.38 126,00 ,., 
(MlEF.OGiúl 10n1 

Vi-t~::-.in-l.J; do Cc:::~pl~~;o B o1. Oral PrllCC::O X 
34,42 661,20 ,1. 820 

(CO!-!!?'. Vt':'Ntl~ICO) 30r,l 

Vltanino.G do Co:1p1o:xo B rrligi!ZIS Dri9eaa: o,n 32,00 7.70-1 
(COHFZ..EXO Bl· 

Vitll:":ir:as e Sais Minerais ' &psulas cipculas 0,90 21,53 
(1-ru.IltC} .:.s1t 
:sr.r-'!n":1'11r '(cr~ l.ODO,Ó-0) j 
P.<:i>. DltJ.~pfJ!E~OL!'l"ICA ~ 

Soi~ pn~~ eeidr11~a;~o o·ral' 
5,59 400,515 7,072 

(Fi..ElliOO\r\l') ; pé l09 ]E!n 47,5g 

' 
Clc=~to üo ~atã~sio i::ol. oral. " Frasco ta,::.5 lGl,OO l.SSSj. ' (C!.OF.!:'rD t'E ['0':'[-;iSIO)" ! 150m1 

' -
SC":l-'!C':'l\T, (Cr; 1.000,00} j 

I I 7\.L!~:.t:õth'~~O E: P.E?OS!C1iO l!I' 
DT7:itL~tr·hLI'7lCJ\ t•i\PF.frtf.P.ll.d 

I 

1-.J:linoicldos (SOl. o/.20 t·'· I!\~. ~:E'r.:1cç::o :r. i6'5,66 7.446,00 (,394 
(SOPJt.."!ni) SoOm1 

Maio deJ984 

P"reços V ar i 1'-ção ! Va..ti.a 
Bres!.ndic~ \ ~!,9í'í 
Abril/84 ~~~~84 I A'a.t/ 3 

4.970,09 183,51 [ e.otJ,9 

2.424,00 ,., ,,. I ..... ,-. 
4.130,00 181 r 1'4 \ '·'U'S,l1• 

-

83,50 126,72 Üs~,.z --

3EI,OO- 120,513 I l.65$,'e 

1,131,00 16~,80 ."J'(.~~~ 

Preço Variação """· Braaind.ice ; 
Abr/84 Jun/83 1,911 Abr/84 Aó~t./H 

303.70 l'512f.l.6 .J'-f.óS,~: 

528,00 Jl9,0:i 
:Z..:J-''•'' 

66,30 107,19 {,,elo 

I 

8151,00 126,86 '·''"'' 

I 
~ 



Maio de 1984 DIÁRIO DO CO.NGRESSONAC\QNAL (Seção li) 

VhRihÇOJ!S ·DE P!li':ÇOS 00S !iEOICM:ENTOS CO:-ISIDERJ\005 ESSENCIAIS 

~5 NECESSIOhD~s OA PO~ULhÇAO BRhSILEIRA 

-
DENO~lii~,\Çl\0 DO PRODUTO ESPEC!FICAÇI\0 Preços Preços I Variaçõe, Preço 

Bras!ndico 1: Braa.índic:e BraBlndice G?.uro .Junho FORMII UNIO. Al:lr/64 

Tt:iV\PEUT ICOS/S IHILARES Farmaceul:.ica Conteúdo 1979 1983 1979/83 

clorot~ da Pot6saio sol~ InJ.--10\ i'U'l!?· ·lDml 3,69 63,31 1. 615 154,90 

(CT-(mr.rt'l OE PCl'i'li.SSIO) 

ClQre~ de Só~io (So1.?1•!?sol. Inj. o.g, Fraeco 
'Jb·l I SOOml 25,12 239,76 &54 ~30,00 

{CL-'ili::'l"O D:C S0D..IO.) 

C!oroe~o ~0- -!iÕ•UO (SOl.H1 Sol •. Inj. 20. fmP· lOml 

FCl'l::~ 3,28 33,53 
~z• 126,20 

(,Çj..Gll~9.P~D:f9 :::;ot..A 2Q') 

f·;:;:!c:!~ . ., f..;::t,_l,., ,:_r; Pc.\.í.i:S.J.tO 1so1. lnj.l,!Cllll. jrunp. lOml ........ ror-r. PO'rMSIO .1\) 2J,5ll JOB~S.O ~.214 t,o,oo 
l.Jo,JJ,H 

Clic.,1a- {Soluç1lo IsotSn!cl!) Sol. Inj • .. !rrõ\'!ICO • 16,41 215,2S 1,211 u.so.~o (Gt.I.GiJ.!ll: SOLUÇ"O) 500:'11 

Cl1~0ll3 (Solução niportõ~! Sol. Inj • , .. [ru.p. lOe1l 
<>I I 1,90 5B,9B 3,004 .t4tJ,,O 
rsono GLlC. DIPimT.) 

r.l~C-':J'= (S~l~gõo ~ipertôn1~eo1. Inj. SOl_ rt:~p. lO..l 
'c:J.} 2,05 66,18 3.128 :33'1,(1" 
{:;c:..n.IP:m::r. GLICOS'C!) I 
cluco~nto de cõ~~io Sol, rnj. 101 r·· lOrol 

cr}f.!}cQ'-~'l·lf15'l:!~fOl 2,09 40,.24 1.625 245,90 

P.l'l't'r I.r~.c'l:-3to I sol. Inj - raaco 34,62' 273,86 691 
(:>=:!o.~ISG'ER C./L!-.CT 5001:11' 

j.Oil,,(Jo 

s~l!~to do X4gnÕoio 
. ' __j_&ol.Iaj. so• ~· Sml. 3,9.0 lH,SO .2 .843 

(Strt.rATO tiS Wt,~;tSIO so~ .. ----··--- ·-- -- .. ·---

.... 
Dn<o:·liNAÇAo DO PRODUt'O ESPECIFICAÇÁO Preçoa Preços I VariagOa~ Preo;o 

Brõ!lo!ndiee 
CHUPO BUS~J.diee Junho ' Bras!n41ee 

FORMI\ UNID. 1979 1989 . 15179/196'3: 
AbJt/84 

'JE Jt.\P C LlT ICOS/S I.'-Ü:LARE S Farma.ceutica Conteúdo 

S::J:Jw'!"''!'AL (er$ l.ooo,oo) 
O'.l.t.:s:;;:: Tl~o!ic.:~:ru~n!:oa com 

I ~.:.~., llO fl.o.t.e.~l1.1IT~.;) 

Dinutfi.x:&D ""'P· soomg Co:n'5_hSOO 
(il.'l7.o\DUSE) ••• 0,46 15,40 3 • .247 •35,00 

SlJS•'t'C'I'1\L (Cl:' l.oao,oo> 

~;J;c:;z .B OnGJi:OS m'W.TOPO-g --

~ 

l.mJWJi~ - - --

he111) Yolico l:omp. 5 •• o:ap.Smg 
1,5:3 I 

"(!T.'l',) ! 

r.ul~-.:~.t:o Fcrroc::. _ fO!IIp:.-omg ornp,40mq 
0,31 14,18 

(S~LF~~ Ft~no~o) .44?f' 33,90 ---
rol.Oral 2511lo:J Sulf4I:.O Forro.ao Frasco x a,J6 512 ,o o 6.024 94S,OO 

(n:;~-r.t..:soL) lO 1!11. 

V1';.4l'31r..4 Bl2 {!Iidro:rdoob;! ~ol.I:)!.lOOmq bp.!z:l o,ag ~3,20 '· ;s:J 89,70 
),ãD.) 

Sábado 26 1471 

variação VM~a:cãb • Jun/83 I, 9 79 
Abr/84.. Ablf./U 

' H4,6'l 
l.on, 1 • 

1B).S9 !,,60'l,~l 

<276,38 3,1-~t.~-b 

I 
J H •. s:l 3.z;c,1o 

f!3,t::l, 8.1-.J&, op. 

30'ji,S'3 .~.~'3,"3'2. 

loo,rs l~.o~r.."it. 

5ll~o-08 Dr'-'S,~~ 

f"!o • .u .2.,828,,:4 

Vari.rt.çãt I 
l'a..fl • .i.a.or4.o ' • ' Jun/8~ r. 9 79 

A.Pr/84 Ab.t./14 

·127 ,27 r~~.sr 

I 
j 
i 

i 
139,07 1,],~~5, ~& . 

I 84,57 
J 1,2.03,83 

I 107 ~64 

! '3.91a,u 
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U!::tl'...'~l!~~.~.Ç.':.O !:O PrtOOU':::'O 

c:mi'o 

TE11.A?E:U'i'ICOS/5Ir1ILJ\n:t:_S 

SO'D-TOTAL {cr; l.aca,oo) 

A::TI-l'ir:!01t.'V'\GICO~ 

. 
ProtaJ~ina 

(5t:r!.l" .:PROTAHnTT\) 

S<;S-'i"~'l'11L (C'r$ 1.000,00) 

or:nrlADOS DO Sl'.mi'OE E 

SOB$TlTUTIVOS DO PLASKl\ 

Albw::zin11 Hll.!!l;:ma 

{,_L'AIJMIN''- ROHII.flll.) 

Plagnn L1o!11i%ado 
[~õtiilr.ll\ om.~~.::A) 

. -DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

VARIAÇOES OI:; PRGÇOS DOS HEOICAII!ZrJTOS CONSIDERl\DOS ESSENCIAIS 

J..s tmCF.SSIDJ\DES DA POPULAÇii.O B:"J\SILEIRA 

ESPECIFICAÇJ'i.O Preço a Preços Variações 
Brasl"J.dice Braalndice 

' FORAA UNID~ ..Junho 

Farmaceutic.l. onteGdo 1979 •1!183 1979/~J 

Sol. Inj .. 1t l\mp. 5 
ml. 

I '' >4 ~40,00 l.876 

1sol. Inj. 20, rascosx 
"O'ml eqp. "''8,1, J:J,"'.ZS.o(J 524,98 

r.16iilo lrrasco 
~00 ml. 587,~4 2.5_.7510,40 4 .2.86 

SlJQ-TO:'J\L (cr$ 1.000,00)) 

A''I'ICQN::Lft.I'JiTES I 
t!ep.::rina sõd.:.co. so1.Inj. 5~000 IF'!l x 5:o1 

(Ui:PMn<A) 
OI ~7;71 1.1512,00 1.965 

Ilc~.1rin11 Sádica '(SU.~!Je:!:l Soloinj.50000X ~p:0,25 
10,20 202,CO l.B80 

tinoa) 
ml 

lt!Olll!Mn;•l 

I 

""bt::ri:Ut~,\Ço'O DO l'RODU'l'O CSPECIFICJ\ÇI'io Preço a Preços varia ~ÕaB 
Ilras.!.nd~.ce B=aa:lnd.ica • Gi\Ut'O FORr-L\ UNro. Junho 

TEW\PLUTICOS/SIMILARES Farmaccutic~ Conteúdo 15179 198_3 - 1979" 3 

li'arf'1l::-1na sordica Comp, Sm;. omp~Smq 
0,63 - 12,80 1.513 

(P.li:L~i'IN) 

SIJD-:'OTl\L _(Cr$ 1.000,00) 

l'\2J\f'I~Lil0 Cl,Tl.T;l!O'·~.SCOL~ 

I 
CLI:~!nros C\nDIO~TIVOS 

Cc&1a~.Õ:!Iido · Sol.In:l~0,4m; l'm•· 2m1. 
(C'E'OIL.li.HIDE) 3,07 65,00 '2,01 

---
tOgitoxirur. comp.Sulc.OihQ j:omp.O,l 0,36 7,50 1.98 
(DIGITOXINA) •• 
Ilint)•,lnn 

1
comp.Su1o.0,25 omp.OO~S 

1!,90 2.37 . (DÍ.~r.J:O::Hih} ! mg. •• 0,48 

SUO-TOTAL (Cr$ l.OOtJ,OO) 

1,z:'>:r~ nJI.! u~Ieoa I 
' 

1\::icrlOJrinll Co111p. 2.00 m;. omp. 200 

••• 5-,47 109,30 b89 
(1','H.!,~:SIL) 

(intravGnoar.l) I Sol. !nl:lOO mq, i'm?·' ml. Lidoc.:~.inn. 
l5,lS 

~X'iLOC1\.D1A) 
2 ml. 23t>,72 ~ll,!C 

Prcc~:.!na=:lc!a lcob.p. 3~0:,g eP· 300 I 1,37 ·27,35 1.8915 (:i'F.OCMUD~) mq, . 

Maio de 1984 

Preço variação! Va.Jti..a.eã:a 
an.s!:n.Sice ' I, 
Abr/84 Jun/Sl ,1.979 

Abr/84 Ab~t./J4 

I 

_5_4 '" " b81,05 

64.084100 
li O,~"!. 1.7.1&,1' 

2,704,00 126,85 ~.fl~S&J 

:.e B 71., rut 
fil7.!tjQJ• 1.'12.!,1' tfl',a96,oa 

Preço Va.ri11.çã4 Va.11.üçiü: 
srasindico. ' I I' 
l\br/E!4 Jun/83 I. 9 f 9 

i!t.bk/84 A. bit. I &4 

29 ,ao 126,,56 ,,sD~,n 

i 
148,00 127,651 I 4:a.o.,'is 

-~-
17,00 126,67 G.u:,:t.t 

23,90 100,84 ~.81-9,11 

288,40 163,86 s.i1l.1 ~D 

I 
' I. ! iO,()C ~9B,4S /,l.n,ts 

62,00 126,69 Ll.l.ts,ss 



Maio de 1984 

------
of::;o~JIN;,ç(l.o DO :;>RODtl'!O 

GRUPO 

'! :;:ru~, P EUT I COS/S IHILJ..RES 

e>ui':lidtr.s 
(C1.1IIitCt..IIDnr.t) 

lll: 

v:a::-.:.p::u:1l 
(DILhCOMH) 

''r't""'\ .. r!.L 
{DIIJ\COI\011) 

-vera~M11 

(OILACOROU) 

&0'3lfB-TO'TlLL (1.000,00 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

V~RIJ\ÇOES UE PRI::ÇOS DOS ~~~lC.MEN'fOS COt!Sil:IZMOOS ESSEth::li'ü.il 

As NEC~SSIDnDCS D~ POPUT~\ÇtO BRhSILEIRh 

ESPECIFICAÇli.O PreçoB i'r~ÇOG Val."iaçõea 

'Bre.slnd.ice Bras{nõice \ 

FORMA 1 U!'l::m, 
Junho 

1979· 1983 19,79/BJ 
Farmaceutlca ~ntcúdo 

Ccgp. 2$:1 0111'1• Ç):!p. 200 
I:\']' o '-" '"7-'0 1.90> 

'oraq. 4.0 %:19'• raq·, ,. 
mg. 

LR7 37-" L ROl 

or,g. 60 ll.g'o rag .. ao 
mg. 

2,66 63,05 2.270 

Sol .• xn:1. smg. """' 2ml, 

2,84 6!:!,80 2.357 

;.Wi::i:l\:'fr.lllOSOS • 't?.S0!2I'Ll\ 

~ I 
C1Da.rizina ;ccmp. Gula. :Z!i pmp. 2.5 

(S"'"iJG!:::.O!f) I mg.j cq. 1,93 39,00 1.920 

' 
Oipi..r.:ll"'ld.e1 [Grag. 7Sm.g. rnq.7S•q 

-(1'=--sr.:~,-- - 0,07Smq. "1', 94 58,3.2 ·1.883 

rapaverina comp. 10~ =9· j;;'m,.lOO 

(PAPA'Vl><lilõA) =•· 2.'401 o,;s 18,}.6 

-
DE~OH!~:;!.Ç,\0 DO Pr:tQDtlTO ESi'ECiri.CHÇJi.O ~rcÇI)Ii Preç-os variaçõaa 

I Bras{ndic:a Bras!ndice • G:::\UPO 

I FOiU.\1, I UNID. Junho 

T~nAPEUTICOS/SIMILARES FarmaCeutica .conteudo 1979 1993 1979/83 

raça.vorln:~. SOl.IQj.l00I:UJ• 1Ul.p.2cl. 0,89 44,57 4.907 

(;.1\..PAVERit<r,) 

StiTI-'r'~i\!. {cr' 1.00:1,00) ' 
'l"=n~l'll Yi\T:ICOS~ . 

0120 do ~o~octanolaMina SOl. IJoj, ""P• :Zml. 2, 30 47,33 l.957 

51cool ban~llieo 

{t'rHA'!OLl") 

V71S?CO~~~nY.IRES B BIP!R-

Tr.1;sorxs. 
lliJ3-l'OTJ,t. 

Po~1::.::in~ COl~Il:lj.SOJ!Ig. J\m~ .1om. 
(PLVZSl\U) ' .. 175 93 H7! 

' ,. J\ldfl.lla.l Sp!n~!'dns [Sol,Inj. 
{liDRE:IIliLil!A) 1,11 25,66 2;211 

l'.r'].,t.'!l11dA lComp. lftlg. corap.lm9. 

tn.T.) 
---;-··---·---

!-i-:~=.~ra.r:tl!~ol · Sol,Inj .10•9• JUcp.lml. 

(J'\:'\~II:";OL) 3,8~ 76,30 l.B86 

so;-rotJ.L ter; 1.000,00) I 
~CE!'õ'l"r.S Jl.J':TJ..r.LOOtmADORZS i 

Sábado 26 \473 

Preço Variaçã1 v .. .;.,o, 
Brao!r,dice . ~ 
Abr/B~ Jun/f: r:97.9 

lJ:Ir/84 Ab~:./u 

243,40 12.6, 84 'L.L.~•:'• 

93,60 167,38 S.:l2.C,'1.0 

166,60· 167 4l G.'l.~_'9,3S 

186,40 167 ,os .. ·-~•3,38 -

88,50 1215,9'- L.4Br,LJ' 

148,20 154,.:.:z L.,.r.b,st 

I 

33,90 ao,7o·\l..l.to,oo 

Preço Variação !lcz.~t.iao;~? 
Braslndic • I 
Abr/84 üun/93 I. 979 

Abr/e4 A.bJL./14 

101,10 126,83 
Jl.~;.l},ff 

un.so /2.11 1:!. 4.513,91 

' 
I 

155,2~ 449,10 

58,20 126,B_:. [ S. 143,'1:. 

I 
173,00 126,7( I tl.of,t.l 

I I 
I 
i 
' ' 
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' 

' :i!:l'>O:·:!NACÃC DO PRODUTO 

' Gíll..'?0 
I TER.\PEiJT I C_ OS/ 5 !MIL.\RES 
I 

A':J::::.:T:;;S aE':ABI,QQ!JAPORES 

1Pro::):::-anolol I {INbE?.t\L) 

I ~l?.s~P1E?1 
1

1 

Pr:>púanol - - .. --

(~;.'i'. 

I soa--rcT:u. crs l.OOO,OO. 

fwia:óxir:!:>_ I (P?.E'S~ti?.Z:I) 
1 ~:,-:;ll~cpa ílevn :Al!'o.) 
1,/'.Lt:'!:':~;::rl . 

~--neserpine. 
s<:.~?r.soL~ 

iSUB-'I'O'i'AL ( 1. 000' 00) 

I "'""~~IC'' . . 

!:.::-:;i.rrJ:Kt:!...:~.~c!l~ 
I i~L::o;,cTú::.n 
i 
' 

I 

r.:=.~;.:J.~!Il\ACXO. DO PRODUTO 
G:J..L.:?!J • --

!ERAPEUTICOS/SIMILARES 

Es;:>ironolactona 
(.UOJ\C'i'ON'E-A) 

Fur-osemic!a 
{LASIX) 
---
:ruroser:11~a 
[:~.;;.E: I :o!") 

-----
H!droclorotia~ida 
{DREt:OL) 

Manitol 

SGD-TOTAL (Cr$ )..000,00) 

D~~~~OL0G!COS E 
OF'l'XI:rucos 

P~OTE?ORES O~ PELE E MUCOS~. 

Bonjoin Colojdal 
{F.B.) 

Calamina. 
{CJIJ.,.),.02.'lL) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãoll) 

VARIACOES DE PRECOS DOS M!!il!CA .. \!üt-.105 CONSl!JEillOS ESSENCYAIS 

AS NECESSIDi\DES DA POPIJLACÃO P.RASILEJ.RA 

I 
P.SPECIFICAC~O ?RECOS I PREÇCS VARIACM PREC\JS 

! BRAS!NU: BIV.SIN_D, \ BRASIND: 
FORHI\ UNID. I 1983 197gJal ABR./84 

FA.Il.."ú\CEtrr I CA ONTEilDO 1979 

con:p. lOmg Comp.lOITig' O,Sl 13,49 2.54.3 -30,60 

Coll'.p.4.0mq Comp. 40rng 1,06 17 ,Js· '" 39,40 

sol. Inj ,l:r.q Ar.lp.lml 

' Sol.Inj.30Dmg 1\:np.20ml. 6H,l2 7,369,00 "' 17.211,00 

Cornp.Sulc7500mg Comp.Sulc 
soamo; 2,38 80,20 3,269 203,20 

comp.025mg comp.0,2S 

•• 0,35 14,30 3,.985 19~60 

. 

Comp.2Smg Comp.2~mg 4,64 57,tl5 1.139 122. 55 

I I 

I 

ES[iBCIFlCACÃO PRECOS PRECOS VARIACJ\0 PREC06 ~. . -

BRAStND: BRAS!ND, I BRASIND: 
FORMA" UNID. 19H 1!il83 1!il79/83 AI!.R./84 

FARMAC.BUTICA ~ONTEODO 

Comp,lOOmg C0~.100 ' mg 17,27 1511,87 1,011 393,00 

Co:np.40mg Comp.4.0 
••• 1,37 33,85 i.l70 76", 75 

ol.Inj,20mg-. ""p.2ml 2,24 48,80 2.078 110,80 

cOmp' SOmg Comp.SO I 
mg. 0,44 11,46 2.504 26,00 

o1.Inj.20\ raseo. 
250ml 48,89 581,76 1.08;9 2.107,00 

Tintura lOtl P'rasco 448,00 
{Sirnpl.ou Comp.) 60 ml 

LOção a' Frasco 
80ml .SI ,27 1517,00 2.025 448,00 

I 

Maio de 1984 

VAP.UCXO V..L'U,~.CJ.Q 
I I 

Ju~w 1 'J79/11JjT:s.34 
ABR 84 

,,,00 1 .. ,o.oo 

127,09 ! l·.Gl6,96 

ll3,56 2.464~52 

153~37 a.-:.37,81 

37,06 S.:iOC'I,OO 

113,32 2.54.1,16 

VARIAÇÃO v:....-...7.Ar;J.JJ 
I \ 

J'~W 19H/ABi84 
ABR 84 

104.,83 2.17:5,62 

126,73 s;so2,19 

127,05 4.946,43 

126,88 5,809,09 

262.18 4.209,67 

.127,41 4.732,79 



Maio de 1984 

DE~O~INACX~ DO P~OnUTO 
Gf.:li?rl 
1 !:if/..APEUTl COS/SlJ'.IILAnBS 

Oxido de :zinco 
(Hir"OGLOS) 

Oxido de Zinco I (?ASTA DE LASSAR1 
~a~~lin~(G~lêia de Petróleo) I Vh;LL<NA) 

;~~;~~~R~~~~~h:ELE 1 _ 

I 
Pedo!ilina 

TLRArtOTICA ~NtSPtÇ!FICA DO -

~--

DeX~t1e'!:a1onA (creme) 

I 
(CECADR.ON) 

';:'ERAL'EU~ICilr. ESP:t:Cl::':CA· DE 

I 
AfEC.ÇQES O~R.'~.II,'ro!.(JGI~S 

I 
I 

~SO,!NACÃO DO PRODUtO 
iWPO 

RAPEUTJCOS/SIHILARBS 

POLIXIMINA B + LI:I('CA!N.\. 

(Liõ.osporim) 

SUõ-';:'OTAL·(l,OOO,OO} 

Jl,P~.RELI:O GENITO-URINJi.R:;:O E 
HO~~ONIOS SEXUAIS 

í A,.TIF:t:CCIOSOS GINECOL0GICOS 
TO PICOS 

NIS"l'ATIN 

(M.!.cost:.atln creme vag.) 

HETRONIDAZOL 
(Fl<lgyll 

~C~"'.O:;ro SEX.U.l\IS 

ESTROG~NIOS CONJUG.l\DOS 
{Pre;':"urirn) 

I ES":"Rc-:;::uro CONJUGADOS 
r in) 

I TI~?.à~~rrsTAAaroL 

!H:~RIXIBROGESTERONA CAPROATO 
{";:1:-ir..o::.ut-Depot) 

I NS:s:::nmciPR:?1ts'l'l":RONTl. 
\ (A.c.Ptal;o}- Fn.,luta.L-A""~l 

I 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL jSe<;~o ll) 

VARIACOBS DB PREÇOS DOS MEDICAHE.NTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

ÀS NECESSIDADES DA POPULACAO BRASILEIRA 

ESFEC'IFICACliO PP.ECOS PRECOS VARIACXO PREC06 
BRAS!ND: BRASIND. • BRASI~D: 

FOIL"!A UNID. 197!õl 198J 1979/83 ADR./84 
FARMACEUTICA ONUlJDO 

Pomada Bis~aga 
4Sg, 21,20 571,00 2.593 1 .. 295,00 

Pauta 25\ Pote ou 
L~l::a Ho9 20,45 221,64 .. , 2,538,00 

Geléia Bisnaga 
25g 6,20 116,00 1.770 363,00 

Solução Alcoó- Frasco 

lica 25\ 20ml 87l,50 

Creme 1\ Bisnaga 
lOg, 38,25 790700 1,965 2.001,00 

ESPECIFICAÇ,'!;_O P::t:!COS I"RECOS VARIACAO PRECOS. 
BRAS!ND BRASIND, I BR.ASIND: 

FQIL\{A' UNID. 1979 1983 1979/83 ABR,d84 
FARMACEUTICA OIITEODO 

So1us:ão Frasco 
Otoloqlca C,G 5m1 22,41 653,00 2,18.J 1,481,00 

crema Vag. Blsnaqa 
2500001/g- 60q+apl1 29,11 6i.a,oo 2,022 1,403,00 

Ovulos ex, lO+ 
Vaginais Apl, 15,60 733,00 "'. 598 1·, 7.30,00 

Drágea Envelope 
0 1 625 mg lO 1,15 23,60 1.952 53,55 

Cremt! Blsnt~:qa 
Vaginal_ 25g 82,35 1,634,00 1.884 3.706,00 

c8~~Sii\i~do E~~e1op!J 0,46 9,55 1.976 21,70 

Sol.Inj. An:pola 16,77 342,00 1939 
250mg/ml lrnl 

Sol. -!nj. 
SClOIDg r,~gya 136,22 1.S2S,94 1020 4.564,00 

Sábado 26 l47S 

VARIACXO I VAA!AC>ú 
I 

l 197!/A.B~ó'l.. I JUN/S'!o 
Ai.R/A~ 

-! 

126,68 6.008,49 

1.045,10.' !~.31C,i.S 

212,!f3 5,754,84 

).53,29 $,131,37 

' V,'.RIA.CJ::O i 'iAil.IACÃO 
I 

' JU~w 1979/ABII.H4 
ABR 84 

126,80 6.508,65 

í 

127,02 4.719,65 

J..36,02. 10.5189,74 

l26,9l 4.7:56,52 

126,81 4.400,30 
127,72 4 .617,39 

200,40 3.265,14 
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'----·-·--~ 

! DE~iO:-illiACÃO DO PRonu·ro 
GR.IJPO 
1 E:I.APEUTI COS/S UU LARES 

VIOLETA DE GENSIANA 
(Violeta Genaiana) 

sua-TOTAL {Cr$ 1.000,00} 
( A - B - C - 0) 

Q~~A~V.OLOGICOS T0PICOS ·. 

~-!l.G!ROt. 
{Argirol Col!rio) 

CLOR.\!õFENICC't .. 
. .. 

(Col!rio de Cloranfenicol) 

CLORAt;FZNtCOL 
(t;)I!Ct.l.icctina} 

O.t:XA.V.ET.i\SONA 
(Oecadron Co1Ir1o) 

FEN!l.EF'Rl~A (midri.itico) 
(Dllafrim) 

FE:-:ILEF'RINA 
(Col!rio Fenilefr1na) 

l DE.SOHINAC..\0 no PRciouro l GRUPO TERAPEUTICOS/SIHILARBS 

Agua Oxigenada 
(ÂC-UA OXIGENADA) 

Bcn-zoato de Beh-zila 

(ACARSAN) 

GRISEVULVI~A 

{Grifulvim} .. 

IODO -
(Tintura da !l")do) 

1.:r.:o:-1 JC !tl!-.-"!l."'.CITPJ\1.: !NA 

~ {NP.ba:.:_:_~~-·-~ ~.. ·- ---
t~!TROFt!?..'\.:Z:ON:!\ 
(Furacin) 

NITROFURAZONA 
(Furacln) 

PE:R.'1.ANGAY.J,,'I'O DE POT~SSIO 
(Permang.c:ato i de I'otiioaio) 

TIOHE:itSAL 
(:.terthiolate) 

TIM.3E~D;.ZO!. 
1 (Thid!Jt=flai 

r·--

I 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAÇIONAL (Seção 11) 

YARIACOES DE PREGOS DOS l:!EDICA.\IE!.'TOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

:\5 HECESSIOAriES OA POPULACAO BRASILEIRA 

ESPECIPICACXO ?P.ECOS PRECOS VARIACM PRECOS ~ 
BRAsrt-~o: BRASIND. I BRASINõ: 

FORMA UNID. 1979 19!3 1979/83 ABR./84 FA.RMACEUTICA ONTEODO 

Solução 1\ Frasco 
20ml 4,29 77 ,00, U94 20.0.,.0.0 

Solução o.:ftá.l.- Frasco 
mica 5' Sml 7.51 150,00 1.897 341,00 

Solução Oftálmi Frasco 
ca 0,5!l - Sml l9,ll 407.,00. 2.029 859,00. 

Pornaaa oft,lll Bisnaga 
3,5g 55,65 306,00 

Solução oft. Frasco 
o,u Sml 25,16 520,00 2 ,0.66 L319,00 

Solução oft .• Frascc 

"' Sml 22,04 372,00 ~.587 844, o o 
Solução o<t Fras!:O 
O,l2Si Sml 15,64 Sl1,"00 3,·167 1.!59,00 

' 

ESPECIFICAC.q) PRECCS ?RECOS_ VARIACÃO PREC06 
BRAS!ND: BRASI!\D, I .SRASIND: 

FORMA UNID. 19H 1983 1979/Bl ABR./84 
FAPJ.tACEUt!CA ONTE!lDO 

Solução do 10 Frasco 
volumes SOIJ%11.1 14,45 628,00 .4 ,246 l.,SU,OO 

Er.!ulsão 2SO Frasco 
lOOml 

SOcc 16 ,9P 349,00 1,955 790,00 

Pomada 3t Bisnaga 
2,5g, 16,05 283,45 1.666 724,00 

Tintura 5t Frasco 
50om1. 15 1 lt 1~760,00 1..059,00 4.310,00 

Pomada Bisnaga 
10q. 13,06 221,00 1.589 760,00 

Solução TÓpiCa Frasco 
o,n 500ml. 68,79 1.433,00 1,963 3.346,00 

Pomada 0,2l Pote. 
soomg 86,54 1.!}76,00 2.176,00 4.615,00 

Comprimido Frasea 
lOOmg 50 

Tintura Frasco 
1:1000 500m1. l7,H 806,40 4.445 8.780,00 

Pomada 5t isnaga 
45q, 25,42 861,00 3.287 1.545,00 

Maio de 1984 

.•. 
; 

V.'\AIACÃO VARIACXO ' 
I I 

i~~~:i 1n9/ABiZ4 

159,74 4,562,00 

127,33 4..·1140,61 

lll,06 4.395,03 

449,86 

B3,65 5.142,45 

126~88 3,749,40 

I26,81 7.310,49 -
i 

I 
I 

VARIACÃO VAlUACm 
I \ 

JU~w 1979/ABIZ.:!4 
ABR 84 

140,45 10,349,83 

126,36 4.552,53 

203,63 4.4l0~90 

144,,88 ~b.:i!:i~,<í:.i 

243,89 5.710,40 

133,50 4..764,08 

l-33,55 ~. 222,80 

988,79 49.392,67 

79,44 5.977,89 



Maio de 1984 

c:-::>O:Utrl\Ç/1.0 DO PRODUTO 

GKUI'O 

7E~\?EUTICOS/SIMILliRES 

~trr;roxrPr>Olifi~Tr.DnNA. 

crr.n .. ,t:ol (l".:tt'ltlt-ttl) 

~:~ ::I'.:JXIf'nOC:C.S..:!:notil\ 

(;\-::'2!:..a._t.o) _{Farlut!l.ll 

OX!I'ETOLONA 

~~e~~~~ninT------

DlÁRl9 DOCOtiGRE~SONACIQNi\L(Si'Cão ÍI) ~ . - -- -

VÀRn,çÕt:S DC PRl'ÇOS DOS Bt:DlCr./1EN'!'05 CCNSlDEiL"~ÔOS .ESS.ENCiii.I'P 

f.S t-lECE:SSillfi.DES DA-POi'UIJ\Ç;'iO O.MSILEIM 

. ~ ~ ---- ·-· 
ESPECIFICAÇJiO Preç-os Preços Variação1l 

Braalnê.ice B:-aslndice 

,,~., ! FOPJ>tA UNIO. 
Jur.ho 

Farma_Ceutica ConteGdo 
1979 1~63 

Comprimido Çomp.Smq 
1,6, 1.887 

5 :nrr 
32,60 

Comprimido Comp, 
19,11 - 214 ,o o 

ll'lO MtT- 100 Mq l~/4 

Compdriliclo Comp. 
12,09 266,00 ·2 .100 

sd m" , 50 J:\1'1 

'i'ES'!"?STE..!'.PN11 (Hexa-'H,i&~~ Sol. Inj. lO O 

!"P.TIZ) (Dt1r<~.tes.ton) ma 

l'.mpola 

l ml 
7,50 379,00 4.95] 

::·ll?:.t)'iitL 1.000 00) 

~I!~~ICO~ E Dr.PRESSO-

:'.E~ i.l!ZP.I~;os 

:'IFT1L~?.GOHJ:TRIN'A Sol. Ihj •• 1\mpola 

x:':!t1~E!rein) o 2' mã/inl 1 1'11. o " 31 60 4..170 

-o c i toei na j Sol. Inj. 5u1/ 
111t~~rola 

_{_~r!':7f.f]r:Ott ·ml l ml 
4,82 190,66 3.855 

!:Ci:i-'iC-:'-'T• )l.OC?c.QO) ' 
Qt;I:UC"L't:ll!.\!n_COS ORittÂ-

l ue~ 

Â:i~o. Nnliâixico jcomprim1do Comp, ' 2,q'l 58,25 1.888 
r~·:-::-:o::YT.tml ,soa :acr 500 ::ter 

j.cido t:alicHxico' Sus~ns~f Ora1Wrasco 

n::r~:'WL\(:0::) S> 60 ml 
32,35 64.3,00 1.887 

Ycnazo?irid.inA ;orãgell 100 mq Dr.S.;ea 
{PYRIOIOH) 00 '" 

0,62 'li,ao 1.96( 

.. . . .• 

Preço 
araalndice 
Abr/84 

7'3,90 

-
543,00 

781,00 

431 40 

432,40 

132,20 

1,4.sg,oo 

29,00 

' ~n;m-:m."'ÇAO DO l"rtCDU'!O ES?ECIF!Cll.ÇÀO Prt!çon, I Preços I Variaçõea Preço 

I 
Bro.sin-Cice 

Eras índice • Brasindica 
GRUPO FCIU>IA I UNID 

J=I!O 

I 
Abr/84 

i::l:63J5l' l9SJ 1979/83 
TER.\?EUT~COS/SIMILA?J;:~ tarrnaccutica ;contc.Üd:O 

):l·~dw.-:::in:l Diiigc:1 soa t\.;-'or5.gc:l 
. 

. l6.06 . ... 

' "" 
3G,SO 

t-:l n;•:!.:<:>!n1!l 500 ma Q,BO 

:!-:ct:f"Mi:\111~ StiBDansão Ord. Frase~ 
/.~<~ f,'3,f,OD 

5\ 100 rnl 25,73 47, ao 
(::. ... ~:·:!.i.\::~ .... 

Nit:.roí~r=ilo:oina Cor:~p. sulc. COmp·.9Jtc 

'""' 100 ruo-·--- 100 mcr 2,31 .. 12 112,40 
_(.f'!'?J-:Jt>.:-:rr:lkl 
tõl trr;.fyrz.ntoll;\4 suspenaiio oral Fr;:~seo 

HH '50 ml 13,77 245 64 654,00 
{~u;:·.'l.ro)..!l'I'I:!.>. l o " 
~l:S.-T·iíT.T,_ 1C'..r:o; LC'jC Õo1 

.!!.:;:;.,r,rr.~ 

E.ol.p/nl:~! 1.;;o _ra_rit;:oni&l 

I 
Sol. Inj. Fralõ\co -(r~rito t"u;::dit1) Jn:::o::~ n/1 1000 nl 2,773;20 

s61. ··;/ t1 •l't~dl.Úia11 I Sol. Inj. Fl"<lfJC_O -t:/:-::~1.oo:o) 501)0 ml 4.017,60 

Sol. c/ l:i:mo•Jiilis:e ' sol. :rnj. Fr.a.sco -------
(S/G:.Icozr:l I 5000 ml 4,017,60 

sus~m·rJ.r, (Cd 1.!')01) OOl 

E~:~o·:~:;.IOS, E:tCI_:TO SZ~IS] 
E ~:-::.~,:I~Ll:i:-1-, 

:;-!':I"''T~fr-·:~~ i JUIT:iTIRO~ 
OT!I.:.·n:; 

L".J~Ol tr.oluç.S:o) I Solução Fraseo -30 mi 
126,82 

Lt;..:;OL 
sus-'l'OTAL Cr$ 1.000 00 

Sábado 26 1477 

Vari~çã~ V.:tl!.útçã:o 
I 

Jun/83 _ 1. 919 
Abi:-/84 A bit, /&4 

126,651 l./,o,, lo 

104,14 1.39/,l:t 

106,07 1>:~,3l3,3.~ ----

1:..265#82 58.191130 

126,79' 1.3lo.~s 
. 

1 
·-

126,95 i qrus 
126~9o-- I U1D,9.>-

126 ,56 r..sn,/.2. 

vn;.açiiof ~~~4Ç. 

' Jun/83 [ 1. 979 
Abr/84 Ab.t./& 

I 127 ,27· Uól..S• 

•Bii.\1 f.•jl,fl 

133,58 
L.16S,Bo 

166,24 I 4.!4J." 

·--+-· 

I 
' I 

I 
T 
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n:t:~:Q!-IP',\ÇAO D_O PR,Oi:IUTO 

GitUPO 

DIÃRIO DO(:ONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

VARI~ÇCr.s DE ?n~ços nws M80ICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

ÂS NECESSlOli.DES OA POPIJLA.Ç!LO BíU\SILEIPJ\ 

-
ESPECIFICI'LÇ.i\0 Preçoa Preços V.c~.riAÇÕe-s 

nr.em!ndice Bras!ndice 

' FORHA UNID. Junho 

_TF:.rV.PEUTICO_s/SIMILARSS Farmaceutica onteüdo 191!1 1983 1979/83" 
" 

cn:JXr~~T7R0I~ES 
Cornp. 0,5 l:lg' ccmp. r.e::.~.n"!'tr.F':Irl& 

' ... I s •• l 16 ,_ .. 
~.!:.t;!!..~ ·-. o 
DI!'''·'· ·• ~~~(,\\'i F.l1dr 0,5 1119' FY.'IlSCO 

("'!!:Cj\OD(i'l F.LIXIIÜ 5 -rnl 120 rnl _.._,, «n nn 
·~·'' 

1!1>;l:;"OC':)rt150:nll pQ 8ol. Inj .. Fa-klil; 

17,37 36t 00 1.973 
(!'!<"~!'·" Ct'l:>:o:or:~) l~ 

!-11-":-r.''=':'~ti'F"na PÓ r.ol. Inj. F&.f.flil. 

!.f.7J·t' C:)r>.-~l:'l 500 T.ICI .cg~sr ... 00 ' ... 
~':!t!lr.r-Y.~le:olona (l\c:ata'O~ f:ll.!Jp. "'l. Fa"x 2nJ. 

· _(_t)!"'C":o-!•~p:>J'JLl 80 m .... 61,47 1.219 00 l..883 

i' :r: e.(: I" !A"I" a •' Comp. 5 tl.g COJ'I\Po 

s 1!1.,. :, , ., .. 
tG"'tc:"l) · :·=n 
il'l"<>~l'l!!>'"':\" ! Cor.:~p. "'20 mq Comp. 

/.'l5"' J.~:::t!!:2"~'"P.:i) 
I -

20 ma 4,03 83:,00 I 
!:I':! -':''1':".~!. ~c:::~ 1. coe, o o} : -·----
H~":::)~IICS 1\J):WO-Ult'07I,:: • ~ 

s!.~IO!: _ _ _ :-

?reç~ 
nrasindice 
A,b't'/84 

60 so 

1.423,00 

' n" nn 

3.158 00 

, '" ao 

54,55 

.. o o 
\ 

s-o::-,trar-1~.3. j tó Sol. -Inj. Fi!:tclil .. 

···~···721,00 c::::ooa.•.::o:;)_ 2. r:u::r 1.~37 ~21 38.240,00 

\".)~Ot':'CPS-;!:011. (:\TJOU) ! Sol. Inj. 10u 1 Ampola 

lO m1 252,00· ':f:?I'i'::tSSS::;:::) I 

I I I 

. 

titt:CM:NAç/-.0 DO PRODUTO ESPECIFIC.,Çl'\0 Preços Preços Variaçio Preço• 
Brasínd.f.ce Brasíndiee Dr&la!ruUco crti.i:•u 

FOWJ\ VNID. 1.51751 l.!il83 l.tlf/83 ~/84 
TtRAPEUTICOS/SIMlLARES rannaceutica COnteúdo 

Culn!no Sulfato 00 •• 50 .... Conp. 
(SULF,\'1'0 CZ: QOININO) S: Omg-

SOB-TOTAL(Crf·1.COO,OO) 

AtiT:i:NEOPIJ'.o;'!'ICOS 

.1l.ZAt.1oprlna ~ 
(I~ltin.ll.'l) •· 500,., Co ib; .. S,lg z:z,u 4.189 504,90 

o,c<:.ir.orn!clna So . Inj. 0,5 .. p. Sml zsz,oó-(1\D?..Ii\t.J\.STnlA) . mg 
-

t'oxoruhicina PÓ SOl. Inj. F +Dll 407,38 8.58.4,00 2.007 23.054,00 
(1\~~IBt·ASTINA) lOmq 

POlo:Oit<JDIC:lNO\ PÓ Sol. Inj. p +Dil ---- 1.632,22 34.471,00 z.on 92,581,00 (J,drlbl!uotinll) 50mg. 

fo'7.TOãP.7.:<ATO Cori,Jp. 2,5 mg Co/np. l,U 89,84 ·2.725 241,36 (He:thotrexnt-:.) i 2• Smq 

!-:L:l'R~':;'P.tY.ATO R'Ó :sol. Inj • •• +D1l 176,30 4.006,00 2.272 10.753,00 
(Kc:tl::otrêxo~t.a) : 50"'q 

V!.'~JT.I\.~TIHA .PÕ[SOl. Inj. •• + Dll 191,57 6.043,00 3.038 lõ.i:Ú,oo 
{V"::or,r,,\!;) - lDmq 

Sü3·':'0"rAL (1.000,00}' 

k~=I~COTICOS,EXCETO Dt~ 
ro:.o:n:cos .. 

I 

Maio de 1984 

Var;aç<a I ~-... ~u.ç:i:.,; I 
Jun/.83 , • 91{1' 
Abr/84 A.'b~t./U 

- -
I 
' 

"J ,. I s.~{s.s.t 
, .. l1 ·l..,S8

1
GS 

,.,,. ls.>43;kl 

~ 220 28 \ c .. 213,Jt 

126 91 k.HS,15 -
l33,·7l L.>?o,sl. 

133 73 
~.1l3,9o . 

i 

I 
126,78. I s.sHLs 

I 

Variação 114~C.iCI 

' Jun/83 1 ."919 
A,br/8~ Abtr../U 

2.131,10 9.,28,3'~ 

16a,s7 S.S59,0' 

168,57.1 S. 51 z,o, -
168,6~ 1.49!,9L 

lGS,42 
S.9~,U. 

16B,59 8.3=<8,,~ 



Maio de 1984 

r.:z~;oMINA.ÇM DO PRODUTO 

Gil.UPO -
TERAPEUTICOS/SIMILARES 

'I"iabenüazol 

(Tl!IADEN) 

SOB-'l·O:EAL (Cr1 l.OOO,OO} 

'!'~r~·.:>;,'\ OAt; P~I'l'OSES 
IUTEP1-'AS 

1'-':!Cdi'iquina 
(N.'l',) 

Cloroquino. 
{AR1".LEf') 

Cloroqu1M 
(AMLEN INJ .-) 

~cqlu~ina Antimoni~to 
(CLUCTI.N'l'IME) 

oxaminlquin~ 
(MAtrSI]:,) 

P1rL~ct~~in4+Sulfadoxioa 
(F'M1S,ItlhP.ROCiiE) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li} _ 

y;utJ.f•~~.t:,.:,_ Ut. r~J:;(,:U::. IJO~ MEOICli.Mf:N:'OS CO~Sl.OERi\OOS ESSl::NCI}U~ 

~S NECESSIDADES Dh POPULAÇXO BRASILEIRA 

- ---

ESPECIFICAÇÃO Precos Preços Variacio 
Brasindic:e Brasindice \ 

FORHA üNID, 1.979 1.983 1.979/Bl 
Farm_aceu tJ,ç.a k:onteüdo 

Su.ap., Oral 5\ Frasco 12,02 240,00 l.8!il6 40ml 

foo•· lSOm.g Comp. 11,49 lSOm9 

fo-F· lSOmg- Cor.tp. 
O,J!il 8,50 lSOmq 2.079 

j.ol.Inj. SOmq/ Mp.- lml 3,6;) 74,00 .,,. '""f"' ml "/9:fS 
Sol.InjT 300 
! mg/ml ""'•· Sml 

2,74 323,00 11.698 

l"X'C.IICO 

--
Preço 
Bras!ndice 
Abr/94 

b"JO,oo 

18,50 

168,00 

733,60 

rarope SOmg/1111 

! 
l2ml 111,61 1.233,00 1.aaz 5.064,00 

!=Omp. S25mgo Comp. 

' 
52S:ng 11,46 126,63 I ,o•( 404,30 -Piritr.l!ltAmina r·· 25mg Comp. 

(Fi\z;Sro'M=P.õcim) 25mg 7,20 1S6,66 2.07S 4U,30 

Pr~l!lqu!.na ~"" ...... ..,. coi§. 
(J.RTILE~) I 5 mg 0,18 4,41 

.Í~"' i 18,80 

I --

D~t:O:•tn.:fi.ÇJ\.0 00 PRODUTO ESPECIFICJ\Ç'ÃO Preços Preços VAriação r•u·.-
Brasfndice Br:a.sJ:ndlce. \ IIII.U,tHstc.' 

C~UI'O FORMA UNro; 1. 979 1.983 1.979/83 7t8tl./ /oi 
~~RAPEUTICOS/SIMILARES Farmacauti~~ lconteaao 

!;rorr.ocriptina Cocp. 2,5mq Com~. 10,31 2S7 1 00 2.392 (?1\PÇOOEL) ,S.tiq 

S03-TVTAL {Cr$ l.OOO,OO) 

Oü'!MIOTEAA:t'"J.,.._ 

"'"'""~- ,CJ ~TRJ: 

!'-lJra~olidona LCc=p. lOOmq Cotlp. - -c:ru~oxm:A) lOOIIlg 

Metronidazol ] Ccmp. 250mg Com~. l, Bl 32,07 2 Cm; 
(FLAGIL) i INI 

11-!r 

Hatronidazol' (BENZOIL) ! Susp Oral .. Frnseo 
rmr:o~nJ ! lOOrng JS, 70 628,70 

!til /~'a&,IJD 

MZDtt;ofi.ZOi:. ) Comp. 100 •• Comp • 
{PAntalmin) lOOmg- 4,9S 97,10 1.873 ~~.~' 
Mebendazol Guap.oral 20mg ~r asco 23,98 478,00 1.893 
u::.c::.:::u~nt ml lOmg }o"OS.S.th' 

Z.:i<::'l':'r~~_'!!!..~e Comp. SOOmg. Comp. 3~23 64,50 1.896 
CM'E:iA:;J3) SOOmg ll..l,,l.S 

'!i~b~n:i!lZ.Ol ,Cc:!lp. 500lll.g COmp. 
2,~6 46,83 1.884 (TIR."'I.BEN) SOOmg /1&,33 

I I 

Sábado 26 147Q 

V./J<I.t.Ç'..-e (oy. VdJI...i..:t.ç 
l. 919 

J"IJ/.tJ 
A.b~./t, 

IJ6~/ ""~ 

16S,83 .5-,!2D)I8' 

I 

11).6~ &.643.>! 

" t.2.'i,D'- ó.>U,6r 

' ' 1:1."},/'l .. u.~7-3,r 

/:!,,?8 -i ,.~98,~· 
"-'~·'lf 3.~:1.1-,9: 

183,61 , •• H>,f/3 -- --
362.30 ''·3•k,LL 

o~.a.t.:'.s""Ã• ,,.) VaJLi.a~iio 

~MJ/U I . 
1. 979 

/11\J /i.L A~lf../U 

1 GS,S'J '-421," 

tss.~.- •. 398,~· 

l:U,88 ..318,18 

/-2l,!ft8 4.4!4,:o 

1-.li>.P.J 14.421,81. 

J:& 't,04 luor,s• 
I 
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OE:t:QHIN'AÇAO DO PnODUTO 

GRUPO 

TERAPE_UTICOS/SIMILARES 

1\!;Fo'!tnrcntA a 
(Fungison) 

GRISEOt.FtiVINA 
(Gri.t'ulvin) 

N'ISTJI.TINTI. 
(Nist11.tinaP 

SUB-TOTAL (1,000 1 00)' 

FTJ\J,ISSUFJ\TIAZOL 
{U,T,) 

SIJLF.i\DIAGINA 
(Sulf.adiu:ina) 

SUL~k~ETOXAZ0L + TRIKETRO 
Pil:l'\ -
(Bilctri21) 

SOL:r.i\!~'I'OXJ\ZOI. 
{Bactrin) 

SOL!"~IE"rOXAZOL 
(G!Inl:ono1) -

s::o:..t~~.~.!..~.!.:w1. 

(Sul!GSilhlina! 

----EiUE-'I'OT1.L 

-
DENOH'n:t,ç!.O 00 PitOOtlTO 

GRO?O 

TERA?EC7ICOS/SlMILARES 
TU<!Cr..CUWS~f,TICOS 

ESTF'J':PTO"!!ClNA 
(Es.treptoril1cina) 

l:TIQ!:I\lliOA 
(&tiC"na~ida) 

ISO!ti;;'Z:m"-
(flidrazida) 

"I<:o::r;.,~:&M ..;. Rll"AMP'ICINA 
(;U,r..n::t&zirJa) 
----·---~ .. ._. 
P::R:~t :ti.M!It!A 
(2oipir} 

n~~fnw::mA 
R:f':J"::"IC!tfl\ 
Uumuct-an) 

'~ifài~i~" 
Stm--'I'OTAL {l.OOO,OO) 

JLI..NS!'SOS~J\TICQS. 

DbPSO~i1\ (~S) 
(r.!.osultona) 

DIÁRIO DO CONGRESSONÁÓONAL (Secãoi!)-

VJ\R!AÇOE:S D'E Pll.I::ÇOS DOS MEDICM\ENTOS CONSICEJMDOS ESStHCIJ\I~ 

~S NEC~SSID~OES Oh POPULAÇKO BRASILEIRA 

ESPECIFIC/\Çi\0 Preços Pre~,..os Variação Preços 
Drasíndice B'l':lSÍndico I Braainaiee 

FORM.\ tlNIO, 1.979 ·1.983 1.979/83 J\br/84 

Farmaccut!ca Conteúdo 

! Õ Sol;· Inj. Ira + Dil 21,95 485,00 z.oog 1.009 . .;00 
:iOIIIg' SOmg 

~mpl. Sue. omp.Suc. s,.:sa lo6;7o 1.883 724.,00 soam; 500mg 

Suap. Oral r as. co 37,60 661,512. 1.601~00 
lOO,OOQ OI/lU 40ml l~iP• 

jcomp 5PO•q o:m.p. 3,89 
500mg 

f<>mp. 5001119 Comp. 
0,51 10,84 2.0%5 22,01 500JU.g' 

• 
jComp. '00mq + cornp. 

4,33 87 ,6'2 1.5123 268,17 BOmq 400mg+&~ 

~usp. Ors.l P'rlZ!JCO 
34,08 677,00 1.886 !2.704,00 I SOml 

rmp. SOOmi): COmp. 0,75 14,90 1.886 33,9°0 
SOOmg 

Fomp. SOOmq Comp. 
1,48 .35,13. 2.273 103,63 SOOmg 

pr! lOOOO,OO) 

I 

ESPECIFICII.ÇÃO Preces Preços Variação Preços. 
Bras!ndice Bras!ndice \ Bras!ndice 

FOR.. 'iA UNID. 1.979 1..983' 1.979/83 Abr/84 
Farmaceutic.a !conteúdo 

PÓ Sol. Inj. Pa + Dil 4,00 107,55 
~. t'..Sifb 32.3,2.8 

Draq. 2:SOm; :trng. 
250mg 3.,30 66-,A1 1.912 

comp •. 100 Tll9" Cornp. o.ag '3,46 3.744 7",80 1001!19 

Caps. ::'.00t1CJ + Capsula• 14,3Z 257,46 
lid) :SOOmq 774,75 

Comp. 500mg- Co~. 31,75 OO~eg --
Xarop• 301 Frasco 

357,ÔO l50ml -
. Cape 300mcJ 
I ca~g01119 14,3Z 341,50 Z.284 774,75 

suop. oral 2 .. Frasco 60,5S 1.68-4,24 2.84&,ba I 50111.1 J1?17 
! 

~mp. 100 11!.9' omp. 
lOG11g Z,26 -

Maio de 1984 

Variaç.io Va.l\.i.ac.oio. 

' I 
Jun/S3 J. 919 
Al::lr/S4 lo.Óil../14 

1'26,60 I ~ •• 96,8{. 

578,54. H.~S}.25 

.14l,S" •.tn·.~s 

10.3,07 /,,:LIS. '8 

205,95 
·'·"93,3o 

299,41 1.33~,2.) 

l21J ,52 k.4lc,co 

195,,00 ,.9_o2 1.02, 

Variação olr:.flt..:4t:;.À• 

• ,. 
Jun/93 /.'D-9 
Abr/84. . lfrtt</IC. 

.t.oo,ss 1.9S..2,co 

l25.,4l /,JÇ4>~'1 

S:.~lc,21 200,92 -

125,87 i: li', :z) 

1&2,451 &. Utp.s 



Maio de 1984 

· Dt}!O!Ú!Il'.Ç!C :::c ~E.~CUTO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)-

\11\.RU.ÇOCS DG Prmçm:; DOS MEOlCl\!'1ENTOS CONSIDEMDOS ESSENCIAl~ 

~S NECESSIDADES DA POPULAÇÂO B~SILEIRA 

ESP.ECIFICAÇi\0 Preços Preços Variação 

-

l"reços 

V!\i..::I:O 
Bras índice- Brasi'ndice \ Bras!ndice 

FORMA U~lit', 

TE~?tUTICOS/SIHILARES Farrnaceut1ca :Conteúdo 

D>.PS();-:;t. (fJDS) Í Comp. sue. eomp. Sue 
(Lio:~ulfor.o.) SOrnq SOmq 

To\LIDO!UDA., 
(Tallc!omiclil) 

Comp. 100 mq eomp. 
lOOmq 

SOB-'i'OTAú (l.OOO,OO) 

ANTIO!O'i'ICOS 

A..'UCM.CIN.i\ Sol. Inj. 250 Fõl X 2ml 
(nriclinQ mg 

"'"~P ICIL;nlA COmp. SOOmq Comp. 
(Binotal) soomg-

A.'U'!CILINA Comp. •• Comp. 
{l.,:;:picil) lq. 

1\.l{P!CILUll\ j Pó susp. Or4l rr.oco· 
(tlinotal xaropo) , soom9'/ml 601!11 

A."!?!Cit.WA rõ ~o1-Inj Fa + DH 
(tJ!.notal) SOOm9' 

1'.!'-"'~IL.I:IJ~ i PÓ Sol Inj. lg fo'a + DH 
{:l!:-:ot.:~1) i 
CEF,'\.:L.~!~JA \ Caps. 250mq- C.p• 
{T.Er'LEX) 250rn<iJ 

CE?J\L~'{DíA capa :)00t.l9 Capo 
{Keflex} ' SOOl:l'iJ 

I 

CC:\O~t';:t:A~O DO Pi\ODUTO j ESPECrHCJ\ÇÃO 

t.";-?.üPO '1'----:F::O-::Rl:-:MA---,r~ -U:::N:-:I::D:-.-

-':.'~?.;:?c!:r:"::"CCS/S!Z.~I!.l',rJ!:S F:~.rr..ac'cutica .conteúdo 

c:::-.-~r.i:"Y.'lll:r. - - -
n~at!e;_.r) 

1 ---- pS suap. onl 
2,St 

CLOR.\'F'EliiCOI.. (O) (-) ('l'Rroljorag. 250mg 
Oüct:~lo&l:.il~él.) _ 

CLO?~W:i:::-l'::i:CO (PALMIT,\TO D) isuap. Oral 
(Si::t:cr:~1c1na) 

CLOil.AFElUCOI.. (Rl>HISSOCCIN~Wó Sol, Inj • 
(Sistor.\icinll.) TO ' SOOI:ICJ 

ERI'!'F<o:ucrnA tES~TO) Prag. 230J:t9 
UlOsoile) 

ER:r7r:0:1ICINA (ESTZARA'l'O) 
(Ilo:~':lne) 

pusp. 
i 

Oral 

I'rlliiCO 
GOm1 

Draq. 
250mq· 

FralJCO 
601111 

F4 t DU 

Drn.q. 
2501119' 

Fragco 
6bml 

bo,' mp.SOOOOOUI Comp. ! 0000001 

G~~:'l"J".1 !rCl!-:4\ 
{Gi!r<lr.ic!na] 

L:n:cotú:cz:zA 
(Frador.lleina.) 

l>ZO~ICINA 

(N.~.) 

~ol. Inj. 80mg ~p. 
I 2nJ. 

~o1. Inj. lOON9 Ampóla 
J l ml 

Com~. 

SOOctg 

1.979 ~-!il83 

1,68 

35·, 70 

80,04 1'.582,00 

l4 ,16 281 ,o o 

24,, 02 422,70 

SIG,4~ 1.052,80 

36,39 7"21,00 

46,4l 998,00 

51,84 2l3,,16 

22.41 444,12 

Preços 
Brasír.dice 
1.51751 

Preços 
:Sro.síndicc 
~·.s~q 

75,81 

1,l3 4-2,55 

J-4,68 484 ,o o 

7,40 

4,45 103,15 

56,90 1.002,73 

33,91 

298,Sil 

57,66 1.142;16 

21,12 326-,00 

·u,oo 

l,SI7!il/8.3 

-
-
1.876 

1.884 

16J~ 

!l'l 1: 
1-881 

2.149 

2:269 

1.881 

Variação ! 
1.51~~/83 I 

3.632 

l.099 

3.1517 

2tll 

2 ~ 217 

1.955 

lo 880 

1.880 

1.443• 

Ab:t:/.64 

3.589,00 

l.6.B!il,OO 

2.pu,oo 

4.338,00 

1.634,84 

2.264.,00 

529. o o 

r.oo1,oo 

P:::-eços 
Bra.sir.diclil 
Ahr/M, 

J,Ol,45 

1.1-IB,oo 

28~,30 

J.lp,oo 

2.663·,00 

Variação 

• Jun/83 
Abr/84 

126,.,86 

501,06 

383,,65· 

312,,04 

126,15 

126,85 

126,68 

126,7d 

V~~o:riação 

' Jun/83 
Abr/8-i 

1.25,16· 

211,50· 

133,&3 

133,59 

Sábado 26 1481 

V.:J"''Õ.t:o.çÀ• 
,-. 

1~,.0 

fHM~/SIJ 

l.38t.,~ 

;·;.õ,:,..s:t.. 

$,/,o!}, 5) 

~.399jo,t 

Ú. '39.2, !iS 

OH,tç, 

5.2.}6, "~· 

4..393.53 

Yi).A.~~ç:Ã,,. 

·~ l') .. H 

A~>l/$'f 



1482 Sãbado 26 DIÁRIO DO CONÓRESSO NACIONAL (Seção 11) 

V.'\;tlliÇ0~5 DC Prt:::Ç'OS DOS ~1eqtCJ\MEN'l'OS CONSID'ERF1D05 ESsESC,IAI,S: 

!.S NECESSÜI?~Dl~;!3 DA i'OPULII..ÇJ\0 BJU\SILEIM. 

--
m:::c}ú:l'i;\çM !JO PnODUTO ESi"SCIFIC.n.ÇhO l?reços 

Bras.índice 
Preços Variaciío 
Bras índice I 

CiRtl'PO 

Tt.M.?t.:UTICOS/S!1~ILli_~S 
FOil.'t.\ b t.I:\ID 

1.9i'Sl ~,983 1.979/83 
Far:naceutica onte::ido 

O:C.CILI!lh sol. Inj: SOO:m.q ::a + 011 
(Staficilun-n) lB,SZ 3~0,35 

h H 
PENICZ:LW.~· G DE!iZA1'INA PÓ Susp. Inj. F o + 011 
penicilina G Denz:ati) 600.000 ex 1~,01 288,00 1.6518 

p:c::;:;:crr.:mlt. G BZ!lZA'l'rNA i"Õ Susp. Fa + :011 20,73 310sOD (Penicilina G 2en~at1) 1.200,000UI 1.395 

PE'HIC:rt.:Oll\ G- C~:i:S'i;'7lLr.iJ\. PÓ Sol, 
17,62 (:<>E::ICII.It!A G Cristl!l.l) t.ooo.ooonr Pa + Oil 233,68 

/!2lr 
PU<ICILlliA G Pi\OC/I.Ir<A P6 SUBE. Inj. 
( ?cnic G :.roc;alna) 2.400. OOUJ: Po + [111 toz·~ao -
PE:i!CIL!NA G PP.OCA!NA +PE- PO Susp. tnj·. Fa + ·Dil 

N:tC'U,tNA G 400.00001 '3 ,03 3ZSt56 10.644 OZISTALI~lr. 

trr"tciT.r,rm 
':!.'E'r;:!.C".ZC!.J:l!,'\ {C:.CRIOP./,TO} ·CApe 
('l'crrar..i:::it'1-'} \ 

250, mg Caps 
25tlmg- 1,62 .33177 1.984 

I Stf!l.w';'OTIIL ccr.s l.ooo,oo) 
r:m:::rn~':PI1\ " ALERG!il ' I. 
~ -

"C' 

I 
'I'CXO::Or:::: J.Lmmll '1'E'I"ANICO usp. tn;~. >mp.7Do" l,.;s 20,01 {':'o>:.oide Ali:o.c:-~) 

l.J82 

::IZ!'Ol-Ü~N;:t..o DO Põ\OD'JtO E:SPECIFICAÇI\0 Preces Preces Variacão 
Bnsínd.icd Bras!ndica \ 

GaUPO 
ran.~1A UNID. 1.·9751 ~ .• 5183 1.9751/83 

TERA PEVT ICO S /S I.MIL1't.RZS FarmaCcutiea lconteúdo 

vaci:Hl .1\.l':.ti!l.D:arilic~ Liof. Susp, In runr.+Dil --{\o·/,Cl!iA ;,!i'l'~RILICA) 7,56 

VacinA 1\:itL":lel:lin<;ocOcicil PÓ Sol, rnj,. Fa + 011 
(VJI.C. 1'\l'J'l'IHLN Bl + A+C) 11 ,as -
vacina A.ntJ. .. P.5.bica (Canina Suap. Inj. FAC. 
(VliCtNJ\ Jlt.HTIR1\l!XCA CA.) 240,00 -
VlH~it'lll Anti .. R::ib'ica tnum.) suap. :tn). '!">'- S,05 (Vr\CI!IA At."':i:lnABICA) •105;28 l.Q84 

v"c1nll. ncc L:!.of. susp.:rnj J\mp+ 15,75 -(VAC::;~l\ BCG) Dil 

vacina contra Febre Tifóid SUap. lnj. P'a SÕml 
't~6 (VAC:Cl1A 1\]õi:':t::'I'!FICA) 2,64 22,.08 

V:\ein« oup1a (D't') (Uoo Ad) Suap. Irij ~ .,._ l.ml 8,40 
(OX. DlF '"''l'Z'I'JI.NICO) ...--
Va-cinA DUpla (D1') (O'BO Inf ·suap. Inj. Mp- l.ml 12,60 ---
-S~:J-7'07i\!. \CR:; l.ODO,OO) ! 
'l'lt.:t.m::F-J::llO::::n, J'ÃSSJ."<n\ i)Z 
r;r,:;:;oP,no:L':Zt;'~ 

~uno~lo~ulir.a ~t~-'I'otanl 'p6 Sol. Inj. FIL +; Dil 248,12 5.532,00 2..1Z9 
(TE7~~aatiK) ea- 2500I 

~unoglobulina Sôric~ •õ Sol. Xn,. 'poa + ôil 58,-45, 2.431,00 2.612 

{CWL\GI.OSULII-\A) 320mg 
I 

Maio de \984 

- -
Preços I Variação v' A A:' ..a. .:;.À .. 
Braslnd.ico • y.. 
Abr/84. Jun/SJ 191-9 Abr/84 4i~R/i'IL 

844,00 1!>5,48 (LS1,:1.<1 

864,00 200,00 S.!L9t.,62 

.9.30,0'0 200,00 k.2:-86,.l..5 

988,00 324,00 S,5cf,U 

738,Jl 1.26, 711 H.U~.,l 

'75,66 124,04 4.'st<>,31 
' 

-63,Sl •217,39 "·'""·Lo 

Preços Vauaçãe V4R.i"Aç..Õ:.,. 
Bra.aind1clll ' "' Abr/e4 Jun/SJ te.t-~ 

,P.l:lr/8( ~P.rVi.C 

·238,71 12&,74 
"·""'· 93 

<l0,.28 155,74 

-

'~.2.11,00 t<,,sa i.,olS13S 

S,'l9l,,~d 1+1,4) 9.111,'2.? 



Maio de 1984 

DE:{Q}l!tlii.Ç'ÂO DO PRODUTO 

GIUJPO 

. 'I'CRAPEí!I'lCOS/SIMILARES 

~oro hntiaracn!dio 
(~C'r'.O .".ti'i'I.I.~"'•iCl~!DIO) 

Soro nn~ibotrõpico 
j~r.n ::~::-:c~'F!'-Oí'':!l'-'0) 

Soro AntlcrotGlico 
(SOrtO t..I\'7IC'RO'i'ÂLIC0) 

s~ro h~ti~l~~iülco 
{SORO 1\N:I"IEL.i\l'IOIC:O) 

Soro ~n~ic~eo:pilõnieo 
(5C!';C ;JlT:OSt',InOD'IC) 

~::::=c t:.t".Hcr1l11t::o Pol1v .. 
{Z'Cr.O _i'.!-:Z!O?:!:D!CCO POL) 
--~·--
c~=o 11.nt!-r.5.Jú~~~ 
{.SOilO -.hl•:TIRl.EICO] 

50::0 JN,,.;., .,.,jTJ:ICQ 
C!:or.o 1\!:-rr:r:'!'l'.:!ICO) 

~=~ ~ntidif!tc:ieo 
(t:OI'lO ;"\}:!!DlF"l"tR_ICO) 

1,)~!.\r;~!l;t:;!;COS 

r·~!lclor'(~::;irl'ol":.i:l.Zl 
(:t'O:t.." iV.:.<r.'ôE) 

~sclor!aniraainm 
CPOI..\AA.'ma::> 

DENO:ÚNJ\ÇAD DO PilODüTO 

GRiJi'O 

7ZRA?EU7ICOS/SIMILARES 

Dlf'enidrat';Lna 
(Dr•H(D'!'IL LIQ,) 

I'ro7:'ctn:tna 
;.~~-~:.::~~~:::> 
Pro~!:t~::;Lno. 

c:--;:~:J:n::~l) 

Sl:D--:õ::>TI\J.. (crt: 1;ooo,oo) 

~~ . 

• w:.~T~:::rcos GERAIS 

Al!~~~lona + Alfadolona 
(T.L!"l.';r.siN) 

~ot<.j;ná 
Y.i.T~ AR) 

r. ter 
Ctii:n ::t:ILICOY 

-· 
~:up-~~~1 ~~ico 
l ... lli·m .... !t'''JT~~ 

·r.r:r-;:·;~~I('OS r..or:J.;.s 

:r.u;::.ivace.!na 
C:!J\il.CAlnA) 

:DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

VARIJ\ÇOES D~ PREÇOS DOS tl!:iDI.Cl\1-:.Et\'TOS CONSrDtíiJ\DOS "ESSENCIAIS . 

~S NECESSIDADES DA.POPOLAÇK0BahSILEIRA 

E:SPECIF:LCAÇJ\0 
Pr~ços Preços Vari,ações Preços 

Bl;'aslndice Braslnd;Lce 
FORM.\ I UNID. Bras!ndice ' Abr/8:4 

Farmac"outica :conteúdo l9H l9j},l 1979/83 

Sol. In1. I'oli Ar.tp. '~ 880,00 -
ol Inj. 25 CI flmp. lo" S7 ,47 1.235,00 2.048 2.801,00 

ol.Inj.lO.OOO /.mp. lOm 48,76 1.380,00 J.úo,oo 
U> Z7P 

~ol. rnj. lOU:I .. .. 10m 

Sol Inj.Poliv 1\mp. .... 
~l Inj. '20U + ,iiJnp lt'!nl 

lO O 515,157 2.030,00 3.482 4,605,00 

)sol.~•j. 200'0% ..... .. , 4G,63 6,058 1 00 --
pol. Icj'. 5.000 1\r.1ta. lml 3G 1 17 670,00 14122 2,584.,00 
L OI\ 
~o~ Inj. to:ooo Mp.lOJ:Il 5G,04 1.883,00 3,2GO 4,27~,00 

' UI ,. 
i 
l:ot1p. ••• CO!':'p. Or:l 0,46 15,80 3,334 36,90 

ol. Inj • ••• Amp. lml 2,31 -

ESPECIFICAÇÃO i'reços Preçl)~ Variação Preços 
Dra.a!nC.lee nraslndice • :eraslndic:a 

FCR."UU. UNID, .Abr/84 
Farmacc\lti_ca conteúdo H79 ·l9BJ. 1979/Bl 

Sol, oral. Nas co 
9~72 380,00 3.809 839,00 0,251- 120m1 

Dr9'. 25m9' Drg. 25mg 0,45 g,ss 2.100 46,70 

SOl. Inj. 50mg- ..... 2ml 1·,89 3~,88 1.957 88,16 

SoL Inj. gmg Ar.tpol& 53,14 3.180,83 5 .. 885 4.046~50 
+. 3m9" lOml 

SoJ.. InJo so::i Frase Amp 
147,24 4,967,00 3.273 16,201,80 lOml 

i Llquiclo Frasco 
2.5,17' 75 6.372 5,075,4.0 .140m L JB,90 

' .. r o sol. Ihjl F..ü -lg 12,34 656,00 5.216 2.572,00 lg 

sol. Illj. -0,5\ Fra.sc~Anlp 
30,49 4.328,00 20tnl -

Sábado 26 I 483 

v~rillção \/tJ.Q;4.:..D:..~ 

' .... 
Jun/63 L~ f.9 
A.b.t=/64 14PJR/.to.~. 

126,80 1..1D,9S 

126;.80 .... ::..~g, :z..,:, 

126,84 S,o.J.s,'l9 

)l.S~l,,k 

285,, G7 '-92)., 1;). 

.126, 76 ·t.SJ9,.'5', 

133,54 J..~->l,r4 

Variaçio .lll,r>:'.:.r:;..!l ... 

• ~-Jun/83 l9)9 
Abr/84 APo~/91/ 

120 r 7,1 '3.531,,9 

389 .. 00 1o.:t 'Tf,Te 

12~,74 ~.5bl..,~S 

21,22 
"1.511, 19 

226,19 10.103,,) 

10:1.,58 l:t.94).,3o 

292,,07 :fll·1•~.r, 

. 
Jt.69.,64 



1484 Sãbado 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

\1',\Rllo.ÇOI::S Ot: P~EÇOS 005 MEDIC/1.!-:I::W!'OS COMSIDEit1\DOS ESSENCIAIS 

l\S NECJ;;':SSIOI\DES DA POF-U:tJ\ÇJi.O DRhSILEIM 

DEl'O::l~!!t;:v.;i\0 0'.) ~ROOl.JTO ESPECIFICAÇJ'\0 Preços l'reç.os Variação Preços 
Bra~l::nd.icu Bras!ndica ' BrasinrUc:e Grturo FOit.'-1A I UNID. Abr/84 

Ti:':;t.\~i:ü'i'ICCS/S!H!LARES Far1:1aCeutica :conteúdo 1.979 1.983 lr979/BJ 

LJuj'ivaca!na + l:pinofrina sol. Inj·. a,s, Frnuc. 
24 ,ao -(MASCA!NA C/NOREPINE.FRniA) 1.200.000 ~p.20rttl 

:.iCoc.n.!nn. sol~tlao TÓp. Frasco 10,'33 
O•:IJLOCAIKA) 4\ .JOml - 1.180,00 

Lidoc.:1!na Sol. Inj. 
(XTI.OCl,!liJI..) 

2\ 1\mp. éml 
1.180,00 

Lieocaln;:, (hipe-rbô.rica.) sol. Inj. 5t 1\mp. 2ml 2,20 155.71 ~ l.l"34-,'bo 
{XYLOCA!t.fA) 

Li~oc~Inn + noropinafrina sol. :;rnj, 2\ + Mp. 5ml 4.9,97 -(:m"..OCA.t::J\). 1.200.000 

A~V\.LG~SICOS 'HII.P.C0TICOS __ 

Dextrorropoxi~eno sot· .. In.j • 3~is ""P• 2ml 
34,00 -(HYPl\QO:E:) 

Morfin., • Sol. In~. lOmgjlU!IP• lml 
2,U 60,04 136",18 ' /ml -(MORFii11'1) ' 

Pet;:1d!.na ! So1.Inj. lOOtng Amp. 2ml 42,00 - 192~80 
(?:;:loOCi\R?Dli\) i 6« t5•t ."N'<..-

1'.!::\.:.G!:SICOS t!1i.O s:.~cO-:IcóS 

' 
lcido Acot11g~11cllico J COrip. SOOmg CO;;\;? o 

0~16 14,88 8.300 51,92 (J\ ~ S} soOra!J. 

1icido J\cetila:aliollico I con:p. lOOmg' ~ Cocp. • -lHO 0,13 10,32 7.838 (J\ a S) g..c-t;k:;r._ , t r!-f·" 1 
( ' : ; 

1
100mg. - -r-t\~t~· t'Ktt"(·M/:(./(~~~6(1/j í b,U 

' 
/29.2<f. 

OE~Ô~INAÇAO DO PRODUTO ESPECH"IChÇÀO Preços Preços Variação ?reços 
Bras Índico Bras índice ' Braa!ndic:G: catu?o 

FOR.~l.i\ tiNIO. l.g,_~ -·-· 1 •. 983 r-1' 9" L!!_ Abr,!8ol. . - -·--···~ ·-
Tr:t.·,I~=:l!'nCOS/STHILl\RES Farm.aceutica conteú~o 

::Jipir•)n:~. (r1'!'tap1ron4l COmp. sbomg omp. o,ss 45,62 8.194 '1102,38 WOVJ\LGitt/I.J 500lti1J 

Dlpirona (r.~eta,irona) Sol. Oral. Frasco 
~,g4 sbs,oo 7.219 1.124. (NOVllLGnT.o\) 500mg/m1 1Dml 

Dlp1rona (~at~ptrona) Sol. %nj. soo Ampola 
3.616 182,08 (t>OVALGTHJ\) mg/ail 2ml Z,l6 80,21 

SO'B-TOTM, (Cr$ l.Ooo,oo) 

;,~~'l.:":f)'I\.'t."!o:i:;::::;:J-.~5 

Ca:bannnzopina Comp. 200mg Coo"Dp. 
Z•.8D5 103,45 (TEGI'J:TOL) • DOIJ.mg' l,70 49,40 

CODpo lOOmi Ca:~~p, ' FC!::'I1t9'inll. 
0,61 12. 5g 1.963 28,58 Bit'l\.!ITllL) lOOmg 

Tenit'olr.ll . s:uap. oral Frasco 9,56 366,00 3. 7'28 ·830,00 u:r:::r.rm ! :2,5\ 120ml 

Fo:!nitolr.a 1 sol, Inj. 50m.cr ;ro;polA 4,09 Bl,OO 1.880 183,66 (!!Il:li\S":JI.L) /~1 5ml 

FCi.Obilrbital !· COmp. Sulo. Comp. 1 
3.683 33,55 (G:.:\:JC::Z,\L) . l.OO=.g lOO:r.'] 0,30 11,35 -

!'O:"oO~ilrbitlll I SOl. Oral 4\ Frauco 
17,68 268,00 1.415 921,20 (G<\:rulE.N11L PEOIÂ'l"RICO) 20ml 

"sOil-":CZM. I 
I 

Maio de 1984 

Variação VA ::li.b.ÇÁ• 

' ~-

Jun/63 ·~·u 
Abr/84 FHHl}lú. 

l\,õ:Z.l>,O~ 

St.H~itS 

-· 

126,82 k.' l:t, li 
-

359,04 
t:./7.2-.n> 

'24~~~H 3'12., 3 5"0,00 

.J t.Z !i 'I· ,.., 
So.o5o ,.., 

Variação v .o ll:rdc..i 

' ~-- ... Jun/83· li"U 
~r/84 ftt;ll:/$q. 

124,41 -I.B.sft.,ss 

121,26 l,,o'!s.·n ----
,126,8~ 8.3.~,6~.1 

---
109,40 S.98S1!!.9 -
12'7,00 ts:as,zs 
126,78. S.S82,oo 

126,74 4. ~~.5.4' 

195,59 )l.os;.33 

24.3, 71 s.ll.l, LI 
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VARIAÇOES D~ PREÇOS DO~ M~DICAMENTCS CONSIDE~OOS ESSENCIAI~. 

J\5 NECE:S"SIDt.DES _ _i)~ lD~ULI\.Çf,~ 5R1\SIJ.EIRA 

o;:::;o~:~~;{l.ç!.o co ~RODUTO ~so~CIF!Cli.ÇÀO Preços l Procos Variaçõ.o Preç-os Vo~~.riação ''tl.".rA.cÀ• Braslndice Bras :índice ., 
Bras!ndica • ... 

c;w~c I FO!l.'!A UNID, 1.979 J ·1.~83 1.979/Sl Abr/84 J•m/83 ~~ ,.~ 

-:i' E i\A?::_t:;':'ICOS/5 IMILl\RES i rarrn.aceut:.ica onteúdo Abr/84 AB<.}Bif'· 

.il.:·:-::-;-:'.:::r~~O!l:r.~:os I J 
I::I!IJ:í'.::>~ rol. Inj, Smq/m .1\mpola 1 '55 27,SS 

IP•I 11151. "" I if. Pi51./JJ"i?"" [:0~~~-~;..t:o-d.~ lNl ·"'-' 
BIPJ"Oll"'~:l) pompri.nl.ido 2mq COif''CI. 
(1!.t:;I';~:'::'O~) '"" O,SD 15,14 2.928 79,50 425 .. 10 JS.C.Jo,oo 

LE90~?~ + CAR&IDOPA OD'IPo 275m; 1Cot:''O. 
6,00 121,06 l. 977 306,63 l.sJ .. 46 5.01?.,83: (5!:-:.c::-.oto) 27Smg 

SO!l-":'0':".".!. u.ooo·,oo) 
-

w::t':>'J:.1''?T!COS 

C7.'1tl.f'~"i"'.\'!:Wh Comp. 25mg !c?"•· 0,35 8,80 2.414 20",00 127,27 ,;.,14.~9 (,'.:-!pl~ctil) 25mq 

Cr.'J:<~ .:Y':.~,Z!Mil\ Jcomp. Vllím'J' OI!l.i)o 
18·,60 5'.16i.ll (j!L"r'!.~'=t1ll l00r.'':J 0,12 2.483 42,20 126,SS i 

C"' ... 'J::";:" ::::;:::-.:T..>il. Ísol. :tnj. 5mg/ f"'polo I 2,20 40,32 
's~• 

uo ,ao I L.9lb,>' {.'.":'7:i.cc.1l) . ml 5ol 174,80 

' lmg omp lmg z.6B E'~lo~;c::-!.do~ j·CO!IIp. ~.63 17 ,zz J9 100 12q,4a G.o~o, •s 
c::,..:.:-~:-::..J_ 

Ilo'.!.':'">::"":':L:,OL 
(l!aleolJ 

\comp. 5mg po••· Smg 1';48 40,60 Z,643 92,05 126,72 I .,;,11~.)"9 
r.:..u'1?.:::J.I~J9il I Sol.Oral 0,21 

r= mo I (llüê.ol) 20ml l6.U 457,90 Z.7l2 1.035,00 1.26,47 G.~S,2.3 . ' i 
I 

E:SílECIFlCJ\Çi\0 I 
Vo.r'io.cão I I 

V.4.Z.:'~t:;.ll:·,. DC:~~CN!~F,ç,•,o C:O .P:\ODUTO Preços Proço• \ ?reço~~o Va:iaç4o 
Bra.slndico brnsíndice ' ara..s:l:ndice • '" t.."i'·Vi:IO FCR.''J\ J u~im. 1.979 l.-9.03 1.979/83 .Ab~/84 .:un/83 J.; -.,.g 

7!:itt\?E~ICO_SL.S~tLAlill.S FarmaCcu.tica Conteudo Abr/84 JI.~R../Jc! 
iU.l."Yi"~j..;&:JQ:O Sol. Inj·. Scq/~ola 4, 63 93,08 1.888 211,12 126,0.2 "-411!11 {ll.!l:i.~ol} nl. 1 f,'\1 
--· bo~:~p.· I t.!:"rt;-:~-:'1'.~?!'11.Z.Im\ Comp. 25""' O,S7 15.50 2.6151 25,15 81,67 1..84~,35 {rH"o:":"!~lE} 25mq 

LT.'!(\".rr"t>:JI')'J\Z DI!\. Comp. lQIJt:l; r.-n:~-p. 
'1,6'2 I 33,55 1.Ç7D i& ,"15 l2&;s.7 k.,oo,61 ('õ"'l:r:ln":l) 

100 r.,q 

L;;1_'0'~<PiiO:t~7.lll1\ SOl. O~al· lt r asco 
478,00 2.870 790,00 ~.B~.BB (t:cozina) ·20m~ 16,09 65,27. 

St~·~.":''!'.'l.t. (Cr$ 1,000,00} 

OJ.::FTot,!'i'lCOS 

l.II.r>?.EP.J>N eo:ue. Smq Como 1,09 Zl,60 1.881 sa .~ao 172,22 S.2.c:I41 So {Vo!iiliu•n) 5 il.9' 

tii/l.7.Fi'.'\U comp, lOmq Coiilp. 
1,6~ 33,55 1,.885 91,40 172,43 5,"!io8

1
28 (Vo!iiliU.11) ' 10"117 

o.:;o.;::;:;~."; C~IA'ZRitTrl) Sol. Oral. ~ .... Frasco 
14,67 219,60 

/Ú/3 
2.15'6,,/l' 10:::o1 419,00 90,89 

:::~::: ·':':::-::-.!. ter~ l.OOO,OD) 

~:·:-:.·.~~ .:·•:.s-5:-:::t:vs 

J\::~it::ipt.il!na. C<mp. 2Smo; CO'Il'.;:r;. 0,94 18}65 1 •. àa4 41,40 154,:l:!ii 1..~-l.SS (..-:l.TPõ,,!:O:.) 25;:~g 

I~i?ra::~ina. I origaa .25mg- Brigea 0,9Ji 41,2.5 2.184 ~ L2>,~9 1 )1.85""c>,93 I':'Ol"RI\l'IIL) 25mg-

I .j)),2.0 

' 
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'.JMIAÇOES OS ·pr\"J!:ÇOS DOS- Mi'oiCAt1i::}~!CS- l::ONSIDER.".OOS ESSEt'ICIAIS. 

ÂS NECESSIOA~ES 01\. POPUIJ\ÇÂO BIU\SILEI!tl\ 

- . - .. 

o~:IO~llNAÇT..O DO PRODUTO ESPECIFICAÇ'Ji.O Preços j Preços Variação P::-eços 

I 
Variação Vf:.-..!j.:..;.i:_o· . Brasi'ndi1·6 I Bl='o.síndice ' B::-as!ndic:a • "' GrtU?O 1.979 l.&Sl 1.979/83 FORMA U~J:D. Abr/84 JU:J/ó3 1'9.,., 

TEW\~EOT1COS/SIMILARES r'arnaCeuticA Conteúdo ,\br/84 .48~/fú. 

su~-:c;,~.r. (Cr$ LODO",OO) 

"l)··.~rt.!~!) P-F:S;>;!;"T:\'!'ÔR!'!'I I 
Prc;::..,r.:..çãot-ccor~-Aç5.o nasal 

.. 
l"e~! l~ ~:: inn-n::~s~l· Soll)ç1io o,s. Frasco 

4,!l7 lS6,lfiJ 3~100 431,00 3."51'-1 03 (:i::o-sr:<E}"} lOml 176,28 I 

Solu~~o_r~~=oiÇyic.!l. N~sal Sol·. Cloroto 'd.l)t Fl:'n!:CO 7,lg 4U,oo 5,644 913,00 121,07 /2.,598, I~ (!'!~0:3')?.0 1SÕdio 0,9 • 20Ml 

11..-.titussl9anos 

CC'I"')eba ol. ornl 2\ !"rnsco 
121,141 (~.,':."'f. C=!T.LLI} 20ml 16,00 64g,3s i.700 1.436',00 1.&71,18 -

D.:-<O:~r-.?•'t'L,r:rano 
(: .. ~· •. :;:;;; ..... ):;.:.! 

joriigoe.-s 15rnq Drágea 
'151:'.g o 83 4,31 -- )7-.w- 5:;1: •-> .3./V:f.,~ .lt.Z,O. 

De;:t:::<~~~torfnn-:~ ol. Orãl l,õi Fr..:t.sco 
24,69 430,50 (i''""r:'!\C":O~~C) 

' 20:nl Nef:i 
!:l!:pf"C t.-,t"'o!IT\ tCII • FlUidilic:.n"tcs 

tllSl 

!O<:P.tO ~1-, c>ot.ii.~!:Jio .. -·?ca.rope ,. Fro"\SC:O 22,83 704,70 2.986 8.4~8, il'ó (:rr) ... -.::n-rD·~ ?.:li'S~"!C) l'in1111 1,963,00 178,.S6 
I --

s;n-'!or:.r, C.r;; l.OOO,OO) i -
. -

~1!."(y~":Q..P:;:Ji I I I -
I 

;.•!:m:..f J .l.:rM !corr.p. lOOmg I '·"I I -
r~··· 10,1~ 2.100 28,00 175,86 s.t33,33 

(~Uph.1:!.1n) I lOOmg: . 
I I 

. -- .• .. ... .. ~ 

DLNC~!INliÇÂO DO PRODUTO E:SPECIFICACi\0 P:reçlls Preços Variação Preços ! 'va.r;agão I v .A lt.~t.~.Z ... 
Brasínd'l.ee Bras índice ' B:rasind1.ce ,_ 

GiW"?O FOR.."111. I UNIO. 1. 979. 1.983 1.979/83 .AAr/84. Jtin/63 l '!11-i 
7Z:?.t."?EUTICOS/SIMILARES Far;naccutica Conteúdo Ab.r/84 ,.,.r:.t~.Jar;. 

]1.; :!::c':' I~I~ill. tol, Inj. 2Ji~t;/ ru_:.rpola 2;14 73,20 2.571 207,60 la3,6o 1.L.-rG,61. t~,.:p~1lino» ml lOml 

s,;~;m·;::.•nr.. 'omp. 2mg omp. 2mg 1,02 ZO,lS 1. 875 52,05 158,31 S,oo~.'34 
~~. 
S.::O..i: ,;_l'"::~:_;oL :carope O, 4mq/.ml rasco · 

.2,2,65 1,300,00 190,18 S. 63.9,5'1 (rl"!r•"ltn) lZOml 448,00 1.887 
---~ 

~~!:CO I a:.2.ss,r, o;;::r;>::~r.m.'t .::rropc 
ll,SS 325,00 2,706 736,(10 (r"ilinasna) lOOr.tg/ml p.o.oml. · 126,46 

St;Z:.-'l."·:IT.ll.L (1.000,00) 

s::-: ... "" ::-vscur.o ESQUEL€'1'I,Ç.0 
Ç.2 

ii.T!í'TI~f'Ll\l.!..I\TO.RIO E },.N'l'I-REO" 

tlt:l..J;..C"l::: -
Alo~ur1nol ;omp 100trig ~omp. 3;25 78,46 Z.314 U}'10!'1C') lQOJnq 177,92 126,76 s;n•, •• 
coi.c•.:zczul'l ,Cofl'lp. O,Smg omp. 1,"77 ::54,80. 1.866 73,46 L. o L9.r2. 
{Colc:.d.c1n<~.) : 0,5mg ll1,p6 

F::''i","-''T"7C'INJ\ \oi-li!J'~a trãq;;-
(!.::;·;::.:;n::.;} 2001:lg 200rng o,cs 11,90 1-t"P 34,95 193,74 S,.l.)b,<;l.2, 

:i:t:.(J:'l:"r,..CIJ'óA _lcapo: 
(!:-~oc.t.C.)' 

SOmq Caps S011lg. 2,91 57,84 l.S87 1'46,60 153,46 ~.93/-,80. 

rt::"ln·~r::.-;..cit>A lsupoaitório uposit. 
.4,B:t.S"~ t:r.c:ocid) lDOmg lOOltiJ 6,14 121,90 1.885 309,00 153,,46 

I 
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~:.:;:r,~tõ~;,ç/.0 0)0 'i~ROD:.!TC 

Gllü?O 

'I'ER..\?tU'i'!COS /SIMILARES 

r.UB-TOT."IL {Cr$ 1,000,00) 

rn.;.·:.-.::-r,.-;~ MU~ÇfJL.!!,:u':S Pt:.:RI 
rf.~l~_ . 

G<\I..fl..'lH;fl. 
(Flaxedill 

p,\:.OCURON:i:O 
{PaV'oJlonl 

SUX."'.':ZTONIO 
i (OU<:r..It:IN) 

SüB~'rO'i'/'ú. (Cr$ 1.000,00) 

~>.cE:-;'rd DIAm:Osncos 

CO~TnASTZS RhDIOLOG!COS. 

ACE7RitOATO DE HEGLUKINA 
(Vasurix) 

/l.CIOO IOPt\t>:OICO 
{7~1e?ague) 

>.:JI:>IODONl'l m:GLUH:WA 
{'i'rtfnS~~l~x} 

D!A7R~Z0~TO ~E S0DIO 
(HY?ilc;:.:.ol · ' 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Vfl.l\l1..ÇO:.S OJ;; PRZ::ÇOS DO_S MEDlCA~~Jm·ros _CotlSlUJtKI\UU::i t:;:O~.I:.WI,O.I./'Jo.&.~o 

AS N~C~SSIDADES DA,POPU~Ç~O BRASILEIRA 

Prêço!. Variaçao 

f 

Proços ESilECIF!CI'IÇÃO Preços 
:Srasíndicc Bras índice I BraE>indic' 
1,979 1.,983 1~979/Sl Abr/84 

rarti'1A k~ uNxo. 
Fa.rmaceutica . onteúdo 

I 

Sol, Inj, 20m9"/ Ampola 1,45 67 ,SJZ 4. 584 154.,04 ml 2m! 

Sol. Inj, Zmq/ Ampola 
10,63 Z:7o~oa Z.440 6i2,52 ml 2ml 

PÓ sol. Inj. Frasco 
7,44 549,00 7.279 l.4sa,oo lOOmg lOO:mg 

]Solução 'Inj • Frnsc Am~ 145',00 3.375 1 00 Z.ZZ7 ·50\-1-14, 2PVP 20ml 

~comp. SOOmq Comp. 2,40 99,16 4.031 269, '.o 
I SOOmg 

JSot.In~. -õ, Fr.N.np 360,00 12.269,00 3 •. 308 SOml +e<;'C 

)Solo Inj. so• Amp ~O,ml 73,00 4.:510,4(1 5.804 11.011 1 00 

l 
D!A~~!Z DZ MEGLUMINA + DIA~Sol. Inj', 5-0\ + Ar:lpola 390,00 6.Z0,4q 1.443 15.378 
DZ SODIO (Hy.,a.que} 

\ '" 20r.ll' 

.. 

oz:~O~iiNi\ÇAO DO PROi:lUTO ESPECIFICl\.Çi\.0 Precos Prccos Variação Preços 
Bras índice Br.asíndice i Brasir.ü.ã.ce CRUrO FOR.'1J\ oNro. l. 979 1.'983. 1.979/83 Abr/84. 

7~RAPZC~ICOS/SlMILhnES Farmaceutica Conteúdo 

ro:·::;r:r.•·Nro OI> l'!EG!.U:irNA f'JT::: :tnj,: 6.Gl, rr. llmp. '3"30j00 3.384,00 '" ('=c.!c~ri.X) lOml 

!CXI?.-\L"IJ)i\'fO __ DE UEGL.E sO- ~ol. J:nj. 77l Fr. ""•· 3!;10,00 4.320,00 1.007 DIO fOm.l 
{7-:.1<:!:~1'1~) 

---
SU3-"T'l'rJI.JJ (Cr.$ l.ono,OD) 

o •. ... r.!: •,~r;'l T C':'l.'~"-!:'i'rl.~ 

11.'! -:-... - .... ;. •.. ':;":i':!IC.V·:~·"7C"l~ 

u-;·~~r:::;-;s i':H lli~XICAÇEIF.:i 

-
1\c!.:!o :"(IL.U,llCO sol~ Inj. , .. l'l!:1!)01!l S6,4Q- 1.151,13 1.941 3~o9l,G.'-
(Õ.~UCO\o"t;lrin CS.lcio) lml 

St:<:-··7-•• :.L (Cd 'l..OOO,oõ") nrarlnüice: CCI':'!'l 

su~-'l'OTr\t. ! 62.724,.114 20.356. -I "' 
co:.·;:~;:;:~ .. ri'i'•) I s~o4J.77o ' .2.249. 

"' --
'I"" .. n,'\t. ~!l.:;t/ll"· i· 67~767.88, 22.606. -i 305 

' 

Sábado 26 1487 

' Var;Açãoj vi1.Q.iAo;.b.~. 
o/• 

Jun/83 ' ~ ·; ..... ~ 
Abr/64 ABil.j8tt 

126,80 N.5~3.l..5 

126,19 S;,GJ., IB 

lfi!it57 .~~. ·"9•;n 

17l,SlS ! 1!.1=.1, So 

i 
155,4!: 11' ~8' !1-' .... ~, o 

l<B,Ol I a .sld,os 

VariaçãO J 1/JJ.R.:"A<;,,;D 

• ,. 
J'.un/83 l~l-9 .: 
Abr/84 A&Q/Qf4. 

1,8,51 s.~elt'-1-
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DE::o:UNAÇM. DO PRODUTO 

GRUPO 

TERA?~OT!COS/SIXILARE5 

n:~:OBJ',il517AL 

{Carc!cn:::~.l) 

VI7k'·':i:NA C {Acii.lo J\9Co) 
V1ta ... in;,; C {U4.~ .... ·:J,. 

T::."T'P."CIC'LINA 
{'re!tr=xl 

'tOX"Ol:::IZ ALUMI:N "l'ETÂNICO• 

V}.CI:!l\ l\NTI-S,\Il14:I'O 

REI:-lil.,'i'o\t"'l'E ·ORAL 
Oiiclrafix) 

P.iZ!ilCI!.:P.;A G-PR.OCAINA+PO'l'A; 

SICl. 
(~~·cil 1.:'11 

~:::"T"l,t:':PliN 
i'riO':~ilC:onl 

'!1:7l'".I'.C'ZCLITJ\. 
C\cro~icinil) 

P:.:::o:=-:;.z-:::ill. 
J7e:-.Ú<Ja:'l) 

FE~:LBt.~J\ZONA 
(õut.a:c:ooa) 

tiWml I t~AÇT.O DO PRODUTO 

CRUPO 

T:?~P~U7ICOS/SIM!L~RES 

'D::O:i:< ,~...,c;,!l.IJ\..'~ZINA + DIP'ENI.o. 
Or'J..!!I::b 

H 
D'ZC'J\ p~t;r.111.':'0 [)E, S0Dl0 
a1cn~~~~~to ~e Sódio 

v"'cn.-. "liTII'J\RNlPO 

-----· 
\""-Ct~: ... _..,:..~rr·OJ:;;,:;:c;:. 

{V~Clna ,\riti-F~biya} 

;._~i?lC'IloTIIil+PROFlirnl'flt.DE 

(Dc~onA) 

v:;o:T._.,, T~1rr.i:cc 
[\.'.:t.-:'!.:;.01. Td.rlico~ 

VJI.Clt!l\ 1\f~'I'I."Ji.&.Rl.LI.CJ\ 
('l·l.~!.na .l\ntU-rn.u-ll1C4) 

V~cina ~ntis~r~mpo. 

{V.".C!"l;ll. }l.:'<'i'ISAI'"t.V'i?O) 

l:'llcir..:: r.;;.t1~cóla.rn 
hl.:-':rr:n~r~~f 

Pancr'!":\L'.n"' 

(ro,-..~::c~E.'I.'!I!l!:} 

ia!':t~Una 
(:~:::COSTATIN) 

DIÁRIO DO CONGRESSO N AC!dNAL (Seção 11) 

VARI~ÇOES O~ PR~ÇOS DOS M~DICAM~~TOS CONSIDS~OOS ESSENCIAl~. 

hs NECCSSIOADES·DA,POPU~ÇÂO BRASILEIRA 

ESPE:CIFICAÇii:O Preços 

I 
Preçcs Variação Preços 

Bras índice Bras índice I Bras!ndice 
FORMA uNro. l.!l79 lo 983 1.979/U A.br/84 

r~rmaceutica Cor;teúdo 

Sol, Inj ,. 200 Cqõ:l?• 
2,Ql 7Z,i4 3,491 184,~4 mq 00-E 

Comp. SOOmq COI'Ip. 500 
0,54 19,31 3.475 42,61 

O !l-r. mq .!J: )')o 

Caps 250rn<;r Capa: 250m 
2 ,0"3 41,7.7 04-~ J4>7 7o,7a 

susp. llaj. J\mpo dose 
l,SS. 'ZS,D~ QS-A ;Jé;; 63,51 

Pô Liof. Fa + D!l 
QS -11. 

Sol. Oral ~~~ic-81-M 16,09 SS9,00 "3.314 1,811,00 

PÕ susp, •• + Dil 
738,31 400.00001 07 - I 3,03 JZ:S,S6 10.644 

' 
I atomp. sm, !Compo Smg 

1,00 151,85 lo 885 I 09 - J 56,25 
' 
!'~em. Oft, l\ 'D1J. J,5q 

93,85 1.677 1S6,Q8 I '" - " 5,28 

i sol. OrA!. J<':;-;,;sc 60:m. 31,01(111 Bo3DD 
üu ... I os "'c 10,00 ..._, -

DrAg. -200mg ~.Drág-eA o ,53 11,90 Z.146 34,95 200mg 

i . 

r;S[)EC!FICAÇÃO Preços Preços I Variação Preços 
Bras índice Brasi'ndice ' Bras!ndice 

I FQR<I.JI. UNID, 1o979 1.983 1.979/83 Abr/84 
I i'ilrmaéeut.ica. conteúdo 
co:np. 175'D.q C9mp. --175mg' 2,31 34,91 

Sol. Inj o 8,4\ Ar.lp. 10m l:-,55 .11,24 1-!ii1S .69,85 01 - H 

Lio! Susp Inj %iR~ A 38,38 -
Pó 'Liof1lha.SO dose 

238/71 oa - A s,ss 93,46 1o584 

Comp. ~fii~·I' 7;'2,74 13.631,00 1o664 

S'uspo Injo nos a 
15, 7) 72,00 1.602 OIJ - A 

lL1of. SllDPo Ampo+ Di 
51,64 -o~ - " 

I sm:.po F';r~ + ,il tiof. 23,10 OB -h -
;Susp. Th). ~:'!C 

12 ,6·o oe -A -
\Dr.llg'o 500mg or.iigc.oa 

0,70 12,75 1.7ZZ 500::19 

'oraq.SOOOO.OUI oraz· 50.0 OOOI 4,88 1Dl,70 ZlZ7 
07 -o 

Maio de 1984 

Variação v r:. A.'t.sc.Z.. ,... 
' Jun/83 

A.br/84 
I!:"""'). 
HfJR/BlJ 

'1ss,3g 9.o 66,n: 

120,66 >.1 oo,"J.L; 

" .. 3.386,j.o -
12'6,17 3.S.1916l. 

223,~7 li. ISS, Ü 

126,78 
t~.:z.M,6J 

183,38 5",S.2.5,oo 

98,28 '3,1.24,g 

3G.L J ts4a.tJo 

193,74- ;.4%,>4 

VariaÇão I \}tJ,'O_.,._II.~..Ã:.;. 

• I 
% 

J_un/Sl' l':)~;) 
Abr/84 "~-<'. /aif .. 

1.411,541 

123~/.,ofí,,Gs 

·155,42 l..:to(1 oB 
.. 

I 
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DE:i<O~tr::AÇ!\0 00 PRODUTO 

c;nuro 

?ERAPEU7IC05/S!MILARES_ 

DIÂRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Vi'IRITtÇOI::S DÇ Pili!ÇOS DOS XEDICAHEN':Os CONSIDEMDOS ESSENCIAIS· 

~S NECESSIDADES DA,PO~ÚLAÇ~O ?RASILEIRA 

ESPECIFICJ\('.KO Preços I Preços Variação 
Brasíndi:a· Bras Índice \ 

FORHA otÜD. 1.9751 1 •. 983 1.~751/83 

Fart.~!I,Cel,lt_ica Conteúdo 

Preços Variação 
Brasindice. • Abr/84 Jun/83 

Ab~/84. 

SS~::f,to~~La.Ul:'il S:ul! .Sódio !Gol:éia. iq. I 
( ...... ~ ·-'···' 6,26 162,40 2.494 

c~o~recir-it~do 1~t1-na=o- rõ :r.io!. Sol_. ~~!'le- 6.301,03 Sl3.617,00 1.433 172.780,00 84,56 !l.U.eo Inj. SOUI:+Dll. 
Xiti02t:rLll:) 2 - c 

~ir:..,clorito da sô~io · Sol. 2,5, p/ rõ:l.SCO 114,751 -(nr~oc~nrro o~ sonro) 'il't/lt ac;u.s • Oml 

Li~oc.a.In!l {IntraV'IIl:IOUo) Sol', l'nj. '2Õmg lmpol.a 
{i:YLOCI\.DIJ\) 

Z,20 155,71 6.977 l.J80,oo •S>.8Z 

I 

BRAS!~D!CÇ QE 1.919/l,.9M . ~ .. 

RELAÇÃO NUN~R_.UdLJlQS__J?E_F.CENTUA.IS S0$.RE_ .2"76 ~fEDl_CA;fÇNTOS; S~NDO 56: 

ESPECIA!AS COM VARIAÇOES QUEVÃO DE 1.0001 ATE aO.OSOI 

QUANTIDADE \ QUANTI_~ I 

750 5 11. i6o a 1 z'. zoõ-
1.200 a 1.ZSO 4 12.300 a 12.800 

1.400 a 1. 5.00 4 12.900 a 13.40Õ. 

1 Z.$0:0 a z .• Aoo 1 14. 1 DO a 14.600 

3 2.400 a 'z.soo 14.700 • 1 s·~ ZdO 

3 2.600 a 'z. 700- 15.300 a 15.800-

l 2.800 a ~-100 5 15',900 a 16.400 

5 3, 200 a 3-.500 J. 18 ._300 • 18.800--

7 3.600 a 3.900 1 18.900 a 19.400 

18 4.000 a 4. 300 1 20.1 o o a :·o~ 6oo 
66 4.400 a 4.7oo 1· ·20.700 a z-1.000-· 

18 4.800 a 5.100 21 .·300 a 21.600 
23 5.20.0 a 5.500 23.,. 100 a 23.400 

13 :S::6oo a 5.9oo 2 23.700 • 24.000' 

10 6.000 a 6.200 20.500 'á -27. o o o-
7 6.300 a 6.800 2 27.500 a zs. oo·o· 
8 6.900 a 7.200 z 31.000 a ·32,000 

15 7.500 a 8.000 46.000 a 47.000 
9 8.100 a 8.600 l 48.000 a 49.ÕOO 
5 8.700 a 9.000 I so·. ooo a 51.000 
z 9.300 a 9.800 52.000 a 53.500 
5 9.800 a 10.400 58.000 a 59.000 
5 1.0.5.00 a 10.900 80.050 
8 11.000 a 11.500 

236 40 276 
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"" 121''+-1) ' nu,fa..t.. 
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Um outro ângulo, Sr. Presidente, que merece serdes· 
tacado na listagem de medicamentos que acabamos de 
analisar, sobre a evolução absurda dos preços, é o fato 
rie Que, os preços dos medicamentos são ditados pelos la-

boratórios, exclusivamente, em função da urgência recla­

mada pelo tipo da doença a ser combatida, pela angústia 

com que se vai ao médiCo ou à farmãcia; vejamos, a evo-

lução dos preços'entrejunho de 1979 a abril de 1984, de 

cada um dos 54 itens e suas respectiVas indicações tera­

pêuticas. 

RflACÃO Vc-l·i MCV!CA~E~TOS !IIHGRAIIH5_ V_A_ REIIAME COM -OS -PREÇOS BRASl!!_ 

VJCE 1.979/1.984. ESTES MEV!CAME~TOS FQRt\M VEST.A_c_~VOS ~LISTA_ GERAL_ 

f!...!:2_ CAIMTER g!_._URG_E~CIA,P._~MESMOS~ :vAT o'S SEUS PRE.COS SE VfSTAí:'ARtM 

VOS VEMA!S._ 

N9 VI: 
O ROEU 

OI 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

os 

09 

lO 

11 

13 

14 

15 

16 

I 7 

u 

B ~ A S Í N V f C E 

1:SPECIFICAÇ~O !:MBALAG. · PR!:CO 
JUII/19 

VÍTAM!IIA B. 12 INJET. 
Anemia~ mt8dtobla~ti 
~a~, Cânee4 do t4~o~ 
mago. 

PROMETAZINA (FEIIE~­
GAN). An~lat~~leo~ 
~hoque anaólla~~co. 

TESTOSTE~OIIA (VURATE~ 
TOM) Hlpogonad~~moma~ 
he. Ca44lmona na mam~ 

PRIMAQU!IIA (ARALEM) 
An~i.- mal.áJt.i.~ o 

~GUA OXIGENAVA 
A~l~~~p~~~o LocaL -
Gtll.m.i.c.ida 

GALAM1NA (FLAXE01LJ 
Rela~an~e ~~~~~~u.la~ e 
pelt~óéJt...i:eo. 

SULFATO FE~ROSO 
Anemlah óeJt.1top1ti.UaA 

HIOSCIIIA (BUSCOPAII) 
An~.i-~6pa~mZd.ieo 

CETAM!IIA (KETAlA~) 
Ane~~ê&~eo de eu4~~ 
du.JI.ação 

MET~OIHVA10L (FLAGlL) 
Gúi.Jr.d~a-oe e Tit.icom"­
n.iaoe. ua.g..i.nal 

FEIIOFA~BITAL -(GA~Vf.. 
NALJ Hi.pnÕ~.ico, an­
~l~dade., ep~lep~la 

XC!VO IOPAIIICO (TELE 
PAGUE} Con~~ao~c 11.«~ 
d~oeõg:(.C.o- Pl exame 
b.Ulalt. 

'REJO'RATINTE ORAL {ff1-
0'RAF1XI ~e6i.~11.a~acão 
ln3an~U. 

SULFATO FERROSO SVL. 
ORAL_. Anenr.iaJo ót1VLO­
plt~ua.6. 

PAPAVERlMA-SOL,, INJ. 
An~leJopaonrÕdleo-ua.Joo 
di la~ a do 11. .. a n~.itti pelt-: 
~enh.iuo 

Ampo_ea. 
100 ·mg 

OJtâ.gea. 
25 mg 

Amp. 1 ml 
100 mg 

Comp. 
500 mg 

1 O Vol. 
f9 500 ml 

Amp.:Z mL 

Comp. 
40 "'.9 
V~tã"gea 
1 o 1119 

Ampola 
J O ml. 

c~ ro~1 
Ovoo ua._­
gl•ta.ü 

Comp. 
JOO mg 

Comp. 
500 mg 

flta.Aco 
25 mL 

25 mg F'! 
30 ml 

100 mg 
Amp. 2 ml 

LIVOCATNA (XILOCATIIN Top. F9 
Ane&~ê~lco local 30 ml 

surFATO VE MAGIIrszo 
(LEITE VE lfAGIIrszA) 

GLUCOIIATO VE C~LCIO 
Hlpocalee~ia-Eht.imu­
lan~e da eont:Jt!1ciio· 
~loe_á.Jtd.(.ea.. 

Pó enu. 
30 g!Lm~. 

101 Amp. 
lOmt So.t • 
.i..nje~ãuel 

0,89 

0,45 

7,50 

o, 1t 

14,45 

1. 45 

o. 31 

o, 78 

147. 24 

15,60 

0,30 

2,4 o 

16,09 

8, 36 

I. 08 

f ,09 

P~EÇO 
AB'ft./81 

89,70 

781,00 

lB, lO 

1.510,00 

154,04 

33,90 

85,55 

16.201,80 

1.130,00 

269,70 

l.BJ1,00 

945,00 

1 o J, lo 

1:180,00 

12/i, 16 

245,90 

VA~IAçAO 
I 

9.978 

10.217 

1.0. 3 I 3 

10.344 

1ú.349 

l0.5t3 

10.835 

1 o. 861 

10.903 

10.919 

11. 0&3 

11. 137 

JJ. 155 

11.'2.03 

I J. 323 

lI. SBJ 

11.665 
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RELAÇÃO tlC ~;1_'-lEV"ICA./.f.f::NTOS 1NTtÇRANTCS fiA REIJM.IE COM OS -1,-R~te,! 8~ASl!:!. 
f)!~;~9-;;/-:.984. ESrl:S iUiHCAlUNTO§ FO'RA!l fi{sTACAVOS -VA -LIS_.TA G!ZJ<!_A.[ ---------
PELO cARATER VE URGWCIA,~ ~. EQ ~~·PREÇOS Sl; VESTACAREU ---------

SR.<,síuvtcE - - ..... --- -:- ..._ __ ...... ...,.._ 

N9 VE 
ORVEU 

19 

20 

f3 

<5 

.. 

ESPECIHCAC~O 

1111 PRAAIIUA I TOFRANI LI 
An~~dep~e~4ivo, enu­
Jte,u. bz,d'ãn.t. · 

AMp1CIL1NA I BI.OTALI 
An.t~biÕ.t~eo de amplo 
e-5-pe.c.tJt.o 

SIMETICOUA ILUFTALI 
Arvto!iig.i.ti 

SIMETICOUA ILUFTALI 
J..i.q. Ae.J1.a3'a.g.ia. 

0XIV0 VE ZINCO !PAS­
TA LASSARJ Ec~e.mo6 -
Úlce4ab va~t.i.co4a4 

GLICOSE SOL. 1NJ.25l 
Ene.}[gê.t.i.e.o -

VESCCHIGESTIOIIA-,JTE WA 
SAL lR1NOROS0). 05•7 
tJt~.;.ã.o na.oal 

PREÇO 
EUBALAG. JUU/7 9. 

Comp. 
soo s1g 

Comp. 
40 mg 

FV 1 O Bll. 

Po.te. 
100 .9,ta,m. 

Amp. 
1 O m.l 

F9 to ~~tl. 

14, , 6 

0,39 

1 ~ 71 

S11 ~0 ANTl.R:ÃBlCO lNi. 'tOO UI 46,63 
ia.iva :~!lma.nct Al'lp 5 .,.,t 

27 ET:R E1fLICO-lTQII!OO FV HO•t 3&,90 
f A~e6tê~ieo uolá~~t 

21 P10CflL (HUMECTOL) V~ãg~a 0,6J 
La~aHL~ 60 ~9 

29 GRlSf0LfUV1NA (Gki- Comp. 5.31 
fUlC·lMJ- .Uico.SU 5DO •g 

30 BUVICAIJ.lA {MA'RCAlNAJ Jxj. 5I 30.49 
Ane4~i4ico toeat d~ f9 tO mt 
a.c.ão p}[otongada.. 

31 VIATRIZOATO VE SlJVIO A.mp. H,OO 
[HYPAGUE) lnje.Xi.ve.t 20 Jl'lt 

3f BIPERIVENO f·At<INEOON Comp.l mg 0,50 
1VEU-1njet4ve.t Amp. S mg/mt 1,55 
1 ml. Pa4k~ndoni4~o 
e. an.ti.JLeu.mãtlC:o • 

33 GLJCjSE SC:..~ IN.J •. Â Amp. t,05 
sot. Ene.Jtgi.t.<.co ro 111! 

34 VITAMINA VO COUP. B VJtâge.ao 0,41 
CaÃência vi~amin~ea 

35 

36 

37 

39 

40 

41 

PIPIRONA {N0VALG1WAJ 'Jta.oco 
LTQUIVA-500 mg 1Got•4 10 m! 

0IP1RONA-Comp.500 mg 

VIPIRONA (NOVAlGINAJ 
lnj'e.Xãve.l 500 mg 
AnXi.~i~mlco-a.na.lgê6i. 
c.o-a.n:ti.li.!J.ma.t:ÕJt.i.o -

VITMHNA C - 1nje.X. 
500 mg. f6co~buXo 

SUXAJ.IETONIO (Q_U_EL1-
C1Nj Inj. Bloqu!ado~ 
ne.u~~:omu..&c.u.!aJt 

Hl'ORiJXZVO VE ALUM1-
NI-O (PEPSAAIA.RJ Ge.téi..a 
IVEM · 
A.nX.i.de~o ~Xomdcat 

rzorEur.\!. sovr:=o I IT1110Nf/.18ERTAll Ioj. 

Comp. 
500 mg 

Amp. 
2 mt 

Amp. 
5 mt 

f9 100mg 

V.i.d. 
240 ml 
Comp. 
300 mg 

Arnp. 
1 9.'1.ama 

6, 94 

2. 16 

7,4-f 

PRECO 
ABVU 

111,20 

41, 15 

943,00 

2.531,00 

6.ou.oo 

5.015,.10 

S0,60 

1f4,0D 

4.32!,00 

11.011.00 

331,00 

66,30 

18~,08 

~03. 70 

2.572,00 

VARIAÇÃO 

' 
11.850 

17.891 

11.989 

1 t' 130 

12.310 

12.563 

12.59& 

12.947 

13.113 

13.351 

14.094 

14·. 983 

15. 80 o 
72. o 55 

16.070 

16.095 

18.514 

8. 329 

16.405 

19.496 

20.555 

12.900 

2:. 74í. 
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RrLAçAq_ p_f H,_ ~!E}JTO~ JIJTEGRANT_E$ ~ ~E)JAME CÓM OS _pR-Eçp~ ~-'[JI. 

Pl_CE 1,. 9i_9/1._984 •. ç_sn::s _J.If:.VIC,VJ.EIHOS -fQRAM VESTA_CADOS_ VA_ ~ ~ 

PELO CARATER VJ URGtNC!A, VOS~. VAfOS g_tll PRéÇOS SE V~STAC.\REM 

vos~--

.IJQ VE 
ORVl':U 

BRASÍNOTCE 
-~-------:........._-....__ 

PREÇO 
ABRIU 

VARIAÇÃO~ 
I . 

43 CLORANfENICOL "(S1S.TE I A.mp. I i,40 I 
MIC1NAI-1nj:An.t.lé..i.â:' SOO mg 

1.718,00 

44 

45 

46 

47 

49 

50 

51 

52 

53 

54 

.ti.co de amplc: c..ópc.ct.Jto 

P-E/.ITCILINA 400.000 UI A.mp. c./ 
{WYCILL1N) AnZ..i.b..i.ÔZ. d..i.luenZe 

UEGLUMINA [GLUCAWT1-
~E) Iu_j. 300 ritg/1!!.!~ 
Le.i..shnra.n-i.ol>e c.u..tanea 
e v-i.l>c.elto:t!. 

HEPAR!NA SJV1CA !L!. 
QLlEMINEI Injc.,t_á.vel. 
5.000 U~:.i.d. An.t.i.-c.oa: 
gu.la.n.te - .&u.b-. .c.u..tã:n:-

10VO-TlNTURA A 51. 
Ve~ma.Zom~c.o.&e.&~B~c.Ze 
.Jt-i.c.-i.da. e Ge.Jtm.lc..i.da -

L'1TAM1WA C - GoZa..& 
5% E.&~4bu.to anZ..i.6ec. 
c...i.ol>o -

ÃC1VO ACfT1LSALICIL1 
CO- Comp. [À.A.S.)­
IVEM - lV~U - tn6an~ 
AftZ..tp..i.ltê.ti. c_o·: aTt.a.!gé_­
.&..i.c.o- a.11.t..i.r..eu.mã.iic.o 

V!FENOX!LATO (LOUO­
TILI ORAL- An.t..i.dià4~ 
1té'2c.o. 

TIOMERSAL [UER:THIOLA 
TEr TINTURA 1: f.-000-
An.ti.J.llép.ti.c.o !oial. 

LIVOCAfWA INTRAVENO­
SA - AJvz..i.Z.i.m.i.a..6-~ VUt­
.t.Jt.<.:cu.!af!.el> 

METILERGOMETRINÀ [ME 
THERGIN) R Hc.monna-­
g.ia6 u.tú..i.nal> pÕl> ' 
pa.Jt.to 

ÃCZVO ACCTILSALICILI 
CO l.4.8."SOBRAL" 

Amp. 
5 ml 

Amp. 
o,2s m.e. 

Flt 500 m! 

FQ 20 ml.. 

Comp. 
soo mg 
Conip. 
J 00. m_g 

Flta.6_c.o 
20 ml 

Frta.&c.o 
5_00 ml 

Amp. 
20 mg 

Amp •. 
0,2 mg 

Comp. 

3, o 3 

1 5. J 8' 

3,52 

o. 16 

o. 7 3 

1. 36 

17. 74 

2,10 

o, 74 

o. 16 i 

738,31 

2.·876,00 

4.310,00 

J.ISi,OO 

51. 92 

2 7. 8 o 

649,00 

1L780,00 

1.180,00 

431,40 

128,24 

Nota Importante: Temos a seguir, alguns conflitoS de 
preços entre os mesmos produtos e mesmos fabricantes. 
V~.iamos: 

7.379% o que corresponde a menos de 1/3 no mesmo sal 
solúvel, formas diferentes de emb~ll$-ens. 

Grifulgin comprimido, subiu 13.357% enquanto GriR 
fulgin pomada, no mesmo período, subiu somente 
4.410%. 

Prometazina (Fenergan) dràgeas, subiu 10.271% en­
quanto em ampolas de 50 mg, subiu, no mesmo per~odo, 
4.564%. 

Maiores discrepâncias vamos encontrai' nos antibí6ti­
cos: 

Ampicilina (Binotal) em comp. de 500_~g: su~iu _ 
11.891%. 

Ampicilina (Binotal) -em comp. de 1.000 mg·subiu 
8.409%. 

Ampicilina (Binotal) injetável amp. de 1.000 mg_SuOill 
4.776%. 

Ampicilina (Binotal) injetável amp. de 500 mg subiu 
4.392%. 

No caso do Cloranfenicol a situação ainda~ maiS graR 
ve enquanto a ampola de 500 mg subiu 23.1li5%, n-o mesR 
mo perfodo, a suspensão oral em frascos de 60 ml, subiu 

Para termos uma idêia de atê onde_ vai a ganância e a 
insaciedade dos Laboratórios, vejãmos como atuam nos 
medicamentos indispensáveis a nossa população e que 
são mais cosumidos exatamente-- pefas camadas mais 
pobres, submetidas e mais sujeitas a anemias; vejamos o 
caso do sulfato rerroso: 

SULFATO FERROSO- ABRIL DE 1984 

Laboratório Apresentaçio Preço 
~do produto unltirlo 

PROFARB Dragêas 4,04 
QUIMICANORTE Dragêas 4,78 
OSÓRIO Dragé:as 7,(YI 
IBIFAM Drag_~as 14,48 
~FISIOQUIMICA Dragéas 33,02 
ENILA Dragéas 33,90 
IN AF Dragéas 38,58 

Diferença % entre o Laboratório INAF e o Labora­
tório PROFARB, 855%. 

24.266 

26.673 

28.096 

28. 2 92 

32.3_50 

21.284 

47,620 

49.392 

53,536 

ss. 18 7 

80.050 

Vejamos a seguir a situação verificada 
taç~ ~do Sulfato Ferroso em xarope: 

Laboratório Embalagem 

IB1FAM 
ENILA 

Fraseei 150 ml 
Frasco 150ml 

Diferença de preço: 36,30% 

na apresenR 

Preço 
unitirfo 
1.066,00 
1.453,00 

Na ~balagem de 100 ml que é a menos exagerada e 
-·conseqüentemente a mais consumida pelos mais carentes 

a situação se apresenta bem mais agravada. Vejamos: 

SULFATO FERROSO -XAROPE 

Laborat6rlo Emblllagem Preço 

VITAL BRASIL 
JODO-SUMA 
FISlOQUIMICA 

Frasco 100 ml 
Frasco 100 ml 
Frasco 100 ml 

unit,rio 
448,00 
941,00~ 

1.671,00 

Temos, como se vê, uma diferença de 110% entre o Vi­
tal-Brasil e o Iodo-Suin.a enquanto a diferença do LaboR 
rã tório -Fisioquímica atinge 267%, ou seja, quase 4 vezes 
o preco pelo mesmo produto que, diga-se de passagem, 
trataRse., como salientado, de uma fórmula muito consu­
mida e sem nenhuma sofisticação. 
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ELEMENTO-S COMPARATIVOS EM RELAçAO A EVOLUÇ~O DE PREÇOS 

GERAIS DOS MEDICAMENTOS DA INDUSTRIA. F.Aiu1ACEUTICA PRIVADA 

Abril/~4 -

I N D I c E s 

E S P E C I F I C A Ç A O 

197• 1980 15181 1982 1983 1984 

O R T N 100 156 256 488 1.076 2.815' 
' 
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VARIAGAO I ' 
82/81 83/82 84/83 

90,6 120,5 161,6 

Evolução Preços MedieaJÍientos 100 162 323 656 1.650 3.843 103,2 151 ,6 13~ 

VARIAÇOES VARIAÇÃO DE 

M E s I A N o PREÇOS ANO/ANO ACVZ.1UL;.J:·AS: FOll':!'ES 1 Dras!dice - Haii79-80-81-82-83-Abr/84 

I ~ 
I E 

f M 

I::· 
l 

!-1EDICA 
OR'l'N MENTO'S ORTN Ccnjuntura E~onômica 

1979 • lCO (Base) 
MAI0/79 

~Preços médios de 276 Medicamentos .'!AI0/80 56\ 61,8\ 56,0 

MAI0/81 64~ 99,3\ 155,9 

>IAI0/82 91\ 103,3\ 382,8 
MAI0/83 120\ 151 ,6~ 9i5,1 

.A'BRIL/84. 1611 l32,9'l Z.ií4,6 
i 

Pi<ECOS GERAIS llOS ;!EDICA'<ENTOS DA. INÍJOSTRIA PRIVADA 

ESPECIFICAÇÃO 

1.979 1.980 

O.R.T.N 363,64 566,86 

. ·-·- ' ·-- -----
EVOL. 005 PRECOS 005 MED;• 74,27 

* - Preço m&lio dos f.ledicarnentos do ~\fE 

Fonte: ~rasíndice 
CCNJlNI1JRA ECCJo.'CI-IICA 

120,2 

DISCRIMINACIID - WUO (Cri 1 , OÓ) "<ARIACAO I 

1.981 1.982 1.983 1.984 84/79 83/79 

930,53 1.775,7.1 3.911,61 10.235,07 2.714,6 957,7 

--- -------------·-~ ---- -----
239,6 487' 1 .1. Z25 ,.36 2.854,09 3.742,85 1.549,87 

MEDICA .... 
!1E~;7os 1 

2Z 

·" ·O 

___j ., 

l 
84/83 I 

' 

161 'i 
I ______ :_~ 

132,91 I 
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Trago também, Sr. Presidente, (2) dois quadros que 
nos fornecem elementos bem esclarecedores e comparati­
vos que corroboram, sobremaneira, e retratam muito 
bem, como a atuação dos "laboratórios" hâ muito tem­
po, passou, pura e simplesmente a ser caso de polícia, 
aqui no Brasil. 

No quadro n"' 21 -temos a evolução comparada dos 
preços dos medicamentos com o valor das ORTN a par­
tir de maio de 1979 a abril de 1984. 

Com a ORTN naquela época custando CrS 363,64 e o 
preço médio do medicamento da Rename, no Brasíndi­
ce, atingindo Cr$ 74,27 e, de ano a ano, vamos chegar a 
1984, em abril, com a ORTN atingindo Cr.$10.135,07 e o 
preço mêdio do mesmo medicamento, em Cri 2.854,09, 
o que signifícou que, enquanto a ORTN em 59 meses su­
biu 2.714,6% os medicamentos subiram 3.742,85%, ou 
seja, os medicamentos cresceram 900% acinüi da-Cor­
reção monetária. 

No quadro n~" 21-A, verificamos que, partindo com o 
número índice 100 em abril âe 1979, ano a ano constata­
mos a evolução dos preços dos medicamentos e as 
ORTN naturalmente, os medicamentos que são consu­
midos pelos que recebem na base do INPC, vão sempre à 
frente, com largas vantagens, ano após ano, e em t9s-4, 
fazem 3843 pontos percentuais e a ORTN, humilhada, 
atinge somente 2.815 pontos percentuais. 

Aí então, Sr. Presidente., ··carradas" e mais ''carradas" 
de argumentos para os adoradores do Estado­
proprietáriO, do Estado-empresário, c que se prestam, e 
muito, junto aos inenos esclarecidos, eSpech:ilminte Os 
anitos c angustiados por doenças na família e que mal 
podem adquirir o mínimo -de alimentação, calçados e 
vestuários para as- suas famílias e ainda são cominados 
pelas doenças a comprar medicamentos nos preços que 
estamos vendo. 

Por outro lado aí está a nossa Previdência Social Cor­
roída por déficits astronómico"S e que na riledid3.- enl que 
for crescendo (como-de fato cresce) geometricamente os 
seus encargos, frutos muito mais do distributivismo ir­
responsável que vai cada vez mais nos possuindo do que 
mesmo, o que se propunha quando da criação da Previ­
dência no Brasil, mas o certo é que, por absurdo que ve­
nha a parecer aos que me conhecem, não vejo outra saí­
da para a sobrevivência do INAMPS que não seja a 
criação de mais uma gigantesca Empresa Estatal, e esta 
sim, controlada ou_ pelo menos acompanhada de perto 
pelo Conselho de Segurança Nacional, e substituta da 
CEME. 

Um ligeiro exame nas contas c previsões de gastos do 
INAMPS para 1984 leva-nos ao caminho de mais esta 
Estatal, vejamos: 

Com um orçamento de 999 bilhões de cruzeiros,-espe­
cificamente, destinado ao-pagamento das contas de in­
ternações hospitalares de segurados na rede privada, o 
INAMPS já dispendeu, somente no primeiro trimestre 
deste ano, 292 bilhões de cruzeiros, o que nos leva a pre­
ver um déficit ·muito gril.nde-, somente Oesta área. 

Por outro lado, a estimativa orçamentárü --do 
INAMPS, para custeio do atendimento ambulatorial so­
mente na rede particular, atinge 574 bilhões de cruzeiros. 

Segundo um estud_o, modéstia a parte, bem elaborado 
que realizamos, em 420 contaS J)ag:lsJ>elo INAMPS, no 
mês de março do corrente ano, verificamos-que, 36,99%, 
dos valores das contas ambulatoriais, correspondiam a 
medicamentos e materiais cirúrgicos e nas contas de in­
ternações hospitalares, ainda no ano passado, o valor 
dos medicamentos e materíSis cii'úrgícos já ultrapassa­
vam a casa dos 55%. 

Ora, mesmo admitindo-se que o INAMPS consiga o 
milagre de conter as suas despesas com as duas contas, 
ambulatorial e internações hospitalares na rede creden­
ciada, dentro da previsão que é de I trilhão e 573 bilhões 
de cruzeiros, e, por absurdo, conseguindo manter os pa-
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râmetros de dispêndios com medicamentos nos (2) dois 
setores, 36,99% e 55%, respectivamente, o exausto contri­
buinte e o combalido Ministério da Previdência Social, 
en-tregará aos .. Sen_hores da Doença NaCional" a bagate­
la de 761 bilhõe-s e 770 milhões de cruzeiros, para paga­
mento dos medicamentos que serão consumidos somente 
nestes (2) dois tipos de atendimento do INAMPS. 

O caminho mais imediato para o INAMPS, será, sem 
dúvida, através de um ato administrativo do Min'iStro 
Jarbas Passarinho e um patriótico entendimento com a 
rede hospitalar privada para a adoção dos mediCamentos 
da RENAME para serem fornecidos aos mesmos pela 
CEM E e permitindo-lhes o lucro de 35% sobre os valores 
dos medicamentos da RENAME aplicados pelos hospi-
tais nos segurados do INÃMPS. -

Com estas providências, tendo-Se em conta os diferen­
ciais de Preços que vem obtendo ~ã: C_ÉME, a conta de 
medicamentos nos atendimentos, internações e ambula­
tórios seiia reduzida de"76l bilh_õeS-Para 150 a 160 bi­
lhões de cruzeiros, vale dizer;uma economia superior a 
600 bilhões de cruzeiros. 

A médio prazo, Sr. Presidente, além da irldesejável, 
mas desgraçadamente, imprescindível e inadiável criação _ 
de mais uma Estatal, com a transformação e aproveita­
mento da CEME, para melhor comprar e coordenar a 
distribuição de medicamentos como também apoiar o 
desenvolvimento da Empresa Privada séria, e o que é 
mais importante e urgente, apoiar o desenvolvimento 4a -
Pesquisa e Tecnologia no País para a implantação da In­
dústria· QuÍmicO-Farmacêutica Nacional. 

A este respeito, já existe um estudo, ou melhor, uma 
Exposição de Motivos, lnterministerial, subscrita por (3) 
três dos (5) cinco Ministros de Estado ao Exm~" Sr. Presi­
dente da República, com vistas a solucionar, em definiti­
vo, o grande e mais que angustiante problema dos medi­
camentos no Brasil. Lameiltavelmente, a- escassez de re­
cursos e naturalmente os sérios conflitos de interesses em 
jogo, ante a mais terrível crise econômico-financeira que 
nos visiTa-, aconselhàfam o ãdiantamento da implantação 
do programa. Mas, Sr. Presidente, não tenho a menor 
dúvida, conlio no acendrado patriotismo dos nossos Mi­
nistros e particularmente no Eminente Presidente Figuei­
redo, e por esta razão, antes do final deste Governo, se 
não tivermos alcançado a solução cabal para o prob_l_e­
ma, pelo menos já terc:::mos caminhado, e muito, na busca 
do nosso magno objetivo. 

Para termos uma idéia do quanto já avançamos, veja­
mos a citada exposição de motivos e até mesmo a Minu­
ta do Decreto em questão: 

E.M. N~> 
Em 

Excelentíssimo Senhor- Presidente da República 
A indústria farmacêutica no País caracteriza-se por 

eficiente desempenho no atendimento à demanda do 
mÚcado por especialidades farmacêuticas (medicamen­
tos), com integral d_omínio da tecnologia de formulação 
e acondicionamento e com modernas técnicas de comer­
cialiiaçi\"o, 

Entretanto, no que tange à's demais atividades do pro­
cesso como um todo, tais como a produção interna de 
matérias-primas e iitfermediários e a capacitaÇãO te-crio­
lógica, financeira e gerencial - indutores do desenvolvi­
mento integral e auto-sustentando desse segmento indus­
trial - o setor farmacêutico brasileiro mostra-se inci­
piente e com acentuada dependência externa. 

Por outro lado, a parcela dinâmica da indústria de for­
mulação farmacêutica no Brasil é constituída, majorita­
riamente, por firmas estrangeiras, constando apenas cin­
co empresas nacionais no grupo das cinqfJenta maiores 
do setor, por faturamento. O predomínio numérico das 
émpresas farmacêuticas di capital nacional (520, num 
total de 600) não tem correspondência nas vendas glo-
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bais do setor. Em 1981 as empre!õias estrangeiras sediadas 
no País detiveram 80% do faturamento da indústria far­
macêutica. 

A importação de insumos farmacêuticos, em !981, 
atingiu a cerca de US$ 375 milhões. 

A produção interna de fármacos, além de insuficiente 
supre menos de 10% do número de produtos registrados 
- er:tcontra-se fortemente concentrada nas subsidiárias 
dC empresas estrangeiras sediadas no Pais, responsáveis 
pela quase totalidade dessa produção. 

A tecnologia empregada é, em sua quase totalidade, de 
orígem externa e os processos de fabricação, no caso dos 
produtos sintéticos, apresentam reduzido índice de verti­
calização, minimizando, assim, o auegado tecnológico e 
econômico-dessa produção. Além disso, ê inexpressivo o 
esforço de pesquisa_ e desenvolviment_o para a assimi­
laçã_o_ dessas tecnologias no Pa($. 

Os produtores d~ _matérias-primas farmacêuticas ge­
-ralmente são os próprios detentores da tecnologia, cuja 
negociação só se Verilica quando os interesses de merca­
do não são afetados. 

O merCado brasileirõ de medicamentos, medido pelo 
valor total das vendas em 1981, ocupa o 8~" lugar, no 
mul1-do capitalista, atingindo a 18~ posição em termos de 
cOnsumo "per cap'ifa", calculado em US$ 14,52, valor 
quatro vezes inferior ao do consumo americano _e argen­
tino e duas vezes e meia inferior ao do consumo cana­
dense e inglês. 

O faturamento global. da indústria f<ifri1acêuticB. nO 
País alcançou, em 1981, cerca deUS$ 1,8 bilhão e regis­
trou, na última década, um crescimento da ordem de 
304%. 

A vitalidade do mercado brasileiro de medicamentos 
tornaMse·ainda mais evidente quando se sabe que a pecu­
liar distribuição da renda nacional ainda impede o aces­
so de uma parcela consideràvel .da população a esses 
bens essenciais. 

Senhor Presidente: a significativa potencialidade do 
mefcado brasileiro de medicamentos, a importância da 
indústria farmacêutica no contexto da Segurança Nacio­
nal, como supridora de produtos essenciais para a saúde 
da população - que não deve estar dependente de deci­
sões -externas- e a necessidade atual de aliviar as pres­
sões sobre o balanço de pagamentos do País, tornam 
oportuna a concentração de esforços governamentais no 
setor, especificamente voltados a incentivar a partiCI­
pação da empresa nacional na indústria químico­
farmacêutica do País. 

Como corolário desse objetivo geral, o esforço contri­
buirá decisivamente para aumentar a produoão interna 
de fánnacos e seus intermediários, reverter a situação de 
cresCen-te deSnacionalização d_o setor, garantir a disp-oni­
bilidade de medicamentos essenciais e reduzir a depen­
dênciii desse segmento de fontes externas de suprimento 
de tecnologia e produtos. 

No sentido de estabelecer as diretrizes e linhas de ação 
a serem implementadas com essas finalidades, os Minis­
tros de Estado da Saúde, da Indústria e do Comércio e 
da Previdência e Assistência Social, ConStituíram GI-úpo 
Interministerial, corn a particip·ação de representantes 
desses Ministérios, da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República e do Ministério da Fazenda, 

- Pa"ra estudar e propor o Programa Nacional da Indústria 
Químico~Farmacêutica. 

Os resultados dos estudos levados a efeito pelo Grupo 
sãO conSubstã.I1ciados na minuta de Decreto que ora te­
mos a honra de submeter à consideração de Vossa Exce~ 
lência, contemplando a instituição do referido Progra­
ma, o qual sistematiza a atuação governamental no se­
tor, através da definição de linhas de ação específicas, 
constittifórgão colegiado de coordenação e define irice.n­
tivos financeiros para a promção econômica, tecnológica 
e industrial do segmento nacional da indústria químico­
farinacêutiCa. 
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V<~le ressaltar que,_ à luz da legislação em vigor, as me­
didas sugeridas pelo Grupo lnterminlsterial não com­
prometem a atuação no setor farmacêutico do capital es­
trangeiro, no que concerne_ao acesso .atual e futuro ao 
mercado interno. No entanto, o efetivo enquadramento 
da empresa estrangeira no Programa ora apresentado se­
rã descjâvel, quando associada minoritariamente ao ca­
pital nacional, gerando benefícios reais aos empreendi­
mentos, expressos em termos de capital, tecnologia e 
llces-so aos mercados de matérias-primas e de produtos 
acabados. 

Reiteramos a Vossa Excelência os protestos do nosso 
mais profundo respeito. - Waldyr Mendes Arcoverde, 
Ministro da Saúde- Hélio Marcos Penna Beltri.o, -Mi­
nistrO da Previdência e AssíS"tênCía SOciiil- __:-Efniíne ·cu:. 
vêas, Min-istro da Fazendã.-- Antônio Delfim NettO, 
Ministro-Chde da-secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República- JoAo Camilo Penna, Miliistro da 
Indústria e do Comércio. 

DECRETO N' ,DE DE DE 1983 

Institui o Programa N acionai da Indústria 
Químlro-Farmacêuticã 

O Presidente da República, no uso das atribuições Que 
lhe confere o artigo 81, inciso IH da Constituição, decre­
ta: 

Art. li' Fica instituído O ProB:rami Nacional da In­
dústria Químico-Farmacêutica, na forma do anexo ao 
presente Decreto, visando a promover o desenvolvimen­
to da indústria químico~farmac!utíca nacional, através 
de medidas dirigidas a: 

a) incrementar a produção interna de- fã.rmacos por 
empresas de capital e efetivo controle naciomll; 

b) fortalecer a capacitação econômico-financeirO e 
tecnológica da indústría quJmiCo-farmacêutica nacional; ~­

c) reduzir o elevado grau de dependência do setor a 
fontes externas de suprimento de tecnologia e produtos, 
com implicições que afetam a SeguranÇa Nacional; 

d) aprimorar o controle e a fiscalização no setor de 
produtos farmacêuticos, no se-ntido de minimizar os ris­
cos à saúde do consumidor e de contribuir para a re­
dução do custo de aquisição de medicamentos pelo siste­
ma oficial de saúde e pela populaçào em geral. 

Art. 21' O Programa será coordenado pelo Grupo 
Interminis-terial da Indústria Farmacêutica~ GIFAR, 
constituído por representantes dos seguintes órgãos: 

a) Ministério da lndústTiã. edõ-Cõril-êrci(l~af.rav~d_O 
Conselho de Desenvolvimento Industrial - CDI e da 
Secretaria de Tecnologia Industrial ---s'Tf; 

b) Ministério da Saúde, através d3 Secretaria de: 
Ciência e Tecnologia- SCT e da Secretaria Nacional de 
Vigilância Sanitária - SNVS; -

c) Ministério da Previdência e Assistência Social, 
através da Central de Medicamentos- CEME e do Ins­
tituto Nacional de Assistência Médica da Presidência -
Social - INAMPS: 

d) Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública. através do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico·· e Social - BN-DEs;Financiadora de Estu­
dos e Projetos S.A.- FlNEP, e do Conselho lnterminis­
terial de Preços - CIP: e 

e) Ministério da Fazenda, através da Comissão de 
Políticu Aduaneira - CPA e da Carteira de Comércio' 
Exterior do Banco do Brasil SfA- CACEX. 

Parágrafo único. _O GIF AR será coordenado pelo 
representante do Conselho de Desenvo!Virllento Indus· 
trial do Ministério dã fndústria e do Comércio. 

Art. Jl' Os asSuntos pertinentes ao Programa que 
sejam de competência específica de cada um dos Minis­
térios, relacionados no artigÕ anterior, serão objeto de 
delib_eração do respectivo MinisLio. de Estado, cabendo 
ao GlFAR o seu encaminhamento. 
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Art. 41' ~O GIFAR, no desenvolvjmento de suas ati­
vidades, manterá estreita articulação com a indústria na­
cional. 

Art_5_Q Este Decreto entrará em vigQr_na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, de de I 983; 1621' da Independén-
ci<i. -e 9.)(>--da -República. 

PROGRAMA NACIONAL DA 
INDÚSTRIA QUIMICO-FARMACtUTICA 

I- OBJETIVOS 
li- DIRETRIZES 
Ill- LINHAS DE AÇÃO 
IV- DAS CONDIÇ0ES DE ENQUADRAMEN­

TO 

l-OBJETIVOS 

Ó Pcograma Nacional da Indústria Químico­
Farmaucêutica _":'isa a promover o desenvolvimento- da 
indústriã. químico-farniacêutica nacionaÇatravés de me­
didas dirigidas a: 

a) incrementar a produção interna de fármacos por 
empresas de capital e efetivo controle nacionais; 

I}) fgrtiÜecer a capacitação econômico-Jinance"ira -e 
tecnológica da indústria químico-farmacêutica nacional; 

c)reduzir o elevado grau de dependência do setor a 
fontes externas de suprimento de tecnologia e produtos, 
com implicações que afetam a Segurana Nacional; 

d) aprimorar o controle e a fiscalização do setor de 
-produtos farmacêuticos, no sentido de minimizar os ris~ 

cos _à saúde do_ consumidor e de contribuir _para a re­
-dU'ç!Q_ do cust-O de a(iuisição d~ ~edicamentos pelo siste­
ma oficial de saúde e pela população em geral. 

ll- DIRETRIZES 

A implementação do Program Naç_ional da Indústria 
Qoímico-Farmacêutica deverá ser realizada através da 
conjug-ação de esforços dos vários órgãos do Governo, 
direta ou indiretamente vinculados aO setor farmacêuti­
co, sob a coordenação do Grupo lnterministerial da In­
dústria Farmacêutica- GIFAR. 

A importância estratégica do desenvolvimento deste 
segmento industriª-1, quer pelos aspectos sociais enVOlVI­
dos por d~~'i_n~_lação com a sa_úde Qa p_~pulacão, 
quer pela s[tuaçãÕ átual de forte dependênCia externa de 
insumôs farmacêuticoS e de tecnologia, implicã:-Cãracte-

-- rizar a-Indústria químico~farmaêêutica Cômõ assunto r a-­
!acionado à Segurança Nacional, recomendando, por~ 
tania, qu; os órgãos envolvidos obse:rvem, na execução 
de suas' a'tribuíçÕes, ~ua co.mpatibilização coin os _objeti: 
voS e diretrizes deste Programa. . _ 
. No âmbito do MinistéríO do Indústria e do COinêrc"lo~-

o ConSelho de Desenvolvimento Industrial~ C DI, atra­
vés de sua Secretaria Executiva, considerando a vincu­
lação da indústria químico-farmacêutica com os demais 
setores da--quírriica, implementará as medidas necessáfiils 
ao desenvol~imento da indústria de química fina no País, 
de modo a assegurar a consecução dos objetivos p~evis­
tos__neste Programa, enquanto a Secretaria de Tecnologia 
lnduStial- STI promoverá esforços, junto às empreSas 
produtoras e consumidoras na área farmacêutica, no 
sentiâo de aumentar o grau de autonomia tecnológíca no 
País, desenvolver tecnologias adequadas, agilizar a apli­
cação de instrumentos que facilitem a transferência e ab­
sorção de tecnol~:?gias, e estabelecer normas e padrões de 
medição e de certificação de qualidade. 

No â·mbito do Ministério d3. PreVidência e AssistênCia 
--- -- Soda!, a Central de Medicamentos- CEME, dentro de 

sua atribUição de promover e organizar o fornecimento, 
-por preços acessíveis ou a título gratuito, de medicamen­
tos às camadas carentes da população, de modo a redu­

-zir os custos da assistência médica prestada direta ou in-
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diretamente através da rede oficial de serviços de saúde e 
da rede credenciada pelo INAM PS, ampliará a aquisição 
e distribuição de medicamentos integrantes da Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais - RENAME, 
em função dos recursos orçamentários e de outras fontes 
não-exigíveis com finalidade de desenvolvimento social. 

A 'diretriz de ampliação de fOrnecimento de medica­
mentos será operacionalizada através do incremento da 
participação da indústria farmacêutica de capital e con­
trole nacionais e da modernização do sistema de pro­
dução oficial. 

O Ministério da Saúde, responsável pela vigilância sa· 
nitária de medicamentos, fármacos, insumos farmacêuti­
cos e correlatos, no contexto das atividades de defesa e 
promocão da saúde da população, aprimorará os meca­
nismos de registro, cadastramento e controle de qualida­
de desses produtos e ajustará a sua política de autori­
za.-ção de importação de fármacos aos objetivos e linhas 
de. ação do Programa. Paralelamente, concentrará es­
rorços para ·a permanente atualização da Farmacopéia 
Brasileira, como fonte de normas e especificacões naciõ­
nais nessa área, promovendo estudos e pesquisas com 
essa finalidade. 

Na área do Ministério da Fazenda, os organismos res­
ponsáveis pela condUção da política aduanefra e sua exe­
cução CPA e CACEX- visando a proteger e viabi!zar a 
indústria -_nacional e restringir importações desneces­
sárias, compatibilizarão a execução da política aduanei­
ra aos objetivos do Programa e instituirão sistema de 
controle na emissão de guias de importações de fármacos 
e inSumos farmacêutiCos, observando as recomendações 
do GIFA~R. --

No âmbito da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República, o sistema BNDES e a FINEP apli­
carão elenco de apoio financeiro diversificaâo aos em­
preendimentos enquadrados no Programa, em condições 
compatíveis com a importância estratégica atribuída ao 
setor. 

Os organismos de planejamento e fomento das ativi­
dades científicas e "tecnOlógicas apoiarão, através de pro­
gramação unificada, o desenvolvimento da infra­
estrutura de P&D, em especial dos recursos humanos ne­
cessários ao domínio das tecnologias de produção de fár­
macos e intermediâriás. 

Os projetos e demais assuntos relacionados ao Progra­
ma serão submetidos previamente ao -GlFAR pelos ór­
gãos gestores de incentivos fiscais, financeiros e cam­
biais, federais e regionais, bem como pelas agências go­
vernamentais de participação acionária, competindo ao 
Grupo decidir sobre a· seu enquadramento neste Progra­
ma. 

DO pOnto cte·vista empresarial, o Programa contem­
plará, de forma sistemática, empreendimentos sob o efie­
tivo comando nacional. 

Nesse sentido, promover-se-á o interesse de expressi­
vos grupos privados nacionais, notadamente dos setores 
químicos e petroquimlco, em investir na prOdução de- in­
sumos farmacêuticos, como U:tividade afim, procurando­
se, ao mesmo tempo, incrementar a capacitação 
êconômico-gereO.c:i"al dos laboratórios nacionais trans­
formadores, visando a se integrarem verticalmente com a 
produção daqueles insumos. 

A presença minoritária da empresa estrangeira será 
desejável na medida em que possa trazer beneficios reais 
aos empreendimentos, expressos em termos de capital, 
tecnologia e acesso aos. mercados de matéria~-primas e 

·produtos acabados, sem eventuais contrapartidas deres­
trições à autonomia tecnológica, política e administrati­
va da empresa coligada. 

A participação do Estado, através de empresas afetas 
ao setor ou das agências governamentais de partici­
pação, far-se-á de forma minoritária e de modo a confe=-
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rir significativo apoio institucion-.iir io"s_ projetos, sempre 
que tal ação for considerada necessãria. 

lll-LINHAS DE AÇÃO 

Constituem mecanismos a serem implemerl.tadores pe­
los diversos órgãos do governo Federal, baseados na le~ 
gislação em vigor, e no íiituito de alcançar os objetivos 
do Program, as seguintes linhas de ação: 

I- Na ãrea do Ministêrio da Saúde. 
1. t -Implementar o sistema de registro de fármacos 

e demais insumos farmacêutícos, atribuindo-se a cada 
substância um único número de registro; 

1.2- Restringir o registro de fármacos iinpoftaáos 
que sejam similares terapêuticoS de fãrmacos enquadra­
dos no Programa; 

1.3_- Manter atualizada a Farmacopéia Brasileira de 
forma a incorporar normas e padrões nacíõnais e os prô­
dutos fitoterãpicos de reconhecido interesse médico; 

1.4- Manter atualizado cadastro de fármacoS e de­
mais insumos famacêuticos fabricados no País que aten­
dam a especificaçõe da Farmcopéia Brasileira; 

l.S- Desenvolver estudos e pesquiSas para definição 
de normas e elaboração de padrões nacionais para niedi­
camentos, fármacos e demais insumos farmacêuticos; 

1.6- OperaCionalizar meCanismoS- de verificação de 
identidade e qualidade de matérias-primas farmacêuticas 
importadas, quando de sua entrada no País e antes de 
sua liberação ao consumo; 

1.7- Promover a extensão da cobertura de assistên­
cia fannacêutica às populações abrangidas em seus pro­
gramas de interiorização das ações de sãúài: e sanemento 
e de atenção à saúde nas periferias Urbanas, executados 
diretamente _ou promovidos através das Secretarias Esta­
duais de Saúde. 

l-Naúea do Ministério da Preyldêocla e Assistência 
Social 

2.1 -Aplicar em toda a sua extensão as disposições 
legais que conferem à Central de Medicamentos -­
CEM E a competência de or8;aiiizar e promover a aqui­
sid.o e distribuição dos medicamentos da RENA ME uti­
lizados pelas instituições governamentais de saúde e pe­
las entidades públicas e privadas que com elas mante­
nham convênios para prestação de! serviÇoS àe saúde; 

2..2- Estabelecer, dentre os critêrios de_ aquisição de 
medicamentos, fãrmacos e insumos farmacêuticos peta 
CEME, o de prioridade àqueles fabricados por empresas 
enquadradas no Programa, conferindo-lhes preferência 
no atendimento a esse mercado_ institucional; ~ 

2.3- Promover a extensão da assistência farmacêuti­
ca pela CEME, de forma a atender a totalidade do uni­
verso populacional de carentes - definiao como o seg­
mento de renda mensal até três salãriOS rri-ínirriOS-....:...utili­
zando, para tal, recursos financeiros Orçariierifâ:ríOs e ou~· 
tros não exigíveís Cõffio finalidade social, bem como, re­
cursos de ressarcimento do valor aufeiidõ-- na dTstri~ 

buição de medicamentos pelas institUições gdveri:laineil­
tais de saúde, quando houver pagamento dos mesmos 
pelo usuãfiO; 

2.4- Adquirir, através -da CEME, pará B.teridíiJú~CltO­
de suas necessidades, fármacos e iilsúffiOS fãrmaCêUHi::"Os 
integrantes da RENAME produzidos Por Cmprisas en­
quadradas no Programa ou com Certificado de Registro 
de Fabrica-ção concedido pelo CDI, licitando apenas os 
serviços referentes à formulação de medicamentos com 
esses fárm~cos e insumos farmacêuticos; 

2.5 ..._Dotar a CEME, de flexibilidade operacional 
compatível com as suas atuais atribuições e aquelas de­
correntes do presente Programa, facultando-lhe, inclusi­
ve, ~ realizaçã_o de licitações relativas a medicamentos, 
insumos, imunobiológicos e equipamentos-desl"iii.-:idos à­
instalação ou modernização de unidade de pesquisa e do 

sistema oficial de produção, distribuição e viglfância far­
macológica, mediante adoç~o de regras especiais, apro­
vadas _através de portaria do Ministro da Previdência e 
Assistência Social, com base no disposto no Decreto n9 
86.2!2,- de 15 de julho de !981 e nos ter!llOS do Artigo 89, 
item 111, da Lei n9 6.946, de 17 de setembro de 1981. 

3. - Na área do Ministério da Fazenda 

3.1 -Comissão de PÕlítica Aduaneira - CPA 
-3.1.1 - Restringir, através de- mecanísinos tarifários, 

a importação de fãrmacos e seus intermediários, -somente 
quando a produção interna se destinar ao mercado e não 
apenas ao consumo cativo oU à clientela exclusiva; 

3.1.2- Utilizar, como critério bãsico para incidência 
das alíquotas de importação, os preços dos fármacos (ou 
seus intermediários) praticados nos países de origem, 
como mecanismo de proteção à indústria nacional. 

3.2- Carteira de Comércio Exterior do Banco do 
Brasil S/A - CACEX 

3.:i.i ....:... Instiúl"ir a obrigatoriedade de os importadores 
_ de fármacos, insumos- farm"acêutico!õ àu inedicamentos 

indicarem, nos documentos de importação, os respecti­
vo-s números de registro na Divisão Nacional de Vigilân­
cia Sanitária de Medicamentos- DIMEDJSNVS, bem 
como identificar a utilização ôo produto importadO paia 
uso fa-rmacêutico; 

3.2.2- Programar, com base em informações-perio­
dicamente fornecidas pela Central de Medicamentos~ 
CEME, as importações de fãrmacos e seus respectiVôS 
intermediários-integrantes d~ Relação Nacional de Me­
dicamentos Essenciais - REN AME; 

3.2.3- Restringir a importação de fármacos e demais 
insumos farmacêuticos fabricados no País, que atendam 
às especificações da Farmacopéia Brasileira e demais 
normas brasileiras, consoante o respeCtivo cadastramen­
to no Ministério da Saúde, observado o disPoSto no item 
3.1.1. 

4 - Na irea da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República 

4.1- Conselho lnterministerial de Preços- CIP 
4.1.1 -Adequar a política de controle de preços de 

produtos farmacêuticos aos objetivos de assegurar o in­
teresse econômico na fabri~ação de fármacos e mediCa­
mentos integrantes da RENAME por empresas enqua­
dradas neste Programa, em articulação com a CEM E e o 
Ministério da Saúde; 

4.1.2- Incluir explicitamente as despesas de pesquisa 
e desenvolvimento de processo de fabricação de fárma­
cos e c:Jemais insumõs farmacêuticõs, cujos p-rõjetos te-_ 
nham sido enquadrados neste Programa, para efeito de 
fixação de preços. 

4,2- Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi­
co _e Social - BNDES e subsidiãriã"s 

4.2.1 -Apoiar financeiramente, em carãter- priori­
tário, os empreendimentos enquadrados no Programa, 
em condições favoráveis de prazo e de níveis de garantia, 
em articulação com a CEM E, atendido o disposto nos 
itens 2.2 e 2.4; 

4:2.2-- Promover, em caráter prioritário, a partici­
pação adõnária do BNDESPAR nos empreendimentos 
enquadrados no Programã., até nível idênticO ao dos 
acionistas privados; 

4.2.3 --Aplicar taxas médi~s de remureção glo_bal in­
centivadas aos empreendimentos enquadrados no Pro­
grama, pela utilização de combinação de recurSos regu­
lares e de outros nào exigíveis e aqueles destinados espe­
cificamente ao desenvolvimento tecnológico - FUN­
TEC; 

4.2.4- Destinar recursos não exigíveis, com finalida­
Oe social, para a extensão da assistência farmacêutica às 
populações pari-urbanas, as que são objeto do Programa 
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de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento­
- -- PIASS e as demais populações c:arentes. 

4.3- Financiadora de Estudos e Projetos S/ A -FI­
NEP 

4.3.1 --Apoiar, com recursos não exigíveis ou em 
condições favoráveis de financiamento, dentro de suas Ji. 
nha.s: de atuação, os projetos enquadrados no Programa. 

--o5~~a área do Ministério da lndaístria e do Comérclo 

5.1 -Conselho de- Desenvolviinento Industrial -
CDI 

5_.1. t - Elaborar estudo integrado dos diversos seg­
mentos da indúStria química fina (farmacêUtica, corantes 
e pTgnl.eíl.tos Orgânicos, difensivos e aditivos), com vistas 
a fornecer subsídios para a avaliaç~o da oportunidade de 
instalaç~o de centrais de intermediários orgânicos, que 
contribuam parà viabilizar projetos do Programa que 
contemplem a utilização de insumos dessa natureza; 

5.1.2- Incluir a indústria químico-fairitacêuticã deil­
tre os setores industriais sujeitos ao Registro de Fabri­
cação Nãcional. A inclusão de cada fármaco oU ínsumo 
farmacêutico sujeito a índices mínimos de nacionali· 
zaçào serâ implementada por proposta do_GIFAR, que 
poderá recomendar, à Secretaria Executiva do CDI, os 
critérios a serem o._bedecido_s para a expedição de Certifi­
cados_ de Registro de Fabricação; 

5.1.3..:.... Recomendar, à Comissão de Política Adua­
neira, a redução dos custos de importação de interme­
diárioS, quando estes se constituírem em fator crítico 
para viabilizar a produção de fármacos e insumos farma­
cêuticos por empresas que tenham projetos enquadrados 
no Programa, 

5.2- Secretaria de Tecnologia Industrial- STI (IN­
PI e !NM ETRO) 

5~2.1 --Manter a firme aplicação da não privilegiabi-· 
\idade de Patentes do_s produtos químico-farmacêUticos e 
medicamentos de qualquer espêcie e seus respectivos 
processos de obtenção; 

5.2.2- Adotar, de acordo com proposições emana­
das dos órgãos competentes envolvidos no GIF AR, nor­
mas e padrões próprios brasileiros para inedtcamentos. 
fármacos e seus intermediários e insumos farmacêuticos. 

-6 - Atividades de DesenvoMmento Tecnológico do Se· 
tor Qufmiro-Farmacêutico 

As diversas agências de fomento tecnológico, com 
base em programação unificada a ser elaborada pelo GI­
F AR, atuarão cj_e fonna a criar uma infra-estrutura bãsí~ 
ca tecnológica pa-ra o setor desenvolvendo as seguintes li­
nhas de ação: 

.6.1 -Pesquisa, desenvolvimento e engenharia básica 
de processos de obtenção de matérias-primas farmacêu­
ticas e intennediãrios, inclusive os de natur~a. biotecno­
lógica, COf!l prioridade para os fármacos integrantes da 
RENAME; 

6.2- Investigação de recursos naturais ·no País, com 
vistas à obtenção de fármaços e medicament_os tradicio­
nais ou novos; 

6.3-:: Aparelhamento de infra-estrutura (laboratôrios 
- analíticos;ae aesenvolvimento e de padrões de referência 

e unidades piloto} e modernização operacional; 
6.4- Elaboração e difusão de normas e padrões bra­

sileiros para projetos farmacêuticos; 
6.5-- Levantamento e difusão sistemãiica de infor­

mações científicas e teconol6gicas sertoriaiS; 
6~6- Aquisição e absorçã_o de tecnologias externas, 

restringindo a sua importação quando houver domínio e 
disponíbilidade interna; 

6.7- Capacitação de recursos humanos, prioritiuia­
mçn-te nas ãre_as de engenharia de processos, síntese or­
gânica. biotC:Cnologia controie e padronização de insu­
mos e substânCias farmacêuticas; 
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6.8- ComerciaTízãção pioneira de produtos farma~ 
cêuticos cuja tecnologia de fabricação química tenha 
sido desenvolvidu no País; 

6.9- Realização de ensaios farmacológiCos e farma~ 
coclínicos pãra a-aferição e reafericão da eficácia e segÚ-­
rança de fármacos e medicamentos; 

6.10- Desenvolvimento e aprimoramento de proces­
sos farmacotécnicos. 

IV- DAS CONDIÇOES DE ENQUADRAMENTO 
E EXECUÇÃO m;P-ROGRÁMA 

I -O GIF AR, na análise de enquadramento dos pro­
jetos no Programa, considerará, além dos objetivos ex­
plicitados no item I, prioritariamente, os seguites aspec­
tos: 

a) produção de fármacos e seus intermediários inte­
grantes dos medicamentos constantes da lista da RENA­
ME; 

b) produc~o de fárma-cos obtidos a partir de produtos 
naturais disponíveis no PãiS; 

c) instalação de unidades - multipropósito para a 
produç!io de fármacos e intermediários; -- -

d) vinculação a centros de pesquisas desenvolvimento 
ou a unidades~piloto, próprias ou de terceiros, através de 
programas específicos. 

2- As atividades de promoÇão do Programa serão 
implementadas pela Central de Medicamentos - CE­
M E. 
3- A articulaç!io com os órgãos de fomento ao de­

senvolvimento tecnológico serâ conduzida Pela Secreta­
ria de Tecnologia Industrial --STI/MIC. _ 
4- Os projetos industriaisou de desenvolvimento tec­

nológico, cujo enquadramen(o no Programa for aprova~ 
do pelo GIFAR, serão objeto de Certifica-do especffico 
de seu Coordenador. 

O Sr. OctáYio Cardoso- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra a V. Ex• para uma questão de ordem. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para uma 
questão de ordem. SCm ievisllo-do orador.)- A minha 
questão de ordem tem fundamento no art. 16, inciso 
VIII, letra "b'' e se reporta também ao art. 183 do Regi­
mento Interno. E não tem nada a ver, Sr. PreSidente, ou 
não tem só a ver com o pronunciamento feito agora pelo 
meu _companheiro de Bancada, Senador Benedito Ferrei-_ 
ra. é em tese. 

Torna-se mais fácil, Sr. Presidente, dirigir uma Casa 
com o Regimento Interno, então, as disposições do Regi­
mento doem em todos, ou são iguaiS- para todos. Agora;­
dirigir uma Casa com a eXceção, aí sim se consumam in­
justiças. Acho que nós devemos cumprir o tempo. On­
tem, por exemplo, senti-me prejudicado. Estava eu ins­
crito em quinto lugar, escoou-se _o tempo da sessão e não 
pude interpelar o Ministro da Previdência Social. Tenho 
a impressão, Sr. Presidente. que a maioria dos interpe­
lantes ultrapassou o tempo de 10 minUtos e ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.) - A Mesa, em obséquio e com a verdade, 
deve esclarecer a V. Ex• que ontem foram cumpridas to­
das as determinações regimentais; pelo contrário, houve 
vãrios Srs. Senadores que não usaram do_ tempo que lhes 
era devido. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO~ V. Ex•, pelo menos, 
deveria ter permitido que eu concluísse minha questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyc Dalla) -V c Ex• já le­
vantou uma preliminar._ 

O S_R. OCTÁVIO CARDOSO- Não, Ex•, levantei 
uma questão de ordem. Acho que cabe à Mesa ouvir a 
questão de ordem para, depois, responder- com todo o 
respeito que·v.,;_Ex• me merece, mas outro tanto mereço 
eu. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A recíproca 
é __ verdadeira, Excelência. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Então, Sr. Presiden­
te, penso qUe dirigir com o Regimento Interno, estabele­
ce uma equidade; dirigir com a exceção, estabelece uma 
injuStiça, 

Era esta a questão de ordem que desejava formular pe­
rante V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr-Dalla)- A Mesa es­
clarece ao eminente Senador Octávio Cardoso que faz o 
máximo de apelo possível aos Srs. oradores para que não 
ultrapassem os termos e o tempo devid_o para as suas co~ 
ffiunicaÇõeS. Mas, quero esclarecer a V. Ex• que, ontem, 
como V, Ex• levantou, não houve. Trata-se de um pro­
nunciamento sé_rio, um pronunciamento do nobre Sena­
dor a,enedito Ferreira, embora esta Presidência tenha 
usado insistentemente a campainha. Devo recorrer à Ta~ 
quigrafia -devemos ter advertido S. Ex~ em mais d~ seis 
-ou oito vezes, o que seria por demais penoso para esta 
Presidência ter o desprazer de desligar o microfone de 
um colega. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Pconuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quem de nós não sabe dos espinhos que lastreiam a es­
trada do polttiCo- ffiilitante? 

Nenhum pesar, porém, é tão imenso; nenhuma dor ta­
manha, do que ter de referir-se à terra onde se nasceu e 
que se ama, para revelar mazelas, para lancetar tumores, 
para desnudar vergonhas que gostaríamos de esconder, 
de negar, de desconhecer, pois apequenam e envilecem a 
todos nós. 

Assenta-se ali, na tribuna de honra desta Casa. Joa­
quim Inácio de Carvalho Neto. Carvalho Neto é- uin ci­
dadão comum, um sertanejo, como eu, nascido e vivid_o 
nas caatingas agrestes do Oeste Potiguar. 

Carvalho Neto é Líder em sua comunidade. Com os 
vo_tQS de s_eus concidadãos, em eleições diretas, elegeu-se 
prefeito de sua cldade- Antônio Martins- pela tercei­
ra vez, apesar de ter contra sua candidatura toda a mã­
quina administrativa do Estado. 

Carvalho NetO é meu adversário político. Seu partido 
é- o PMDB; o meu, o PDS. Respeitcimos-nos, todavia, 
como gente civiliza_da. Adversãrios e correligionários, 
para nós, são categorias que têm significado simplesmen­
te eleitoral. _Eleito Se_D.ador, _sou representante do Estado 
çlo Rio Grande do Norte, que iriC!ui militant"es do PDS, 
do PMDB, do PDT, do PT, do PTB como inclui católi­
cos, protestantes, espiritas, ateus, enfim, todo o elenco 
social político, religioso, filosófico e cultural de nossa 
pOpulação. Assim tãmb~m, Carvalho Neto é prefeito de 
todos os habitantes de AntôniO Martins e, nãO apenas de 
uma facção deles. Por entendermos política dessa forma, 
respeitamo-nos, ·mutuamente, a despeito de nossas diver­
gências partidárias. Em Antônio Martins, sou recebido e 
honrado pelo poder municipal, como Senador da Re­
pública peilo Rio G"rande do Norte. No Senãdo Federal, 
Carvalho Neto é recebído em meu gabinete e tem seus 
pleitos encaminhados, como qualquer outro prefeito de 
meu Estado, pela função que ocupa e pelo povo quere­
presenta. 
- Mas nem tudo é assim em meu Estado - o Rio Gran­

de do Norte. 
Carvalho Neto estã aqui, por um motivo muito grave~ 

tem sua vida ameaçada e não encontrando socorro _n,o 
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Estado - responsável segundo a Constituição Federal, 
pela segurança doso cidadãos- busca em Brasília algum 
remédio 9o qual possa socorrer-se. 

-0- Prefeito Carvalho Neto está sitiado em seu próprio 
município. Não pode se locomover livremente sem peri­
go de_vída. Em episódio recente, seu motorista, a serviço 
da Prefeitura, foi assassinado pela polícia. 

Para manter-se no posto, o Prefeito Carvalho Neto 
que não pode ir livremente de sua residência aO prédio 
da prefeitura - situado no centro da cidade - transfe­
riu a administração municipal para sua residência - na 
fa:2-enda Muquém -nas cercanias de Antônio Martins. 

O Sr. Gastio Müller- Pennite V. Ex• um aparte? 

O -SR. MARTINS. FILHO - Com muito prazer, 
nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastão Müller- Nobre Senador Martins Filho, 
em primeiro lugar, a nossa solidariedade pessoal e do 
PMDB, aqui por mim representado, ao Prefeitó Carva­
lho Neto, nosso correligionâiío qu-e sofre, pelo que V. 
Ex• descreve, pressões. Eu perguntaria: de quem? V. Ex• 
já revelou que é da ação policial. Ora, sabemos que a 
polícia está a serviço do Governo, e que o Governo do 
Rio Grarlde dõ NOrte é do PDS-, entãÕ, chega-se ã con­
clusàO - não é preciso ser muito inteligente - que o 
eminente Prefeito peemedebista, Carvalho Neto, de uma 
C_i_aage po(igilar, está sofrendo uma. pressão violenta dos 
poderes constituídos daquele Estado, que se chama PDS. 
Por quê? pergunto a V. Ex• Naturalmente, no decorrer 
do discurso, V. Ex• vai procurar justificar e explícar essa 
violência ãntidemocrática do Governo Rio Grande do 
Norte_. Espero, para outra oportunidade, continuar 
apãrteando V. Ex• 

O SR. MARTINS FILHO - Agradeço a V. Ex• o 
aparte; e respondo imediatamente. Por despreparo, por 
ódio, por desrespeito ao povo do Rio Grande do Norte, 
que, em eleições livres -livres tenho as minhas dúvidas 
- em eleições diretas elegeu um terceiro Maia para o 
Góverno do Rio Grande do Norte, e que estâ in felicitan­
do o- Estado, está promovendo as maiores perseguições 
ao povo, até a este Senador do PDS. Aqui tenho um dos­
siê que encaminhei a todos os Senadores, que encami­
nhei a todos os Ministros, que encaminhei ao Senhor 
Presidente da República, e também encaminhei, ante­
riormente, ao Governador José Agripino Maia, do Rio 
Grande do Norte, e até hoje, decorridos mais de 90 dias, 
não recebi nenhuma resposta. 

O Sr. Gàstão Mü1Ier - Estendo a solidariedade do 
PMDB a V. Ex•, porque V. Ex• disse uma coisa muito 
im-portante para nós aí: o livremente entre aspas, das 
eleições últimas no Rio Grande do Norte. E nós quase 
todos os Senadores do PMDB, dessa tribuna do Senado, 
dissemos a mesma coisa quanto aos seus Estados. Quase 
todas as eleições foram democráticas, mas o livremente 
foi sempre entre aspas. E o Rio Grande do Norte nãO fu­
giu a essa regra geral. Houve exceções para confirmar 
essii regra, onde livremente não foi entre aspas. ·v. Ex• 
sabe que tem a simpatia, a ainizade e o apreço de toda a 
Bancada do PMDB. Quanto ao problema doméstico do 
PDS e da dinastia que lá funciona ê também problema 
doméstiCo do PDS do -Rio Grande do Norte, que não 
nos cabe intervir, nem participar da luta. Desejamos que 
uma outra eleição, livre, sem aspas, o povo do_ Rio Gran­
de do Norte, o povo potiguar tenha oportunidade de co­
locar no Governo daquele Estado alguém que o repre­
sente de fato, de direito, as aspirações máximas da popu­
lação do Rio Grande do Norte. 

O SR. MARTINS FILHO- Agradeço a V. Ex' a so­
lidariedage. Devo esclarecer q_ue em pronunciamento an­
ter.ior requeri à Mesa, quando estava na Presidência o 
nobre Senador Lenoir Vargas, que fosse constituída uma 
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comissão de Senadores de todos os Partidos com assento 
na Casa, para comprovarem as minhas -deriúnciãs. Estou 
no aguardo de uma decisão da Mesa da Casa qlie repre­
sento com digriidade. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
Os munfcipes, porém, são pressionados a não compa­

recerem ao Gabinete do Prefeíto. 
Desnecessárjo-ê dizer, Sr. Presidente e Srs.-Senadõres, 

que a situação é iii.Supõrtável em Antônio Martins. 
Carvalho Neto jã procurou dezenas de vezes o Sr. Se-. 

cretário de Segurança Pública do Estado, para pedir se­
gurança. fnvariavclmente, a resposta ê sempre a mesma: 
"-Não tenho poderes para fazer o que o Sr. pede", 

Vejilm bem, Srs. Senadores, a resposta do Se_cretãrio 
de Segurança Pública do meu Estado, um Cororiel -da 
Reserva do Exército brasileiro. 

Solicitei" uma audíêncii para hoje ão ExrriY Sr. Minis~ 
tro da Justiça, a quem o Prefeito Carvalho Neto irá ex­
por seus problemas, no aguardo de alguma providência. 

Não seria, Srs. Senadores, o caso de se indagar da pos­
sibilidade de se intervir no Estado? Não sei! O que sei é 
que isso não pode continuar acontecendo. 

Perguntar-me~ão Vossas Excelências: e o Governador 
do Estado? 

Eis outra coisa que também não seí. 
Depois de longa audiência que tive com o Governa-­

dor, encaminhei-lhe ex.tenso relatório sobre problemas 
de segurança no Município de Umarizal, a minha terra 
natal, governad_o, por um Prefeito qtie é meu genro e, até 
hoje, não obtive qualquer resposta do Governador. 

Por esta razão, requeiro na forma regimental que_ o 
oficio, o i'elãtófiO ·e-um telegrama sejarit parte constante 
deste meu pronunciamento, para que conste nos Anais 
do Senado Federal. 

O Sr. Gastiio MUller- Antes que V, Ex• tel'l11Úie, eu 
quero agradecer em nome do PMDB do Rio Grande do 
Norte e do PMDB aqui presente, no momento expresso 
pela minha Liderança, a luta que V. Ex• está empreen­
dendo, voluntariamente, em defesa de um Prefeito pee~ 
medebista. Isso mostra o seu espirrto público, o seu 
espírito democrático, e co_hs.oJida o conceitO, o apreço 
que goza de seus colegas aqui no Senado Federã1. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Senador Martins Filho, 
V. Ex• me permite um aparté? 

O SR. MARTINS FILHO 
nobre Senador. 

Com muito prazer, 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Inicialmente, gostaria 
de perguntar a V. E.'(~ qual foi o desfecho .daquele mo­
mentoso fato do assussinuto de um político, lã no Rio 
Grande do Norte, qual a conseqifência em termos de in­
quérito, de processo de identificação e PUnição dos cul­
pados? 

O SR. MARTINS FILHO - O assassino direió, o 
executor do Prefeito Expedito Alves, do MUnicíPio de 
Angicos, está preso. Agora, desconhecemos os ffiandan­
tes do crime, desconhecemos os motivoS que re~ar.ilrri- õ 
criminoso a cometer O cTime, -porque o Prõmotor Pú-bli­
co, por sinal um homem honrado, que atuou no caso, foi 
elevado ao Tribun<ll de Justiça do meu Estado.~ Nào sei 
se como prêmio ou se por sua atuação fiiin-e no processo. 
Desconheço. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex·, um aparte, 
no_bre Senador? 

O SR. MARTINS FILHO 
nobre Senador. 

Com muito prazer, 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Martins Filho, 
desejo, não em nome do PDS, porque eu não estou auto~ 
rizado a fazê~lo, não esto-u no exercício da Liderança, 
mas como companheiro de V. Ex•, declarar que V. Ex• 

tenha a certeza de que companheiros seus de partido es­
tarãO soJidâriOs com V. Ex• em tudo aquilo que vier atin­
gir V. Ex~ Tudo que for feito contra V. Ex', V. Ex~ terã, 
não sei se uma solidariedade que venha surtir os efeitos 

-necessários, mas, terá a solidariedade dos seus compa­
nheiros de partido que o admliam e o respeitarri aqui no 
Senado Federal, pois estamos reconhecendo a cada dia 
que passa o trabalho que V. Ex~ reãli.ia em favor d-o seU 
Estado e dos seus representados. 

O SR. MARTINS FILHO - Agradeço, nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, sensibilizado, com o seu aparte. 

Continuo, Sr. Presidente, a omissão, aliás, tem sido_ a 
marca do Governo potiguar nos casos de violência po!í­
tica. Porque, se é o autor, como poderá apurar. 

Não faz muito tempo,_ denunciei desta tribuna, o as­
s_assinato frio, cruel, premeditado, do Prefeito Expedito 
Alves, do Município de Angicos, setenta e duaS horas de­
pois de, pessoalmente, ter solicitado garantias de vida ao 
Governador do Estado e a seu Secretário de Segurança 

- Pública. Sem nenhuma providência. O que o Governa­
dor disse para o Prefeito era que levasse ratos concretos. 
Setenta e duas horas depois existia o fato concreto, coffio 
disse nesta Casa, o cadáver de um homem honrado, e-s­
tendido no meio da praça pública da cidade que gover­
nava com dignidade e altivez. 

Não gostaria de relatar outro episódio semelhante, 
nem de ser seu protagonista. 

Até quando, Sr. Presidente, até quando, Srs . .Senado­
res, até quando, meu querido Rio Grande do Norte? 
(Muito bem!) -

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
MARTINS FILHO EM SEU DISCURSO: 

Brasília-DF, 12 de março de 1984 
A Sua Excelência 
Governador José Agripino Maia 
Palácio Potengi 
Natal -Rio Grande do Norte 

Senhor Governador: 
Reffieto a Vossa Excelência o incluso documento, con­

soante os entendimentos mantidos. 
Estou, na oportunidade, dando _ciência do mesmo ao 

_Seo_a__dor Jüsé Sainey, Presidente de nosso Partido. 
Atenciosamente, -Martins Filho, Senador. 

Senhor Governudor: 
Reportundo-nos ao encontro mantido no dia 25- tran~ 

sato, passi.lmos à Vossa Excelência descrição suscinta 
dos fatos nele relatados: 

I. Secretário da Segurailça Pública em Umarizul 
Em 7 de março de 1983, quando da inauguração da 

a_gência do BANDERN, em Umarizal, permaneceu na 
cidade até quase a madrugada do dia 8, o coronel José 
.Fernando Delgado, Secretário da Segurança Pública do 
_Estado. 

Por volta das 20_horas_, jã completamente embriagado, 
o secretário, acompanhado do Bel. -Francisco José Ba-n­
deira de Almeida, Delegado Qe Polícia no município, e 
de Raul de Alencar Filho, continuava, a beber desbraga­
~arrl~_n_te no bar e churrascaria do posto Sheli, de pro­
priedade do Sr. Alexandrino SuaSSun-a Sobi-inho. 

Durante a noitada, guardava a farTa um destacamento 
da polícia militar, armado de metralhadoras e escopetas, 
num -espetáculo deveras deprimente. 

Como ConseqUência, dois" Sórdidos episódios: 
a) o Secretário, jã sem coiltrole doS atoS, urinando na 

via pública, a gritar impropérios contra políticos locais; 
b) um carro de som que acompanhava o grupo, atro­

pelando e matando o Sr. João Francisco de Oliveira que, 
a cavalo, voltava do trabalho para casa. O cadável dila­
cerado de João ficou horas a fio exposto na estrada, a 
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menos de quinhentos metros do local onde o Sr. Secre­
tário e seus acompanhantes continuavam a bebedeira. 

li- Reinclusão de soldado da PM, expulso por inva­
são de nosso domicilio e ameaça a nossa família, 

-Pelo Bolei.im n9 063 de 6 de "abril de 1983, fora demHi-
-do da PM o soldado José Alves Querino por ter coman-
dando outros colegas, -invadido nossa residência em 
Umarizal_sob o pretexto de procurar um foragido e nos 
_ameaçado e à nossa família, à mira de armas. A expulsão 
decidida pelo Comandante~Geral da corporaçl!o, prece­
dera o c~mpetente inquérito, 

Tal elemento foi reincluído nas fileiras da PM e termi­
nou por ser destacado pura a região, representando, 
pois, ameaça potencial à nossa segurança. 

Interessante é a informação de que t::ll soldado teve 
sua ficha_de alterações substituída nos arquivos da PM e 
consta ter o mesmo recebido recomendações especíiTcas 
a nosso respeito pois "fôramos o autor de sua expulsão". 
Anexos Boletins da PM referentes ao caso. 

[li- Atuação do Comandante do Destacamento da 
PM em Umarizal. 

a) O Tenente Antonio Pinheiro vivia a blasonar que 
foi des~acado para o Comando do Pelotão avançado de 
Umarizal, com ordens superiores para .. destruir a lide­
rança de Martins Filho". Provas testemunhais há em 
abundância, principalmente dentre a clientela do 
cirurgião-dentista Antônio Jácomo de Lima Neto em 
cujo consultório o referido tenente fez reiteradas vezes 
tal afirmação. · 

b) O J?eputado Nunes do Rego, na residência do Sr. 
Bento Geraldo da Silva, no sítio Caiçara, em Umirizal, 
durante uma festa que ali se realizava, chamando o_Te­
n_ente Antonio _Pinheiro, recomendou-lhe _que prendesse 
e desmoralizusse diversas pessoas, que ali mesmo no­
meou para quem quisesse ouvir, enfatizando, inclusive, 
que este senador e seu irmão Francisco M<trtins, deve­
riam ser provocados e, se reagissem mortos. 

c) Em lI de julho de 1983, este senador teve detido o 
curro oficial que o conduzia (PMU. OF. 6443) por um 
destacamento da_PM fortemente armado, sob o coman­
do do referido Tenente Pinheiro, que ao ser avisado por' 
um praça, estar no carro o Senador Martins Filho, gri~ 
tou, em tom francamente acintoso: 

- Retíre todo mundo do_ c:J,rro para ser revistado, ain­
da que seja o Presidente da República, 

Não fosse nossa reaçã<?_ serena, mas enérgica, e o epi~ 
sódio poderia ter se transformado em tragédia. 

Desse fato foT VOssa Excelência telefonicamente noti­
ficudo e no mesmo dia, por mim. 

d) No mesmo dia tl, u tesoureira da Prefeitura de 
Umarizal - Sr' Maria do Loreto de Amorjrp__ Lin~, 
quando conduzia recursos de ICM retirad-os da -agência 
do BANDERN, em Patu, teve o carro oficiai intercepta­
do pelo Tenente Pinheiro e seu destacamento armado, 
tendo sido obrigada a descer e submeter-se, em plena via 
pública, à vexatória e humilhante revista pessoal, por um 
soldado. 

Deprirrieilte espetáculo, Senhor Governador, uma se· 
nhora, mãe de família, funcionária pública em serviço, 
ser apalpada no meio da rua, por um cabra mal­
encarado, sob_ ordens do Tenente. Coisa digna das trope· 

- li"Js de LarriJ)ião. · 
Enquanto isso acontecia, trafegavam livremente pela 

mesma rua, sem serem molestados, diversoS veículos 
particulares dentre os quais alguns pertencentes a no­
tórios--suspeitos da prática de tráfico de drogas. -

e) Não" satisfeito com tal sandice, o Tenente Pinheiro 
mandou que dois soldados interpelassem o esposo da 
funcionária Maria de Loreto, Sr. Francisco Lino Filho, 
porque este se queixara do tratamento dada à esposa, 
Tal interpelação foi feita na calçada da agência local do 
Banco do Brasil, Francisco Lino, sob a mira de armas, 
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enquanto du calçada defronte o Tenente Pinheiro, esco­
peta na mão, gritàva: 

-Revista, prende! 
e ajuntava pura Francis-co Uno: 

-"Vá procurar seus direitoS junto a ess_e senadorzí­
nho de "'m ... , que estou aqui cumprindo ordem supe­
rior." 

f) Armou o Tenente Piriheiro verdadeira operação 
bélica indo â cidade de Mcutins·e·rleiã prendencto··a-·set 

Helder de Souza Diógenes, Secret.áriõ-Gérãl da -Prefeiiu­
r..I de Umarizal, que se encontrava visitando seus proge­
nitores residentes nessa cidade. A p-ii.Sao foi feita de for- -
ma absolutamente arbitrária, sem ordem escrita da auto­
ridade competente, com o maior espalhafato possível, 
tumultuando a vida da cidade e intranqüilizandõ as 
famíli<Js. 

Dumnte toda u operação o Tenente Pinheiro dizia es­
tar ••--c:urtiprindo ordem _do Dr. José Agripino e que viera 
ali para desmoralizar os que votaram em Aluizio Alves e 
que chegara u vez de vingar o que"A.!ufzio fizera a seu pai 
"Zé de Balelê" que fora transferido 63 vezes. 

Condú-ziôo, -incoffiunicável, a Umarizal o Bel. Helder 
ficou preso por várias horas, s-endo liberado, finalmente, 
após acordo firmado pelos advogados Frânçois Si!vêstre 
e Francisco Fernandes de Queiroz, não sem antes pagar 
CrS 15.000;oo de propina, camunada num recibo, em 
nosso poder, dado a um título qualquer. 

g) O menor José Carlos. da Fonseca, funcionário da 
loja "A Sertaneja" de propriedade do Vice-Governador 
do Estado, foi preso no Colégio "11 de Agosto", durante 
o período de aula, tendo a policia invadido a classe e o 
metido num camburão sendo, neste, conduzido até o xa­
drês onde ficoú. O Sr. Pd'amo José Neto, delegado "da 
PDS local junto à convenção do Estado, ex-Vereador, ao 
tomar conhecimento do fato procurou a autoridade de 
plantão, pois é cunhado do menor José Carlos. 

Na delegacia encontrou um homem moreno, de 
calção, sem camisa, presumivalmente um dos comanda­
dos do Tenente Pinheiro, em completO-estado de embria­
guês, que, aos gritos, mandou que Príamo se retirasse se­
não seria preso e esparlcado. Afgur!s niim.ltas:-depois, o 
Tene-nte Pinheiro, acomp~rtdui:dÕ- de um Sf~po de solda­
dos, tentou in"vadir a·· cas'à do ancião Paulo Abít!O de 
Souza Martins, ex-Prefeit0-d3 ciC:ía.de;· ex-presidenté do 
Diretório Municipal da Arena e· membro do Oirei-óri~ 
Municipal do PDS, sogro deste Senador, por achar que 
para lá se dirigira o Sr. Príamo. 

A invasão não se consumou graças a ponderações fei­
tas pelo Sr. Francisco Martins, também genro do -Sr. -
Paulo Abílio, num diálogo tenso e peilõso, sob mira de 
metraJhadoras engatilhadas, em presença de três viaturas 
policiais, e às altas horas da noite, tudo sem qualquer ex-
plicação por parte do tenente. -

Em decorrência dessa arbitrariedade, o Sr. Paulo 
Abílio e sua esposa Anatildes tiveram de receber riledi­
cação de emergência, pois além da idade avançada, oca­
sal sofre problemas cardfacos._Medicou o casal o Dr. 
Guaracy da Costa Onofre. 

De-pois desse episódio; seguiu o Tenente Pinheiro para 
a casa do Sr~ Príarno com o intcn"to d6 invadi-Ia~ só não o 
fazendo por causa do clamor público levantado pela es-
posa de Príamo e suas vizinhas. - --

h) O Prefeito de Unl.arlzal -Gilson Xavier de OÍi­
veira Dias- casado co-m Uma filha desie_senâ-dO.r, ·qua~­
do trafegava na RN 117, no trajeto Umarizal-ltaú _no 
opala IP.0402, de nossa propriedade, conhecido em toda 
região, foi interceptado por um destacamento da Polícia, 
obrigado a descer -e revistado como se fosse um margi­
nal. 

Durante o episódio ouviu um dos praças dizer. 

- "desta vez perdemos o bote, mas ainda pega­
remos o senadoainho de "m .. .'_~ para ensinar comO 
se castra um adversário do nosso Governador" 

i) O Sr. Ruy Barbosa, sem qualquer culpa formada, 
foi preso, amarrado a uma õi!rvore no pátio da delegacia, 
por mais de dez horus, sendo a ta·da instante, espancado 
pelos soldados. 

Dius depois, quando de uma ida deste Senador a 
Umari7;al, o Sr. Rui Barbosa procurou-nos em nossa re­
sidência, para pedir um auxílio financeiro, p-ois diante do 
ocorrido não tinha mais condições de continuar moran­

_.cfo em Umarizal e pretendia transferir sua residência 
-- para·o- Estado de São Paulo. 

Ao sair de nossa residência, foi o Sr. Rui agarrado pe­
los esbirros do Tenente Pinheiro que o levaram preso à 
Delegacia e ali, outra vez, o espancaram, para_qu.e disses­
se o que fora fazer na casa do Senad_or. 
__ R!Ji somente foi ~oito mediante_ a_ impetração de Ha­
beas Corpus, de pronto despachado pelo Meritíssim-0 
Juiz de Direito da Comarca, tendo, porém, antes da sol­
tura, sofrido ameaças para nada dizer a este Senador. 

j) A políCia vem transformand_o Umarizal numa ci­
dade sem lei, onde de um lado se faz vistagrossa a qual­
quer delito cometido por determinadas pessoas, protegi­
das não se sabe por que figurões e, do outro, Qessoas são 
presa-s, espancadas, humilhadas em praça pública, por 
qualquer motivo ou sem motivo algum, apenas por quar­
darem amizade a este Senador. É o caso de Ivo de tal, 
pessoa humilde da _cidade, que foi preso e na prisão, 
obrigado _a beber urina, misturada a fezes, colhidas no 
vaso s_?n_i!ário _do Delegado. Houve um outro que foi 
obrigado a comer uma pedra de ~_abão; 

I) Relatou o Tenente Pinheiro, na presença de mui­
tas pessoas, no posto de gasolina à -saída de Umari:zal, 
que recebera ordens de um político 'e as CumPfiár à -risca, 
invadindo a fazenda Campos, de propriedade do Dr. 
Mardónio Diógenes, no- MunídPio d6- Pf:reiro ....:.... CE, 
onde "arrombou portas, quebrou objetos, carregou os­

-sadas, espancou gente e pisou em cima de cabras que se 
diziam bichos-papões. sem encontrar nenhum valentão 
pela frente". 

·Á_mesma façan-ha, contou em fre-n'te à Delegacia- de 
Porto Alegre, na presença do Juiz de Direito da Comar­
ca de Martins, 

Dr. Expedito Ferreira de souza o qual, no momento, 
estav_a em companhia do Bel. Helder de Souza Diógenes_,_ 
E veja Sr. Governador, que tal ossada, referida de forma 
tão degradante pelo Sr. Tenente; eram_ os ·réstos m9rtais 
dó- Progenito-r ·ae_ Dr. ~ardônio, segundo ·info"rffiação. 

-~m.y José Evilá_sio e FranCiSco MáTCio da Cidâde de 
Martins, este último com apenas 17 anos de idade, foram 
presos _e espancados em 5-2-83, seriiqualquer mo_tivo e 
obrigados a carregar pedras na cabeça. A Srt Francisca 
de Assis Santos, mãe do menor, fofesPancada ao recla­
m?r do tratamento dado ao filho. 

n) Em 26 de fevereiro deste, portanto, após nossos- en­
tendimentos, os soldados Augusto e Neto~ durante a rea­
liza(_;ão de uma festa dançante no mercado público, por 
motivos de somenos importância, sacaram de suas ~rmas 
e fizeram vários disparos em público, alvejando M arceli-

- no CândidO Cosmo, -nas nádega-s. · 
~) !vfano~el Batista_ de Azevedo foi outra vitima dessas 

tro_pe!ia~, se?ndo fer!do a tir9s _na _p~rTJa, por soldados 
em_briagªdo~. incJllsive um tal_ de CícerQ.__d~tª'-cªdp em 
Caraúbas. 

Poderíamus continuar citando fatos e com nom_e, da­
tas e circunstâncias,_(aJos cpmo est<;.&"~ que atestam estar _a_ 
policia n-o·- mun"icípio de Umarizal realizando Uma em­
preitada sinistra para desmoralizar a cidade de suas lide­
ranças locaisL Esperamos, todavia, que investigação in­
suspeita, por gente isenta, apure sem preconceitos, tudo 
o que aconteceu e acontece nesse sentido. 

Ressaltamos, porém, que inómeras representações 
sobre irregularidades, envolvendo inclusive peculato e 
corrupção, feitas ao Sr. Secretário da Segurança Pública 
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não fora_m, inexplicavelmente, apurados. Até para res­
ponsabilizar o denunciante se falsas fossem. 

III- Entrega de Casas do Conjunto Habitacional 
Houve em Umarizal, consoante as normas do próprio 

Banco Nacional da Habitação, a inscrição de mais de 
trezentas pessoás para aquisição da casa própria dentro 
de rigorosos critérios de precedência e de condições bási­
cas estabelecidas pelo SFH e COHAB. A distribuição 
das unidades do conjunto habitacional COHAB-RN, em 
Umarizal, começou a ser feita de forma absolutamente 
irregular, sem respeitar as inscrições anteriores e com 
comprovantes de renda fornecidos por um único comer­
cianTe- da cidade. 

Restam mais de cem unidades fechadas, com·os inscri­
tos sem saber porque estão esperando. 

IV - CAERN X Umarizal 

a) Na recente crise de abastecimento dâgua no ser­
tão potiguar, Umarizal foi vitima de uma insólita provi­
dênía da CAERN. Na cidade com o açude minguando, 
dia a dia com menos água, sem convênios para utilização 
de carros-pipaS, sem nenhum socorro, apesar dos insis­
tentes apelos aos órgãos próprios do Estado, em situação 
francamente desesperadora, chega o Sr. Presidente da 
CAERN e, sem qualquer aviso à população, manda sim­
plesmente fechar o sistema de abastecimento dágua, dei­
xando 12.000 pessoas à míngua desse serviço público es­
senciaL 

A situação somente não se deteriorou de forma defini­
tiva, graças ao senso de dever e de patriotismo do Eng. 
Antônio de Pádua, chefe do Escritório da SUDENE no 
Estado, que, atendendo ao apelo deste senador e do Pre­
feito Gilson, mandou cinco carros-pipa socorrer a dda· 
de. 

Há fundadas suspeitas que a morte do Sr. Francisco 
Edson da Silva, ex- vice-prefeito do município e então 
chefe do escritório local da CAERN, tenha sido motiva­
da pela excess:iva pressão que sofreu dos sUperiores, para 
não ajudar sua cidade num momento difícil. Francisco 
tinha, apenas, trinta e quatro anos. 

b) Em junho de 1983, no contexto da emergência, o 
Prefeito de Umarizal conseguiu perfurar cinco poços tu­
bulares, graças à cessão gratuita de uma perfuratriz pelo 
Prefeito de Mossoró, Dr. Jerônimo Dix-Huit Rosado. 
Acompanhado por nós, dirifiu-se o Sr. Prefeito ao Eng. 
António de Pádua, da SUDENE, para conseguir os re­
cursos necessários ao equipamento desses poços. O chefe 
regional da SUDENE atendeu, de pronto, a solicitação 
do Prefeito, ·ca_ncedendo inclusive a perfuração de mais 
quatro poços, para o que transferiu os recursos neces-
d~amM. · 

Ao entrar em funcionamento o primeiro desses poços, 
tentou inutilmente o Prefeito Gilson manter contato com 
o Presidente da CDM, para inauguração do mesmo, 
recusando-se este a atender a um sem-número de chama­
dos telefônicos, apesar de presente à sede da companhia. 
Queria o Prefeito, com este gesto, demonstrar um entro­
samento admini.strativo entre a SUDENE, a COM e a 
Prefeitura, na superação de um problema aflitivo_ para a 
comunidade. 

Não conseguindo seu intento, desistiu o Prefeito da 
inauguração e colocou o poço em funcionamento, man­
dando escrever na respectiva caixa dágua ter a referida 
obra sido ex.ecutada com recursos _da SUDENE, pela 
COM, na administração do Prefeito Gilson Xaviec 

Numa atitude leviana, grosseira - e porque não 
dizer- criminosa, o _Deputado Nunes do Rego mandou 
quebrar a caixa dágua, interrompendo o abastecimento 
por mais de 12 horas, afirmando que .. mandara o gover­
nador fazer aquilo, pois na caixa dágua estava o nome de 
um inimigo do governador, por osmose, já que Gilson é 
casado com a filha de Martins Filho". Disse mais qu(:: "o 
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Prefeito era um ladrão e que tinha votado no corrupto e 
assassíno Aluizio Alves", 

Inacreditável, não é Senhor Governador! 
V - Desvios de Alimen"tos do INAM. 
Foram denunciados, com fundadOs indícios de prova, 

desvios de alimentos do INAM: distribuídos através do 
Centro de Saú-d"e, -em UmarizaL 

Ao invés de se determinar a apuração das denúii.cias, 
demitiu-se, simplesmente, a funcionária denunciante, Sr' 
Ana Tereza Bandeira Onofre. 

VI- 12<~ Nure 
a) Foi locado ao 129 Nure imóvel de nossa proprieda­

de, sito a rua Raul de Alencar nt;~ 42, em Umarizal. 
Para evitar descrições, convidamos Vossa Excelên-cia 

para visitar a cidade e ver, com os Próprios olhos, como 
funcionários do EStado trataram a proprie(hide Privada 
da qual se utilizaram sob_ locação. 

Vandalismo ê insuficiente para descreVer a·que: !Oi fei­
to, Senhor Governador. 

b) De domínio público eiin Umarizal é o fato-de-i Sr• 
Judite, funcionâriã do Nure, abastecer de áicocifo carro 
de seu marido, mandando tirar nota fiscal de compra de 
gasolina, como se destinada a Kombi que serve a entida­
de. Corrupçàozinha, Sr. Governador, mas desmoralizail- -
te para a administração pública. -

Táis fatos e inúmeros outros, de igual gravidadé- que, 
se persistirem ii-ão deile"grir o GoVerriõ-àe Vossa Excelên~ 
cia estão a exiSir,- por imperativo da dignidade pública, 
apuração cabal e isenta, com a conseqUente responsabili­
zação dos culpados. 

E o que esperamos de Vossa Excelência. 
Cordialmente, - Martins F11ho. 

Exm"' Sr. 
Governador Joseh Agripino Maia 
Palácio do Potengi 
Natal- RN. 

Transcorridos mais de trinta dias de nossa correspon­
dência do dia 12 de março do corrente ano encaminhan­
do relatório confidencial a VossênCia, sem tir -re-cebido 
qualquer resposta, sentimo-nos liberados a dar ciência 
de seu conteúdo a- autoridades et Parlamentares que 
acompanham nossa atuação Rept co-rdialmente Senador 
Martins Filho~ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Eunice Michiles ~João Castelo - -
Guilherme Palmeira- João Calmon -_Roberto Satur­
nino -- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está fiilda a 
Hora do E1C.pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1"'-Secretário. -

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 94, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea .. d", do Regimento In­
terno, requeiro inVersão da Ordem do Dia, a- fi-m de que o 

a matéria coi:Jstante dos iiCns nYs I i, 12 e 15-,-Sejãm sub­
metidas ao Plenário em 1"', 2"' e 3~> lugares:-respeCtiva­
mente. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1984. - Gastiô 
Miiller. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com a deliberação do Plenário, passaremos, primeira· 
mente, à apreciação do item li. 

Votação, em ~urna único, do Requerimento nl' 
92, de 1984, de autoría dos Senadores Aloysio Cha­
ves e Humberto Lucena, solicitaildo, nos termos do 
art. 371, c, do Regimento Interno, urgência para a 
Mensagem n"' 45, de 1984 (n"' 39/84, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República solicita 

~-- autorizaçâo do Senado para que o Governo do Es­
tado de Pernambuco possa realizar operação de em­
préstimo no valor de CrS 745.478.756,68 (setecentos 
e qui!renta e cinco milhões~ quatrocentÕs e setenta e 
oito mil, setecentos e cinqifenta e seis cruzeiros e seS­
senta e __ oito centavos), para o fim que especifica. 

Em votação. 
Os- SiS. Senadores que o aprovarri, pefmaneÇam -Como 

se -acham. (Pausa.) 
Aprovado. 

--Aprovado o requerimento, a Mensagem n'~45, de 1984 
será incluída em Ordem do Dia na 4• Sessão Ordinária 
subseqüen~e_, nos term_os_ do artigo 380, inciso Il, ao Re­
gim~nto Interno. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) - Item ll; 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 
93, de 1984, de autoria dos Senadores Aloysio Cha­
ves- e Humberto Lucena, solicitando, nos termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento Intemo, urgência 
para a Mensagem n"' 73, de 1984 (n~> 112/84, nã ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
solicíta autorização do Senado para que a Prefeitura 
Municipal de Siío-Paulo (SP) possa realizar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 8.989.603.690,00 
(oito bilhões, novecentos e oitenta e nove milhões, 
seíséentos e três mil, seiscentos e noventa cruzeiros) 
para os fins que especifica. 

Eril votação. _ 
-Os Srs. Senadores que o aprovam: permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a Mensa,gem nl' 73, de 1984 

serâ ~íriCiuída em -Ordem do Dia na 4f Sessão Ordinária 
subseqüente, nos termos do artigo 380, inciso 11, do Re­
gimento Interno. 

~ O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 15: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nl' 19, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~> 201, de 
1984), que autoriza a Prefeitura MuniCipal de Con-_ 
tagem (MG) a elevar em Cr$ 6.831.075.000,00 (seis 
bilhões, oitocentos e trinta e um milhões, setenta e 
cirii::_o_ m"il cruzeiros) o -montarite- de-sua díV~ida ~n­
soJidadã, tendo 

PARECERES;iú)b õ~>s "202 e 203, de 1984, das 
Comissões: 

-de Cónstitufção e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de MunicípioS:, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
ConcedQ a palavra ao nObre Senadodtamir-Frã.nCo. 

~O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para dis­
cutir. S_em revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Chega ao Plenário do Senado o Projeto de Resolução 
n~> 19, de 1984. 

A Prefeitura de Contagem, do meu Estado, pretende 
contratar operação de empréstimo no valor de seis bi­
lhões, oitocentos e trinta e-um milhões e setenta e cinco 
mil cruzeiros. 

Ainda ontem esteve aqui conosco o Prefeito Nilton 
Cardoso, um excelente Prefeito que administra a cidade 
de Contagem, um dos mais expressivos municípios de 
MinaS Gerais. 

M"io de 1984 

Na Çomissão_ de Economia o Senador Fábio Lucena 
disse o seguinte, Se. Prc:;sidente: 

Com a Mensagem n9 29/84, o Senhor Presidente 
· da República submete à deliberação do Senado Fe­

deraJ pleito da Prefeitura Municipal de Contagem 
(MG) que objetiva contratar, junto ao Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S.A., este na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação, a seguinte operação de crédito: 

"CaracterfstiCas da operação: 

A- V-alor: CrS 6.831.075.000,00 (corresponden­
---te a- J.5oo~ooo-.ooo UPC de ·crs 4.554,05 em ju­

IhofBJ; 
B- Prazos: 

--_ ---1- de carência: -ãtê 36 meses; 
-2- de amortização: 240 meses; 

C :- Encargos: 
I- juros: 7,5% a. a.; 
2 -correção mOnetária: trimestral, conforffie 

variações da U PC; 
3- taxa de administração: 1%, sobre cada libe­

ração. 

Sr. Presidente, dada a importância da cidade e do pro­
jeto, teiiíos certeZa que nesta tarde o plenário do Senado 
da República haverá de aprovar esse pleito da Prefeiturã 
de Contagem, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ encer­
rada a discussão. 

t;:m votaç_ão. _ 
Os Srs, Senadores que o aprovam, permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, vai à Comissão de Redação. 

C: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 19, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Contagem 
(MG) a e!evar em Cr$ 6.831.075.000,00 (seis bilhões, 
Oitocentos e trinta e um milhões, setenta e cinco mil 
cruzeiros) o montante de sua dh•ida consolidada inter­
na. 

O Senado Federal resOlve: 

Art. !9 :ta Prefeitura Municipal de Contagem, Es­
t<:~do de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívída canso-­
lid<:~da interna em CrS 6.831.075.000,00 (seis bilhões, oi­
tocentos e trinta e um mílhões, setenta e cinco mil cruzei­
ros) cOrrespOndenteS a 1.500.000,000 UPCs, considê:rado 

-o_ valor norriinal da UPC de CrS 4.554,05_ (quatro mH, 
quinhentos e Cínqüenta e quatro cruzeiros e cinco centa­
vos) vigente em julho de 1983, a fim de que possa contra­
tar um empréstimo de ígual valor, junto ao Banco de 
~dito Real de Minas Gerais S.A., este na--Qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da HabitaçãO ~ 
BNH, destinada à_e_x._ecuçào do Programa CURA, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua_publicação. 

O SR. PRESIDENTE(Moacyr Dalla) - Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lefda­
Câmara n"' 82, de 1981, (n~> 2.768/80, na Casa de ori­
gem), que altera o art. 280 da Lei n"' 5.869, de ll de 
janeiro de 1973 -Código de Processo Civil, tendO 

PARECER, sob n"' 26, de 1982, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Nelson Carneiro. 
Em votação. 
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o Sr. Nelson Carneiro- Sr. J>i-eSidente:, -peço a pã.ta: 
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro para encami­
nhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca: 
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Desejo esclarerer apenas a tãzão do meu voto. Acho 
que já está implícito porque quando o Código de Preces~ 
so Civil diz o que o juiz proferirá a sentença, tanto que 
concluída a instrução ou no prazo máximo de cinco--dias, 
evidentemente que aí a instrução inclui o debate subse­
qüente à audiência das tCSteffiU-nhas e ao depoimento das 
partes. O projeto quer deixar isso-explícito, e a comissão 
aceita o ponto de vista dà Câmara dos Deputados. 

A minha posição, portanto, não é contra o pCojeto. 
Acho apenas que já está incluído no projeto. O juiz não 
pode proferir a sua sentença depois de ouvir as testemu­
nhas, sem que os advogados sobre o depoimento opi­
nem. 

A explicitação disso não causa nenhum· mal. 
Foram esses os motivos que me levaram a votar venci­

do qua-ndo tinha a honra de integrar a Comissão de 
Constituição e Justiça. (t\fUito bemJ) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o projeto. _ 

Os Srs. S"enadoies que o aprovam, queiram permarle­
cer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, rC-QuCi;Q a veri-
ficação da votação. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~E. regimen­
tal o requerimento de V. Ex~ Sendo evidente a falta de 
quorum, vou suspender a sessão por dez minutos, antes 
acionando as c-<~.mpainhas a fim de que os Srs. Senadores 
compareçam ao plenârio. -

(Suspensa às 15 hol'as e 58 minutos, a sessdo é l'ea­
bena às 16 horas e 08 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr O alia)- Está iea~er­
ta a sessão. 

Persistindo a falta'de quorum em plenáríO, a j:lre.SidêÍl-.: 
cia se dispensa de realizar a verificação requerida. 

Em conseq(lência, as mB.térlas da pcluia de: hoje_.que 
rtão_ íorãm apreciaâas~ Constituídas dos Projetos de Lei 
da Câmam n•s 82/81. 67/83.51/18. 54/81. 58f8I, 41}83. 
5/81, 10/Sf, 44/81; Requerimento 784/83; e projetos de. 
Lei da Câmara n9s 79j79 e 48/83, ein fase: de votação, 
não serão submetidos a votos, ficando suas apreciação 
para sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Voltamos à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro, como- Líder de Partido. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.J - Sr. Presidente, desejaria incluir, nos Anais -da 
Casa, a declaração assinada conjuotamente, por mim e 
pelo Secretârio~Geral dO PiirfB.mcnto Latino-Americano, 
Deputado Andrés Townsend Ezcurru, e divulgada em 
toda a região latino-americana, no dia 22 de maio· de 
1984. 

A declaração __ é a seguinte: 

PARLAMENTO LATINO-AMERICANO 
PRESIDENCIA 

Deda!'açâo 

O Parlamento Latino-americano, fiel aos prind­
pios integraCío-ilistaS -e-aemocráticos, quCiilspírarri 

sua existê"ncia, expressa seu total apoio-à iniCiativa 
dos Presidentes da Argentina, Brasil, Colómbia e 
México de reunir os Chanceleres e Ministros de 
Economia e Finanças dos países latino-americanos, 
com o propósito de criar uma frente comum contra 
as fórmulas opressivas e arbitrárias para a cobrança 
da exorbitante dívida externa de nossos países. 

O Parlamento Latino-americano cumpriu, nestes 
dias, com suas responsabilidades frente aos povos 
que representamos, ao visitar, em Washington, S-e­
nadores e Congressistas norte-americanos, altos di­
rigentes _da- rede bancária Internacional, do governo 
daquele país e o Fundo Monetário Internacional. 
Assinalamos que a questão da dívida havia cessado 
de ser um problema quantitativo em dólares para 
~converter-se em um grave problema político e so­
cial, cujas conseqUências punham em perigo Os regi­

-mes democráticos e a própria convivência hemisferi­
ca..: 

A reunião convocada pelos Presidentes é uma ex­
pressão dessa solidariedade "ativa, inteligente e 
imediata" Que nosso Parlamento reclªmou em sua 
declaração de 16 de abril último. 

Para dar expresso apoio a estas iniciativas, a JUil­
ta Diretiva do Parlamento Latino-americano con­
vocará a uma reunião extraordinária de nossa Or&a­
nização a realizar-se em data próxima. 

Brasília - Lima, 22 de maio de 1984. -Senador 
Nelson_ Ca!fleiro, Presidente - Deputado Andrés 

- Townsend Ezcurra, Secretário-Geral. 

Muito obrigado a V. Ex' (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalia) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O$R. JORGE KALUME (PDS -AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - -Sr. Presidente, antes_ de encami­
nhar ã MeSa projeto de minha autoria, gostaria de lê-lo 
desta tribuna. 

Diz o projeto: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
(COMPLEMENTAR) N• DE 1984 

Rel'Oga o§ 19 do art. 106 da Lei Complemen­
tai:' n~" 35, de 14 ~e março de 1979, altera~a pela Lei 
Complementar n~ 37, de 13 de novembro_ de __ l?Z?~ 

-(_D~ ~ena~or Jorge Kalume) -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 FiCã revogaào o§ 1? do art. i06 da Lei 

Cófiiplementai n9 35, de 14 de março de 1979, alte­
rada pela Lei Complementar n9 37, de 13 de no-­
~embro de -1979, renumerados os parágrafos subse_:­
q(lentes. 

Art 29 Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

__ Art. 39 . Re.,..og_am-se as_ disposições em co!'­
-- -_trârio. 

Justificação 

O preceito que pretendemos revogar estabelece 
que somente poderá haver majoração de número de 
membros do Tribunal, se o total de processos distri­
buídos e julgados, durante o ano anterior, superar o 
índice de trezentos feitos por Juiz. 

Ora, tal limitação parece-nos descabida, uma vez 
que a composição numérica de um colegiado não 

·aeve eStãr contida, tão-só. pelil quantidade das ma­
térias que ih e são encaminhadas, verificando-se que, 
em muitos casos, a complexidade dos assuntos de­
manda maior esforço e devotamento do que o nor­
malmente exigido pelo volume das ·tarefas. Essa 
constatação apresenta-se, com maior alcance, nos 
órgãos do Poder Judiciário, onde temos freq(lente­
menle-queitões, da maior envergadura, a demandar 
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estudo e dedicação exclusiva por longo período de 
tempo. 

Assim, parece~ nos que o aumento do número de 
membros de um Tribunal deve estar vinculado às 
suas efetivas necessidades, aferidas, evidentemente, 
na prática diuturna do cumprimento de suas compe­
tências. 

Esses, os motivos por que, julgando improceden­
te a relação de causa e efeito prevista no§ 19 do art. 
106 da Lei Complementar n9 35, de 1979, sugerimos 
a revogação do dispositivo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JORGE KALUME EM SEU DISCURSO: 

(ISS) § 1~' Somente será majorado o número dos 
membros do Tribunal se o_ total de processos distribuí­
doSe julg-ados, durante o ano anterior, superar o índice 
de trezentos feitos por juiz. 

(IH) § 29 Se o total de processos judiciais distribuí­
dos-na TribUnal de JUStiÇa, durante_ o ano anterior, supe­
raro Índice de seiscentos feitos por juiz e não for propos­
to o alimento de número de desembargadores, o acúmu­
lo de serviços não excluirá a aplicação das sanções pre­
vístas nos arts. 56 ~ 51 desta lei. 

(l~O) § 39 Para efeito do cálculo a que se referem os 
parágrafos anteriores, não serão computados -os 
merllbros do Tribunal que, pelo exercício de cirgos de 
direção, não integrarem as Cãmaras, Turmas ou Seções, 
ou que, integrando-as, nelas não servirem como relator 
ou revisor. 

(1 60) § 4~> Elevado o número de membros do Tribunal 
de Jt.istiça oti O dos Tribunais inferiores de segunda ins­
tância, ou neles ocorrendo vaga, serão previamente 
aproveitados os em disponibilidade, salvo o disposto no 
§ 29 do art. 202 da Constituição Federal e no§ J9 do art. 
57- desta Lei, nas vagas reservadas aos magistrados. 

('M) § S~' No casO do parágrafo anterior, havendo 
mal;; de um concorrente à mesma vaga, terá preferência 
o de maior tempo de disponibílidade, e, sendo este o 
mesmo, o de maior antigüidade, sucessivamente, na 
substituição e no cargo. 

Art. l07. 1:. vedada a convocação ou designação de 
_juiz para exercer cargo ou função nos Tribunais, ressal­

vada a substituíção ocasional de seus hltegranteS (art. 
118). 

O SR. ~RESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eu declino da palavra, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Com a pala­
-vra -o ilobre Senador Mário Maia. 

('") Emenda aprovada pelo Congresso Nacional subslltuiu 11 expresslio 
"recursos" por "processos". Vide redação do Projelo original: 

§ 1•- Somente será majorado o número dos membros do Tribunal 
se o total de recursos distribuídos e julgados, durante o ano anterior. 
superar o índice d<: lrezentos feito~ por juiz. 

("') Emenda aprovada pelo Congresso Nacional substituiu a ellpress!o 
"reCUrsos" por .. processai judiciais" e corrigiu as remis~ões. Vide r.idaçilo 
do J>r<)jeto orij.;inal: 

§ 29- Se o total de recuuos distribuídos no Tribunal de Justiça, 
durante o ano anterior, superar o índice de seiscentas feitos por juiz e 
não for proposto o aumento du número de desembargadores, o acúmu­
lo de serviços não excluirá a aplicaçllo das sançàes previstas nos artigos 
59 e 60 desta uz_ 

(""} Emenda aprovada pelo COngresso Nacional acrescentou os !i§ JY a 59 

LI'/ Orgônira do Magistrrmuo NaâoiUJ/ 
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O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AM. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Pri!Sidcnte, Srs. SeiúJ.-àorC.S:-dois 
assuntos me trazem, hoje, a esta tribuna. O primeiro 
prende-se à notfcia, chegada há poucos dias_, à<! meu Es­
tado c divulgllda pela imprensa, dando conta de que cer­
ca--"dc 600 milhões de cruzeiros, destinados u diversos 
projetos du FunducUo Cultural do AcrC encOntram-se 
sobrestados no Ministério da Educação e Cultura "por 
causa de prestações de contas mal feitas pelo gover-no 
passado". 

Como condição para liberar aquela dotação, o MEC 
estã exigindo que a atual administração construa obras, 
como uma quadra de esportes numa escola de Rio Bran­
co, para as quais não existem mais re_c_ursos orça.men­
tários, vez que foram eles transferidos para outros proje­
tos. 

O Presidente da Fundação Cultural do Acre informou 
que, se não for regularizada esta situação,_o MinistériO 
da Educação irá reter até mesmo recucsos_já empenha­
dos_. 

Enquanto isto, Sr. Presidente, os funcionários de _di­
versos setores da Fundr;~_çào Cultural do Acre, _como Es­
portes •. Assuntos Indigenas c Educação Popular, estão 
parados por falta de numerário para fazerem executar os 
projetos elaborados. 

E lamentável, Sr. Prcsidey~te, que ím!gularídades 
como esta de desvio abusivo de recursos na exec_ução de 
obras com linalidades previstas nas rubricas orçamen­
tárias, venham onerar injustamente_ a .atual adminis­
tração, empenhada em dar curso regular aos serviços 
programados. 

A prestação de contas de execução de obras prove­
nienre de recursos orçamentários é uma eXigência legal 
que a administração passada não podia ignorar, e cujo 
descumprimentO não pode ficl!r impune. Responsabili­
dades admin-istrativas como estãs não se transferem. 

Desta tribuna formulo encarecido apelo à digna Ml­
nistra da Educação, no sentido de. determinar a liberaçã.o 
dos recursos con.signadns, sobretudo os que já foram em­
penhados, para que as obras c os serviços da Fund.iição 
Cultural do Acre não sofram solução de continuidade 
com a paralisação de projetos da mais alta importância 
para o desenvolvimento do Acre. 

O seg_undo assunto, Sr. -Presidente, diz respeito à si­
tuação em que se encontram os seringais do Acre, seria­
mente ameaçados pela falta de recursos. 

Há dias, o GoVernador Nabo r Júnior, cie-nte -das dili­

~u_\_9~~-e~- _e~_is~~~-~~~- !1_~ _r~o~_':l_ç~~ -~~ -_bo_~~-~c_ha_ -~_o __ Ac_re:, 
advertiu o Governo federal que, se não forem liberados­
mais "recursos para firianCíãr- o cU.sieiõ da safrâ. di 6orra­
cha acreana, a economia do Estado, que, como todos sa­
bem, ainda está apoiada no extrativismo, poderá sofrer 
um colapso total, com graves reflexos na área social e até 
na da segurança do Estado. 

Segundo informa o governo do Acre, o Banco da 
Amazônia irá liberar, assim mesmo com atraso, apenas 
um bilhão e quinhentos milhões de cruzeiros para o fi­
nanciamento da atual safra da borracha acreana, quan­
do os seringalistas do Acre necessitam. no minirrio, de 16 
bilhões de cruzeiros. 

Com essa drástica redução de recursos, ãi;:ravãda pelo 
atraso na sua liberação, o Acre deixará de arrecadar cer­
ca de 2 bilhões de cruzeiros do ICM, já que a queda da 
produção da borracha ameaça atingír 60%-de-sua pro:..­
dução total que é, em média, de lO mil toneladas anuais, 
o que faz do Acre o maior produtor de borracha natural 
do País. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Mário Maia? 

O SR. MÁRIO MAIA- Com todo prazer, nobre Se­
nador Jorge Ka!ume. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Sr. Jorge Kalume- Estou ouvindo atentamente o 
discurso de V. Ex~ e, neste particu-lar, rlós estamos soli­
dáiTos. Quero dize-r a V. Ex~ que as Banclldas ac(eanas, 
lndistintamentes,_ tanto da -Câmara como do Senado, 
têm-se preocupado com este problema, que é vital para 
toda u Amazônia, e em muito especialmente para o Acre 
que ainda tem a sua economia Upoiada no cxtrativismo. 
Nós, já por várias vezes, ·verbera-rrios-. desta t-ribuna, esse 
indiferentismo com relação à falta de recursos para os se· 
ringalistas poderem produzir a borracha que é essencial 
à vida do País. ora: um Pús carente de borracha como o 
nosso não pode prescindir da borracha amazônica, uma 
va. que, para atender o seu parque manufatureiro, ele 
tenl q-ue importar. A imPortação, como eu já disse por 
várias vezes, aqui, desta tribuna, implica em divisas, o 
que ~uiva I e dizer, exaurir o nosso tesouro. Portanto, V. 
Ex~. neste partiCular em que se refere a fiimr'lciamento, a 
riióâuçào, tem a minha solidariedride e o meu apoio. 
Devo dizer a V. Ex• que, depois de vários apelos- e não 
sei ainda as razões que levaram o Banco Central a pro­
crastinar o repasse de recursos para o Banco da Amazô­
nia -. pareCe-me que hâ poucos dias, segundo infor­
mações que obtive por telefone, foram liberados tJês bi­
lhões pura financiar O Acre, embora, para atender às ne­
cessidades, na sua plenitude, o Acre necessite de lO mi­
lhões a I 2 milhões de cruzeiros_, porque o financiamento 
é na base de 70% do valor da borracha. Muito obrigado 
a V. Ex• 

O SR. MÁlUO MAIA- Eu que agradeço a_V_~ Ex•. 
nobre Senador Jorge Kalume, e V. Ex~-diz que, neste 
particular da borracha, que está solidário- comigo, eu 
acho que V. Ex• está solidário comigo em rliuitos OUtl-os 
aspectos. Em todos os problemas que dizem respeito ao 
progresso-e ao-desenv~lvimento do Estado do Aqe, V. 
Ex•, como eu, colocamos g(.mpre acima de nossas diver­
gências partidárias os interesses mitiOres_·do Estado do 
Acre. Sou testemunha ... 

O Sr. Jorge Kalume - Tudo que disser respeito ao 
progrCsso da Amazônia e do Acre, em particular, V. Ex• 
tcm_a minha solidariedade. Comungo das suas ideías sa­
dias e em favor da região. 

O SR. MÁR[O MAlA- A solidariedade é recíproca 
e estri Casa é testemunhl! e tem registrado-nos Anais, que 
nós estamos sempre de acordo quando Se .trata dos inte­
resses maiores do nosso Estado, da Amazônia e de nosso 
País. Âs nossas divergências, portanto, são apenas con­
junturais, porque pertencemos a Partidos diferentes, 
mas, pessoalmente, nós cultivamos a melhor das amiza­
des. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, continu-o o meu apelo, 
dizendo -que o Govel-nador Nabor Júnior ~errl <ilertando 
de longa data o Governo Federal para este grave proble­
ma que aflige o Acre, EStado reconhecidamentê pobre.~ 
que, Sr. Presidente, com a falta de recursos de que ele ne­
cessita para custear sua atual safra de borracha, os serin­
gais remanescentes, sobretudo os localizados nos altos 
dos rios e nas fronteiras com a Bolívia e o Peru, serão de­
satiVãdõs~ o- que- deverá acarretar grande fluxo rTtigra­
tório de seringueiros para as sedes dos municípios e para 
a capital do Estado, como aconteceu na década de 70, 
quando inúmeros seringais foram vendidos e transfor­
mados em fazendas de gado. 

Acresce, Sr. Presidente, que com a falência desses se~ 
ringais, as fronteiras- do Acre lica:rão IneVítavelmente 
desguarnecidas, uma vez que elas são povoadas_ quase 
exclusivamente por seringueiros. Como muito be-m sa­
lientou o Governador Nabor Júnior, o assentamento de 
guarnições militares na fronteira do Acre com a Bolívia e 
o Peru representa, sem dúv_ida,_ um djspêndio muito 
maior do que a concessão do financiaJ!Iento reclamado 
para o custeio da atual safra da borracha acreana, facili-
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t<tndo_ assim a permanência destes nossos operosos patrí~ 
cioS por aquela regi3Õ._ 

Senhor Presidente. 
O Brasil chegou a um ronto de extrema gravidade, 

num dos mais ímportantcs Problemas de sua scguruflça: 
o incremento da produçilo da borracha natural, que, 
como o petróleo. devia- ser encarado com mais seriedade. 

-6 SC~ Jorge Kalume - Permite V. Ex~ um aparte'1 

O SR. MÁRIO MAIA ~Com todo o prazer nobre 
Senador Jorge Kulume. 

O ~r. Jorge Kalume- Não ob::;tante o Estado.do_Acre 
se encontrar. hoje~ governado pelo Partido de V. Ex•, 
quer dizer, contrário ao meu, preocupado sempre com o 
progresso da nossa terra, eu cheguei a sugerir i:1 certa au­
t_9ridade financeira que fizesse repasses ao Banco do Es­
tudo do Acr_c para efeito de finunciariientos. Levei, :lS­

sim, a minha experiência ao Govem<J. Isto pura v.-Ex• 
ver que a política partidária não vai influir no sentido de 
eu prejudicar os inter'esses da minha região. 

O SR. MÁRIO MAIA- É verdade nobrc.Senador. E 
a propO-sito do que-V. Ex• acaba de afirmar, hã três ou­
quatro semanas, tratando deste assunto, do financia­
mento da safra de borracha deste ano, S. Ex~ o Govemã~ 
dor Nabor Telles Júnior, ao chegllr à Capital áu Re­
pública, no Distrito Federal, convocou toda a Bancada 
acreana, de Deputados Federais e Senadores, pura 
tlCõnipllnhá-lo até às dependências do Palácio do Planal­
to, para que, juntamente c indistintamente de Purtidos, 
tratássemos do assunto. V. Ex•, infelizme-nte;--n-il.o estava 
('l[escnte em Brasília nessa época, porque, se estivesse. se­
ria um dos acompanhantes. 

O Sr. Jorge Kalume- Exatamente, eu estavà ausente. 

O SR. MÁRIO MAIA- Mas o seu Partido compa­
receu na pessoa do Senador Alte_vir Leal e_do Deputado 
Nasser Almeida, que também acompanhou S. Ex•. o Sr. 
Governador. juntamente com membros du Bancada do 
PMDB. E as duas Bancadas juntas, dando uma demons­
tração do alto grau de polítizaçUo do nosso Estado, leva­
ram as reivindicações c as ansiedades dos nossos scrin­
guCifõs -e dos nOssos seringalistas, que são verdadeiros 
heróis anônimos, que são capitães da indústria extra ti­
vista do nosso Estado, da borracha-c do castanha~ e- que 
sl\o t.11,Qm-ãl compreendidos, às vezes, pela política finan-
ceira 'do POder C.êntrai. -

O Sr. Jorge kafume- V. Ex• não deve_ignoror a ml~ 
nhu sensibilidade, como a sua também, com relação :lOS 

nossos heróicos seriilgueiros e seringalistas. Eu tenhq 
ín-úfuei-os trabalhos sobre esta matéria, pois levei uma 
vida inteira, antes mesmo de ser candidato, a defender os 
seringais, mesmo porque foi a minha atividade inicial 
como empresário de seringal. 

O SR. MÁRIO MAIA- V. Ex• foi empresário. 

__ O Sr. J_orge Kalilme ~Mas devo dizerª V. Ex! que o 
seringueiro, para mim, é o verdadeiro bandeirante, comq 
é o seringalista. E _tenho o costume de dizer que o serin­
gueiro arrisca o seu trabalho e a sua vida, c o seringalista 
arrisca o seu capital e a sua vida, ambos pensando no 
progresso do Estado ao qual estão servindo e, conse­
qüentemente,_ aumentando, engrossando a riqueza do 
Brasil. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. MÁRIO MAIA - É verdade, Senador Jorge 
Kalume. e ninguém mais do que V. Ex•- até com muito 
mais caracidade e vivência do que eu- pode falar deste 
assuntq, pois V. Ex• é um dos empresários poderosos, 
ainda o é creio eu, ness~ setor extrativista, uma vez que 
administrou os seringais do Alto Xapuri, do Rio Acre-
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Xupuri I! o nome de V. Ex~. lã, sempre foi referido com 
respeito quer como patr?lo, quer como um líder d:.t co­
munidade xupurien:;e. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex~. apesar de médico, -é Um· 
me5tre da matéria, ê um homem de sensibilidade. -
Haja vista. que escreveu um livro com o título, se não me 
falha a memória. de "Barrancos", que eu tenho em mi­
nhu casa e já li. 

O SR. MÁRIO MAIA - "Rios e Barruncos do 
Acre". 

O Sr. Jorge Kalume - Ex<ltumente. E ele espelha a 
históriu tia nossa regiUo. 

O SR. MÁRIO MAIA- Nós, como humilde, si~ple.s 
observador do cotidiano no exercíclõ àc nOssa profissão, 
podemos lixar alguns aspectos do extrativismo, da eco­
nnmiu do nosso Estado c os plasmamos em um livro re­
gionalista, que é '_'Rios e Barrancos do Acre''. no_qual 
procurei. com simplícidade, retratar a vida do seringuei­
ro. do scringalist<t, de toda a população que vive nos 
adentrados de nossa Amazõniu Ocidental, no labor do 
extrativismo. principalmente da borracha,_e du coleta da 
castanha. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, agradecendo às inter­
vl!'nçõcs que \'êm enriquecer o discurso que estamos pro­
ferindo. modest:.lmente, do nobrl.! Senador Jorge Kulu­
me, continuo o meu pronunciamento dizendo: 

Inúmeros países tentaram e continuam tentando, por 
todos os meios. aclimatar plantas gomíferas em suas ter­
ras. Enquanto isto, o Governo Federal restringe a pro­
pMções minimas o financimento aO custeio da safra de 
sua borracha natural cujas seringueiras proliferam em 
terras umazónic<tS. Parece até que o Governo federal se 
esqueceu de que o Brasil teve a ventura de ser o berço da 
borracha e de deter aindu umã das maiores reservas na­
turais do mundo desse precioso produto. superada ape­
nas pelas plantu~ões artificiais .da M:.llásia. 

Abandonum-se os seringais nativos à própria sorte, 
como se a borracha natural pouco ou quase nada repre­
sente para a economia nacional. 1gnoram-s"é as coii­
diçõcs miseráveis de -Víd.i-de m-ilhares de s~;i~gueiros, 
como se a contribuição de seu trabalho para o desenvol­
vimento da economia do Brasil muito pouco signifique 
para a manutenção da soberania nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Além de enfrentar os problemas comuns a toda a 

Amazônia, como a neceSsidade de melhorar e ampliar 
sua rede viária e de regularizar seu problema fundiário, o 
Acre não pode aspirar, a curto prazo, a ter uma econo­
mia auto-sustentada, sabendo que, mesmo possuindo o 
maior contingente de seringais de alto rendimento, com 
produção acima da -!nédia amazônica, ·~nos últitll9S 
anos, conforme informa -a própria SU DAM, essa ativi­
dade não tem apresentt~do taxas de crescimento suficíen-­
tes para utilizar os exc_edentes dé InãO-de-obra regional, 
observando-se mesmo um paulatino abandono pelo se­
ringueiro em atividade!". É que a sistemática- extrativista 
do látex continua empírica e primítiva, determinando 
baixa produtiVidade, aJém de ser prejudicadà Pela cons­
tante variação de preços. A isto tudo vem somar-se, ago­
ra, o descaso do governo em ir ao encontro dos interesses 
da produção da borracha, recusando-se a conceder o ne­
cessário financiamento para o custeió da -aiuaJ ·safra. · 

Enquanto não tiver condições de diversificar sua pro­
dução agrícola, os seus seringais, conveníentemente Cul­
tivados e com a ajuda do governo federal, continuarão a 
ser a sillda econômica e ecológica para o Estado do Acre. 

Atualmente, o Brasil demanda 70 mil toneladas de 
borracha natural por ano. Mas esta demanda necessita 
de financiamento substa.nciais do governo federal, por­
que os Estados do Norte, produtores de borracha, têm 
ainda economias limitadas. 
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Sr. Pres..idente, 
O ex-Prcsíd.cnte Anhur Bernardes, preocupado com a 

desnacionalização du Amazônia, afirmou que '"uma das 
tarcfus mais árduas para o político, no Brasil, é defender 
as riquezas naturais do País". "O Brasil, continua aquele 
ilu!)tre brasileiro, é um Pais de grandes responsabilidades 
na civilização, pelo seu tamanho e pelas suas riquezas 
naturais .. , vive, entretanto, descuidado de si próprio 
como é prova o estado atual a que chegamos. 

Não se compreende e menos se justifica que um País 
das possibilidades do Brasil tenha chegado à situação de 
Penúria interna e desmorãlização no conceito das outras 
nuções". 

Essus graves afirmações do ex-Presidente Arthur Ber­
nardes proferidas há m<lis de trinta <l'nos ãlrás, podem 
muito bem aplicar-se ao atual momento da vidU brasil_ei­
ra em que o governo se recusa em ajudar os seringais d_o 
Acre ameaçados, 

Era o qu_e-Íinha a dizer. (~ulto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
paluvra ao nobre Senador Fábio Lucena. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MOLLER (PMDB- MT. Pronun-
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
reS, o Brasil inteiro, por intermédio dos vários segmentos 
da sociedade, lutou e ainda vai batalhar pela eleição "Di­
reta Jú" do Sr. Presidente da República. 

Esse movimento inspirado na Emenda do Deputado 
Federal D:.lnte de Oliveira, da representação, do meu 
Mato Grosso, bancada do PMDB, motivou, como se viu 
e sentiu, num dos maiores movimentos populares, senão 
o maior. jti visto no Brasil. 

A campanh<l tem, Sr. Presidente, Sr_s+ Senadores, um 
alcance mais alto, ou seja, n1'lo visa somente a eleição di­
reta do Sr. Presidente da Repúblic<l, mas sim permitir a 
alternância do Poder. O povo aspira a que se tenha opor­
tunidade de renovar os dirigentes do País, pÕis, o povo 
brasileiro está cansado de ver no Poder, sempre o mesmo 
grupo, numa sucessão impertinente das pessoas domes­
mo grupo, dos pretorianos que in felicitam o Brasil. 

Transcrevo, Sr. presidente, Srs. Senadores, neste pro­
nunclii_~.ntp, o nome de 54 (cinqüenta e quatro) entida­
des que me enviaram mensagens aplaudindo a luta pela 
aprovação d:.l Emenda pela "Diretas Já" que é igual a 
"Mudanças Já'', sendo que 12 (doze) são, especificamen_-­
te, de organizações do meu Mato Grosso. 

Recebi _as seguintes manifestações dos diversos seg­
_ment_os da sociedade, manifestando-se publicamente sua 
posição pelus "Diretas Já". 

a) Do Estado de Mato Grosso: 
I ~Associação dos Docentes_da Universidade Fede­

ra_! de_l\.j_ato Grosso, informando re_sultado de plebiscito 
com lllaioria esmagadora de 94,5% pelas Diretas Já; 

2 --Associação dos Servidores da Universidade Fede­
ral de Mato Grosso, informancl_o_resultadO d~ plebiscitO 
com maioria esmagadora de 94,5% pelas Diretas Já; 
3- Diretório Central dos_ Estudantes da Universida­

de Federal de Mato G_r_osso, informando_ resultadQ de 
- p~e~iscúo com J!l_aiOria e§ma..gadora de_94,4% pei.9:s- Dire-
tas _hl~ ___ _ 

4...,.. Câmara Municipal de Paranatinga-MT; 
5- Câmara Municipal de Luciara-MT; 
6- Ins-tituto dos Arquitetos do Brasii-MT; 
7- ~ssociação Profissional Qos Arquitetos -MT; 

_ _8- Diretório Municipal do PMDB de São Felix do 
Ãragi..laia~MT;--
9- Vereador Juarez.da Silva Guedes da Çâmara Mu­

niclp_ar de Barrd do GarçaS::MT; 
10- Convite do Presidente do Diretório Municipal 

do PMDB de São Felix do Araguaia para participar do 
Comício Pró-Diretas; 

li -Convite do Prefeito Municipal de 
Rondonópolis-MT para participar do Comício Pró­
Diretas; 
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12- Convite do Coordenador do Comitê Pró-Diretas 
em Rondonópolis-MT par<~ purticipar de ato público; 

b) Dos demais Estados: 

_ 13 :- Sindi_cato dos Economistõ:ls do Rio Grande do 
Sul; 

14- Associação Médica Brasileira da Região Sul; 
!5 -Conselh-o Regional de Economia da 4• Região­

RS; 
16- Associação Nacional de Docentes do Ensino 

Superior-RS; 
17- S-ociedade de Economia do Rio Grande do Sul; 
18 ~Ordem dos Advogados do Brasil - Seção _do 

Rio Grande do Sul; 
19 -Associação Rio-Grandense de Imprensa-RS; 
20- Sindicato dos Assistentes Sociais de Porto 

Alegre-RS; 
_ 21 ~_Confedemçào Nacional dos Tra-balhadores em 

Comunicação e Publicidade-RS; 
22- S(n9icato dos _Engenheiros no Estado do Rio 

Grande do Sul; 
23 ~Instituto dos Arquitetos do Brasii-RS; 
kl- Associação de: Docentes da Universidade Fede­

ral do Rio Grande d9_ Sul; 
25 -Sindicato dos Psicólogos do Estado do Rio 

Grande do Sul; 
26 ....;.._Sindicato dos Arquitetos no Estado do Rio 

Grande do Sul; 

27- Associação Gaúcha dos Sociólogos - RS; 
28 -Associação Profissioni:J.! do Sociólogos dos Rio 

GrUnde do Sul: -
29- Sindicato Médico do Rio Grande do Sul; 
30- Sindicato dos Trab<llhadores em Empresas de 

Telecomunicações e Operadores de Mesas Telefônicas 
no Estado do Rio Grande do Sul; 

31 -Centro dos Servidores da Secretaria da Saúde e 
Meio Ambiente - RS; 

32- Sindicato dos Jornalistas de Porto Alegre- RS; 
33- Associaçiio dos Ferroviários Sul~Riograndenses; 
34- Associação dos Farmacêuticos- Químicos do 

Rio Grande do Sul; 
35- Associação dos Profissionãis de História do Rio 

Grande do Sul; 
36- Sociedade de Agronomia do Rio Grande do Sul; 
37- Instituto Brasileiro de Planejamento do Rio 

Grande do Sul; 
38 -Sociedade de Veterinária do Rio Grande do Sul; 
39-- Federação Nacional dos Arquitetos - RS; 
40- Instituto Brasileiro de Planejamento (Direção 

Nacíonal) - RS; 
4l- Associação Gaúcha de Advogados Trabalhistas 

- (Agetra) - RS; 
42 -Sindicato dos Advogados do Rio Grande do 

Sul; 
43- Associação dos Advogados Trabalhistas do Es­

tado do Rio Grande do Sul - ATERGS; 
44 :- Caixa_ de Assistência dos Advoga-dos do Rio 

Grande do Sul; 
45- Associação dos Empregados da ELETROBRÁS 

- RJ: 
-46- Assembléia Legislativa Estadual - Maceió -

AL: 
47- Secretaria C!e EStado dos Negócios do Interior 

comunic<lndo adesão de Prefeitos Municipais de São 
Paulo; 

48- Requerimento do Deputado Roberto Requião, 
aprovado pela Assembléia legislativa do Estado do Para­
ná; 

49- Cârn<ira Municipal de São CarloS- SP; 
50- PedÚação Naciorial dos Jornalistas ProfissioM 

n<~is - Brasília - DF; 
51 -Câmara Municipal da Estância Turfstica de Em­

bú --SP; 
52- Requerimento do Deputado Sabino Campos, 

aprovado pela Assembléia Legislativa do Estado do Pa­
r.J.ná; 
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53- Família Baldessar - Florianópolis ~ SC; 
54- Prefeito Municipal de Salto -- SP; 
Era o que tinh<l a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas}- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

A revolta dos bóias-frias em São-Paulo lemOrã,- de um 
certo modo e guardadas as devidas proporções, no que 
tangeU violência e extens_ão, a rebelião de Spartacus, em 
Roma, quando um gladiador abalou o Império, exigindo 
justiça para os escravos_. 

Quundo comemoramos, este mês, mais- um aniversário 
da Abolição da Escravatura-- no epílogo de uma luta 
de mais de meio século, a partir da abolição do tráfico de 
escravos- nós nos advertimos de que o braço servil foi 
substituído pelo trabalho sem nenhuma regulamentação 
capaz de assegurar direitos ao trabalhador. 

Essa situação constrangedora vem durando há quase 
cem anos e só recentemente se transferiram ao meio ruial 
algumas conquistas da legislaÇão trabalhfsiã~- Mã-s~-no 
caso dos ''bóias~frias", o seu direito ao trabalho se resu~ 
me no plantio e na colheita das grandes monoculturas, 
como a soja, o café, a cana~de-açúçar, a laranJa, o cacau. 

Eles sào mais numerosos justamente no sul do País on~ 
de, mecanizado_o plantio, esse recurso não se utiliZa na 
colheita do café, da laranja e frutas em geraL--

E foi justamente em SãO Paulo que os "bóías-frias" se 
insurgiram contra a desapiedada exploraçãO da sua força 
laboral, principalmente em Guariba e Bebedouro, no 
corte da cana e na colheita de laranja. Na segunda cida­
de, o movimento, que não foi tão pacifico quanto se es­
perava, conseguiu que a colheita da laranja fosse paga a 
duzentos e dez cruzeiros a caixa, quando, antes, rece­
biam eles vinte e cincO cruzeirOs. Também em--Guariba 
os lavradores podem, com os novos preç-os do corte da 
cana, ganhar cerca de um e meio salários m(nimos. 

Mas isso não resolve o problema. Mesmo na hipótese 
de gDnharem dois salários mínimos, uma inatiVidade 
forçada de seis meses- quando não há plantio nem co­
lheitu- deixará os "bóias-frias;•, na metade_do ano, em 
situaçiio calamitosa, mesmo que economizem cada mêS 
metade do seu salário, com uma ínflação que supera os 
duzentos por cento. 

A solução estaria em incentivar o desenvolvimento da 
pequena e média propriedudes, pela aplicação de incenti­
vos como os_ recentemente aprovados para as mini­
indústrias. Evidentemente, a empresa run1I pode 
beneficiar-se dessa legislação. Mas é preciso que o--Go­
verrto decida só emprestar dinheiro a juros privilegiados 
aos proprietários de terra que as exploram sob O -regime 
da meação, no minimo. Isso levará ao melhor e perma­
nente aproveitamento da mão-de-obra rural, eVitando-se 
o êxodo para as cidades e praticando-se no- campo a ver­
dadeira justiça social. 

Queremos congratular-nos com esses humildes e de­
tenninados lavradores de São Paulo, que, com sua vi­
tóriu, abrem novas perspectivas à redenção do homem 
do campo. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

Outro assunto, Sr. Presidente. 
Temos recebido, do Estado do Rio de Janeiro-, cons­

tantes denúncias, contendo sérias ãdvertências, iio senti~ 
do de que ocorre, no território fluminense, uma perigosa 
infestação do "Aedes Aegypti", mosquito que transmíre 
a febre amarela. 

Dentre as cartas recebidas, queremos ressaltar aquela 
enviada pelo Sr. Marcos Henrique de Almeida Santiago, 
residente em Niterói, onde se denuncia a identificação de­
larvas desse mosquito em dois bairros da antiga Capital­
fluminense. 

O denunciante entrou em contacto com a SUCAM­
Superintendênci<t de Cumpanhus de Saúde Pública -
para pedir umu vistoria no Bairro de Fátim\1, resultando 
do atendimento a identificação de cento e três focos po­
tencia"is de larvas, quatro, efetivamente do "Aedes Ae~ 

gypti", estando as demais amostras ainda em análise la­
boratorial. 

A tentativa de obtenção da respectiva vacina obteve a 
resposta de que, no Estado, ela é fabricada apenas pela 
fundação Oswaldo Cruz, que não a distribui normal­
mente aos_ postos de saúde pública, enquanto os recursos 
da SUCAM são insuficientes para esse combate preven­
tivo, dispondo o órgão, para fiscalização do problema 
em todo o Estado, de apenas trinta guardas sanitários. 

O missivista adverte, em sua carta: 

"Acredito que essa situação seja comum à me­
mória das cidades de nosso País; acredito, também, 
que esta precariedade de recursos seja decorrênda 
do fato de que, para todos os efeitos legais, a doença 
está erradicada no País." 

Ora, a ONU, há dois decêniás, anilndava a ei-ra di­
cação da varíola, mas, em 1965, ocorreram casos em­
Nova Iorque, com resultados fatais juStamente porque 
os médicos se haviam desacostumados do respectivo 
diagnóstico, pela absoluta raridade de contaminação. 

Sabe-se da ocorrência, ainda hoje, na Ãfrica, de febre 
amarela, possível a vinda desse mosquito transmissor,já 
infectado com o micróbrio, para o Brasil, nos navios que 
procedem às trocas comerciais. 

Embora, no caso de Niterói, não haja constatação do 
contágio, necesSário se torna a intensificação do proces­
so preventivo, a fim de evitar a eventualidade de uma 
epidemia, tanto mais quando o Estado do Rio de Janei­
ro, no tempo de Oswaldo Cruz, foi dos mais afetados 
com a incidência dessa terrível molêstia, feitas dezenas 
de milhares de vítimas, atingida principalmente a baixa­
da fluminense. Na Verdade, quando Vargas promoveu, 
naquela regi~o. um grande plano de erradicação da ma­
lária, já havia desaparecido o" Aedes Egypti", na quarta 
década deste século, Mas o reaparecimento do mosquito 
vetor da febre amarela impõe providén9as urgentes, no 
sentido da destruição dos ú_ltimos focos, proscrit!J. essa 
ameaça à saúde da população fluminense. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMI:fB -MG. Pconun­
ciu o seguinte discUrso.).:....:.... Sr. Presid~n-1e, Srs. Senado­
res: 

_ N_inguém desconhece hoje a extrema gravidade e oca­
ráter explosivo do problema social do menor abandona­
do em nos_so País, além do pungente drama humano, que 
dele origina, em decorrênCia das precárias condiÇões eco~ 
nômicas da grande maioria da população brasileira, que 
provocam a misêrii e, conseqUentemenk a desagre~ 
gação da família. Daí o surgimento dos ••trombadinhas" 
e dos "pixótes".--

Debate-se esta verdadeira chaga social em conclaves, 
ciclos de palestras, encontros de educadores, sociólogos 
e polítfcos, no âmbito do Congresso Nacio~al ou fora 
dele, procurando diagnosticar as suas causas e apresen­
tar às autoridades competentes soluções reais e adequa· 
das. 

Mas por se tratar de questãosocial de fundo e abran~ 
gência conjuntural, fruto das deformações do atual mo­
delo de desenvolvimento econômicO, especificamente em 
relação_ a injusta distribuição de rendu nacional, somente 
com a implementação de reformas estruturais profundas 
_d_a nossa_sociedade é que poderemos, definitivamente, 
so 1 ucioná-lu. 

Mas, Sr. Presidente, até que isso aconteça, até. que as 
elites dominantes permitam a democratização efetiVa de 
nossas instituições no campo econômico e social, 
cumpre-nos incentivar e apoiar entidades e organizações 
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filantrópicas que, com altruísmo e abnegaçâo, atuam 
nesta área de assistência sociul. 

Entre esses órgãos, de participação construtiva em 
meu Estado, destacam-se os Centros Integrados de Aten­
dimento ao Menor- ClAMES, com valiosos serviços 
prestados às nossas crianças desamparadas, atendendo 
cerca de onze mil menores. 

Esses Centros encontram-se agora, Srs. Senadores, na 
iminência de serem, sumariamente, desativados, face aos 
cortes nos recursos ftnanceiros destinados à Fundaçll.o 
do Bem-Estar do Menor- FEBEM; pela Fundação Na­
cional do Bem-Estar do Menor- FUNABEM, que man­
têm esses programas. 

A FUNABEM deveria liberar valor na ordem de sete­
centos milhões de cruzeiros, para a consecução desses 
projetos, mas, lamentavelmente, só concedeu quinhentos 
~~q~arenfu m_il!lõ~~·.Yerificando, pOis, uiil-délicit superior 
a duzentos milhões de cruzeiros. E esta redução drástica 
~responsável pela_ des~tivação de cinco Centros Integra­
dos de Atendimento ao Menor e em mais vinte e duas 

-unidades. 
A d_Uicil situação de tais órgãos de assistência ao me­

no_r abandonado e_m meu Es~ado, em virtude da restrição 
de verbas, e, das sérias conseqüências sociais que, certa­
mente, advirão com essa medida, levou o presidente da 
FEBEM de Minas, Antônio Carlos Gomes Costil u afir­
mar que "acha impensável numa hora de crise como a 
que estamos vivendo, desatender educandos e desempre­
gar educadores ... Há que se encontrar uma saída para o 
impasse'_'. 

Outras providências também foram tomadas, como a 
criação. da Comissão de Luta pela Preservação dos ClA­
MES, que eleborou o documento "Um impasse na Polí­
tic~ SOcfal de Minas Gerais", no qual se declara que are­
duçã_o das verbas representa "um rude golpe sofrido pela 
FEBEM - MG, o que significa um recuo que provocará 
danos irreversíveis e implicará, novamente, jogar nas 
r~as cerca -de três mil cr'ianças e adolescentes, e desem­
pregando mais de cento e trinta profissionais, que se fize. 
riam educadores, criando uma prâ.tíCa pedagógica- pró­
pria, no cOnfronto diário com a situação' de misédã" das 
populações marginalizadas", 

O documento conclui que, para atingir os objetivos 
propostos pela FEBEM e ClAMES e impedir a sua pa­
ralisação, necessário se torna liberar os duzentos milhões 
de crUZeiros retidos, que, por força de convênios anuais, 
seriam aplicados n'd alimentação e no ensino. 

Recebemos, inclusive, Sr. Presidente, solicitações de 
Várias autoridades de rileu Estudo, reivindicando apoio a 
esta legítima pretensão, como o Prefeito Set_k! Burros e o 
Presidente da Câmara Municipal, vereador Antônio Cé­
sar Gonçalves Pereira, ambos da _cidade de Ponte Nova, 
e um abaixo-assinado de Três Marias, contendo quase 
quatro mil e quinhentos assinaturas. 

Fazemos um apelo, desta tribuna, Sr. Presidente, às 
autoridudes do setor, especialmente à presidente da FU­
NABEM, Dra. Maria Tereza Torinho Saraiva, a quem 
renovamos pedido, para que aquela Fundação mantenha 
os recursos integrais aos Centros Integrados de Assítên­
cia ao Menor em Minas Gerais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SR• EUNICE MICHILES (PDS- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senp.dores, 
todo o esforço realizado pelo Governo Federal no que se 
relaciona à política rodoviária, visando a integração da 
Amazônia ao resto do País, e interligando-a ao sistema 
interamericuno, apesar dos gigantescos recursos aplica­
dos não conseguiu, infelizmente, atingir os objetivOs al­
mejados. Diariamente os veículos de comunicação _dão 
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ciência à população brasileira do estado lastimável em 
que se encontram as rodovias de íntegrv.ção, 

O Amazonas, o maior Estado da Federação Brasileira, 
e detentor da maior malha potomográfica do mundo -
é o que mais sofre com a-s diretriZes que norteiam a polí­
tica nacional do Ministério dos Transportes. Sendo de 
vocação fluvial, conta com poucos recursos para o de­
senvolvimento de uma política no setor, as suas distân­
cias enormes são cobertas em grande maioria pof aero­
naves, quase sempre inacessíveis aos menos faVorecidOs, 
portanto, diante das dificuldades, vive hoje, praticamen­
te na dependência das rodovias de integração como ê o 
caso específico na BR 319, Manaus-Porto Velho. 

Os fenômenos periódicos das enchentes e dos invernos 
rigorosos estão decretando o isolamento de Manaus do 
restante do País. A Rodovia Manaus-Porto Velho, é 
hoje, triste e infeliz realidade, um cemitério a cêu aberto, 
situada numa imensa cratera, onde os veículos estão pa­
rados com suas carga:s, na maioria alimentos, devido a 
precariedade daquela que é a espinha dorsal da malha 
viária que atende a capital do Amazonas. Os motoristas, 
chamados de "Irmãos da Estrada", estão recusando car­
gas para Manaus devido ao péssimo estado de Conser­
vação daquela importante rodovia, afetando diretamen­
te o abastecimento da Capital e do resto do Estado que 
ainda não conseguiu, por falta de recursos, a tão aspira­
da auto-suficiência no setor de abastecimento. 

As dificuldades e os perigos enfrentados, refletem-se 
nos preços exorbitantes pagos pelo povo amazonense. 

O Amazonas vive momentos de angóstia, temendo o 
colapso de seu abastecimento, primeiro porque é pessi~­
mamente servido por navios, segundo porque as estradas 
estão decretando _o bloqueio do Estado. As estradas de 
integração estão relegadas ao abandono, em-bora sejam 
de importância estratégica, portailto, de alta reieVãn~ia-à __ _ 
Segurança Nacional. 

As rodovias que cortam a Amazônia estão send-o des­
truídas por falta de conservação. Estradas idealizadas há 
mais de 40 anos estão transformando-se: em crateras gi­
gantescas cOmo é o caso da Rodovia 274, Manaus---Sta. 
Helena, que interliga o Amazonas a Roraimã. e este a V e­
nezuela, atualmente impraticáVel em grande pãrte de seu 
traçado, muito embora às suas margens localizem-se em­
preendimentos agropastoris, de grande importância, 
pois integram o Distrito agropecuário da SUFRAMA, 
que poderá ser brevemente, o suporte do abastecimento 
da Região Norte brasileira. -

Estrada como a Belém-Brasília, Transamazônica, 
Perimetral Norte, estão praticamente abandonadas, ten­
do necessidade urgente de conservação', pois, o Brasil de­
Ias necessita não só para escoar a sua produção, como 
também para preservar sua unidade territorial. Precisa­
mos voltar as nossas vistas para o setor rodoviário qUe 
serve a Amazônia, as margens destas estradas gigantes, a 
terra está a espera da semente que é o homem para ger­
minar o desenvolvimento ·nacional. E nas orlas rodo­
viárias SUrgirão cidades que produzirão o milagre da 
multiplicação dos pães e, principalmente, nelas os 
homens-párias, homens sem terra que nasceram ou mo­
ram num país de dimensões conlinentais, terão enfim 
acesso a uma área de terra, ternando-a fecunda, dando­
lhes uma função s_ocial. 

Diante desse retrato, gostaríamos de contar com o en­
dosso dos nobres Senadores, para que seja formulado 
um apelo ao Excelentlssimo Senhor Presidente João Fi­
gueiredo, para que determine ao Ministério dos Trans­
portes a criação de um Grupo de Trabalho, integrado 
por representantes do Ministério dos Transportes, do 
Ministério Extraordinário para Assundos Fundiâríos, 
Conselhos de Segurança Nacional, Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística e do Conselho Na~ 
cional. com a finalidade de verificar a situação das rodo~ 
vias de integração, com a máxima brevidade, antes que 

os Estados nortistas fiquem totalmente isolados do res­
tante do País. 

FazemOs o nosso apelo, em nome daqueles que numa 
demonstração inequívoca de patriotismo fixaram seus 
Iáres na Amazônia, e ali com suor,lágrimas e trabalho, 
ajÚdaiTI a preservar o nosso domínio -territorial. 

Concluindo, queremos esclarecer, a_ntes de_ mais nada, 
que precisamos adicionar esforços para que o brasileiro 
do Norte não se sinta como um filho espúrio de uma 
Nação que te~ suas raíses em seus confins meridionais, 
embora sem força política, sem grandes atenções, ainda 
ufana~se de ser)ru~IIeiro e luta para continuar a sê-lo. 

Muito obrigada. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Le:noir Vargas) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária da próxima 
segunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 82, de 1981 (n'i' 2.768/80, na Casa de origem), gue 
altera o art. 280 da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
- Código de Processo Civil. tendo 

PARECER, sob n'i' 26, de 1982, da Comissão: 
-de Constituição e Jmtfça, favorável, com voto ven-

cido do Senador Nelson Caineiro. -

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 67, de 1983 (n9 939(79, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a responsabilidade dos ocupantes de: cargos de 
direção de órgãos da Administração Pública Federal di~ 
reta ou indireta, tendo 

PARECERES, sob n"'S 1.000 e 1.001, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, favorável; e 
-de Serviço Público Civil, contrário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 51, de 1978 (n9 1.465(75, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo aO art. 89 da Lei n'i' 6.251, de 8 de 
outubro de 1975, que instítui normas gerais so.bre des­
portos e dá outras providências, 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob n's 638 e639, de 
1981, das Comissões 

- cE Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 5_4,_de 1981 (n9435f79, na Casadeorigem),quein~ 
c\ ui a filha desquitada, divorciada ou viúva entre os be­
neficios do servidor público federal civil, militar ou au­
tárquico, tendo 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob n's 179 e 180, de 
1983, das Comissões: 

- de l.eglslaçio Social; e 
-de Serviço Público Civil. 

s 

VO-taÇãO, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 58, ·de 1981 (n~" 1.595/79, na Casa de origem), que 
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dispõe sobre a legitimação adotiva, _e dá outras providên~ 
cias, tendo 

PARECER, sob n~' 904, de 1983, da Comissão: 
-<te Constltuiçilo e Justiça, favorável, com Emendas 

qUe apresenta de ni'S I a 4-CCJ. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n947, de !983 (n9 5.615/81, na Casa de origem), intro· 
duzindo alteração na Lei n' 6.649, de 16 de maio de 1979. 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, sob nl' 806, de 1983, da Comissão: 
-de Constitulçilo e Justiça, favorável, com voto ven~ 

cido do Senador Helvídio Nunes. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 5, de 198-1 (l-J~' 3.035/80; na Casa de origem), alte­
rando o art. I~' da Lei n~' 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que: dispõe sobre a contagem rectproca de tempo de Ser~ 
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de_ aposentadoria, e dá outras .providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ V EIS, sob n~'s 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 \0, de 1981 (n~' 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob.n's 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Soda I; e 
- de Finanças. 

9 

Votação, em tUrno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra -n~' 44, de I 981 (n~' 587(79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rãdio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qUalquer outro tipo de publicação) aceitar~ autorização 
ou a-Veiculação de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n~'s 186 e 187, de 1983, das Comís­
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

- cE Flnaitças, favorável. 

lO 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Requerimento 
Interno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de 11 (onze) senadores e 11 (onze) deputados, pa~ 
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômico-fíitanceira do País. 

(Dependendo de Parecer du Comissão de Economia) 

11 

Votação, em _turn_o único (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter~ 
no), do Projeto_ de Lei da Câmara n~' 79, de 1979 (n~' 
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1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
uo urt. 59 do. Lei n~" 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei nll !1.890, d6 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n~'s 692 e 691, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do SubstitütiVõ-dã c-OtníSsão de Legislação So-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

cial, ci:im vaio vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

12 

Votação, _em turno único -(apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade,_ nos ~erf!lo_s do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma­
ra n~" 48, de 1983-(n~> 5.019/81, na casa de Origem), que 
dispÕe sobre a criação do Tribunal Regional do Traba-

Maio de 1984 

lho da 13•- Região, com sede em João Pessoa, Estado da 
Paraíba, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~" 790, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça (audiência solicitada pela 

ComissãO de Legislação Social), pela inco~s~it_ucionali-
dade e injuridicidade 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Estâ encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /6 horas~ 35 minutos.} 


